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Gs excursos do Poeta 

n’«Os Lusíadas» 


por CLEONICE BERARDINELLI 

Ã memória do Prof. Thiers Martins Moreira 


Tivemos, no ano passado, a ideia de dedicar nossos cursos de Mes¬ 
trado, na UFRJ e na PUC*, ao estudo d’Oj Lusíadas, no intuito de 
renovar, com os jovens colegas-alunos que se preparam para obter os graus 
de mestre e doutor, os estudos camonianos no Brasil Os resultados foram 
plenamente satisfatórios e os autores dos melhores trabalhos já tiveram 
ocasião de, apresentá-los em várias comemorações ou os apresentarão nas 
que serão realizadas nessas duas Universidades o semestre que ora se 
inicia. 

Um deles, o prof. Anazildo Vasconcelos da Silva, com base na semân¬ 
tica estrutural de Greimas, distinguiu no poema quatro planos, constituído 
cada um por um inventário de mensagens que informam sobre o fazer 
ou 0 ser, isto é, sobre os processos ou os estados dos actantes, constituindo 
as mensagens dinâmicas, que informam sobre o fazer dos actantes, a efa- 
bulação do poema; as estácticas, que informam sobre o ser dos actantes, 
0 «radotage» do poema. Na efabulação estariam o plano da viagem e o 
dos deuses, que se distinguiriam por apresentar o primeiro uma isotopia 
cosmológica, o segundo, uma isotopia noológica. A história e os excursos 
do Poeta constituiriam o «radotage», informando ambos sobre o ser dos 
actantes. Discutimos a inclusão da história apenas no «radotage» e dis¬ 
cordamos de que os excursos do Poeta só informem sobre o ser dos actantes. 
Desta segunda discordância é que partiremos para a exposição do nosso 
ponto de vista sobre assunto que nos parece magno no julgamento do 
poema, não sem antes deixar patente o nosso respeito pelo trabalho do 
colega, em nada abalado pelas divergências apontadas. 

Uma epopeia é bàsicamente uma narrativa e como tal importa o que 
nela se narra: o contexto, a matéria épica. Se, porém, ela atinge um nível 
de literariedade que a torna digna de permanecer, é porque o acento foi 
posto na mensagem pròpriamente dita, segundo Roman Jakobson i; duas 
funções da linguagem predominam, pois,’ na épica: a função poética e a 
função referencial. 

Como narrativa, seu discurso é transmitido por um ou mais narradores 
que na epopeia antiga eram bastante objectivos, não dando nunca impor- 


* Universidade Federal do Rio de Janeiro e Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro. 

t JAKOBSON, Roman. Bssais de linguistique générale. Paris, Les éditions de 
Minuit, 1963. 
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tância maior à função emotiva da linguagem (centrada no destinador), 
que caracteriza a poesia lírica. 

Esse foi 0 exemplo que Camões encontrou em Homero e sobretudo 
em Vergílio que mais de perto seguiu. 

Na Odisseia e na Eneida, só não são narrativos os passos a que a 
tradição obrigara o autor épico: a proposição e a invocação (ou invocações): 
Aristóteles louvava Homero por dizer pessoalmente muito poucas coisas 
no poema l 

Não assim nos poemas épicos do Renascimento, como o Orlando 
furioso de Ariosto \ em que o poeta está presente nos preâmbulos de cada 
canto e ainda um pouco por toda a parte. 

Das epopeias antigas, Camões manteve a presença de um narrador 
principal que introduz um segundo narrador —o herói: Ulisses, Enéias 
ou Vasco da Gama —e eventualmente outros, entre os quais se distribui 
a narração: o Narrador 1 reserva-se o relato da viagem, partilhado pelo 
Narrador 2 (Vasco da Gama); este, além de completar a viagem, conta 
cronològicamente a história de Portugal, completada pelos outros narra¬ 
dores (Veloso, Paulo da Gama —o passado—, Júpiter, a Ninfa e Tétis 
— 0 futuro); do poema quase contemporâneo, manteve Camões a parti¬ 
cipação do poeta. Daí ser um vigésimo d’Gj Lusíadas constituído por 
excursos—reflexões, exortações, queixas — explicita ou implicitamente 
expressos na primeira pessoa pelo Poeta (assim chamaremos o locutor não 
narrador). A ele caberá iniciar e concluir o poema, fechar sete dos dez 
cantos, retornar quatro vezes à invocação da(s) Musa(s) e tecer comen¬ 
tários. Os locutores secundários também se bipartem eventualmente em 
narradores e emissores de excursos, o que alarga o campo do não narrado 
no poema. 

A variedade de narradores não dá ao leitor, como já observamos em 
outro estudo, uma múltipla visão dos factos, uma visão estereoscópica, 
como diria Todorov *, porquanto o Narrador principal os utiliza como 
artifícios, disfarçando-se por trás deles: é a sua própria visão que se acentua, 
sem se alargar. Em relação ao amor, por exemplo, vemos uma mesmá 
compreensão e simpatia no Narrador 2 (Vasco da Gama), que perdoa os 
erros de D, Fernando: 

Desculpado por certo esté Fernando 
Pera quem tem de amor experiência; . 

Mas antes, tendo livre a fantasia 
Por muito mais culpado o julgaria \ 

como em Tétis, achando severo o castigo aplicado em Rui Dias porque 
«a fraca humanidade e Amor desculpa» (X, 46, v. 8). Esses sentimentos 


2 ARISTÓTELES, Poética. In: Obras. Madrid, Aguiiar, 1967, pág. 102. 

3 Embora o Orlando furioso (assim como o Orlando enamorado, de Boiardo) seja 
mais um romance de cavalaria do que pròpriamente um poema épico, citamo-lo aqui 
porque é considerado como uma das epopeias do renascimento. 

4 TODOROV, Tzvetan. Les catégories du récit litteraire, Communicatms 8 Paris, 
1966, p. 142, 

5 CAMÕES, Luís de. Os Lusíadas, comentados por Augusto Epiphanio da Silva 
Dias. 2." ed. melhorada. Porto, C." Portugueza Editora, 1916-1918. 2. v. 
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são 0 eco do juizo que faz do amor o Narrador 1: «Milhor é wp rimentá-lo 
que julgá-lo, / Mas julge-o quem não pode exp’rimentá-lo». (IX, _83. v. 7-8). 

Se estamos certos de que, grosso modo, não há divergência entre as 
visões dos narradores, não o estamos menos de que, ao lougo do poema, 
a visão do Poeta permanece a mesma quando se volta para os problemas 
humanos em geral, mas sofre profunda modificação quando enfoca a ideo¬ 
logia vigbnte. j -j 1 • 

Aqui, faz-se necessário explicitar o que entendemos por ideologia 
vigente nó Portugal em que se cria o poema: é uma ideologia mista de 
feudalismo e humanismo, que se completam e contradizem, aquele mais 
arraigado, este ainda inovador, ambos plasmando o Mesmo do autor 
(usamos o termo como Foucault)«. 

Um notável crítico de Camões, Antonio José Saraiva, apresenta o 
Poeta «entre a ideologia feudal e a cultura humanistica» sem chamar 
.a esta ideologia. Não temos dúvida em fazê-lo, pois que «les pensées domi¬ 
nantes ne sont rien de plus que 1’expression idéologique des rappprts 
matériels dominants conçus sous forme de pensées» e que a ideologia é 
um sistema de representações, teoria que pretende trazer um saber rigoroso, 
no domínio político, moral, filosófico, religioso» 8. Assim, teríamos_ Camões 
três vezes submetido a pensamentos dominantes: os que condicionam a 
narrativa épica às regras do género e o das duas ideologias citadas. 

Obedecendo às regras, irá iniciar sua narrativa «in medias _res» f, 
com a viagem-—fio condutor da narrativa—^avançada, bem próxima de 
Melinde, onde o herói terá de narrar os antecedentes da , sua aventura. 
E Camões, consciente de que a conquista do mar é resultante de séculos 
de preparação das virtudes que enrijam o homem, faz de Vasco da Gama 
0 narrador de toda a história de Portugal e não apenas de uns breves ante¬ 
cedentes do feito, como acontece com os heróis de Homero e Vergílio. 
Isso era o que prometera na Proposição onde, em vez de um varão, encpn- 
tram-se os «barões assinalados» — navegantes, primeiro, e_em seguida 
soldados, colonizadores, reis, enfim todos que ganharam a imortalidade. 
É de notar-se que ele se preocupou com a veracidade da história, ao fazer 
dela matéria do poema, quando poderia ter seguido a Aristóteles, que 
escrevia: «la obra propia dei poeta no es tanto narrar las cosas que real¬ 
mente han sucedido, cuanto contar aquellas cosas que podrian haber suce¬ 
dido, y las cosas que son posibles, según una verosimilitud o una neces- 
sidad»n>, Tal preocupação se explica, porém, porque a verdade do que 
narra é uma das qualidades básicas do poema, ressaltada pelo Poeta, na 
Dedicatória: 

Ouvi, que não vereis com vãs façanhas, 

Fantásticas, fingidas, mentirosas. 

Louvar os vossos, como nas estranhas 



® FOUCAULT, Michel, As paiavm e as coisas, Lisboa. Portugália, 1968. pág, 13. 

7 saraiva, António José. Luís de Camões. Lx., Europa-América, 1959. pág. 147. 

8 NOIRAY, André. La philosophie, 2,' ed. Paris, Centre d’étude et promotion de 
la lecture, 1969. pag. 265. 

9 HORACE. Art poétique, In; Oeuwes d’; texte latin. 13.' éd., Paris, Hachette, 

S. d. pag. 599, V. 148. . 

10 ARISTÓTELES. Poc/to. In: Obras. Madrid. Aguilar, 1967. pag. 85. 
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Musas, de engrandecer-‘Se desejosas. 

As verdadeiras vossas são tamanhas, 

Que excedem as sonhadas, fabulosas... 

(I. 11, v, 1-6). 

e reafirmada por Vasco da Gama ao rei de Melinde: 

A verdade que eu conto, nua e pura, 

Vence toda grandlloca escritura. 

(V. 89, V. 7-8). 

A verdade dirá respeito à história propriamente dita, mas também à viagem; 
naquela são apresentadas sobretudo façanhas bélicas cujos heróis são os 
cavaleiros, representantes de uma sociedade feudal; nesta, a superação da 
própria condição humana «mais do que prometia a força humana» (1,1, 
V. 6) pelo homem, centro do universo, numa concepção humanística. 

Ao nível do narrado, pois, o autor se prende às ideologias, mas o 
facto de repousar sobre um ideológico duplo, não uno, já cria uma certa 
ambiguidade que enriquece o poema. Ao nível do comentado — os excursos 
— pode-se em parte considerar n que o Poeta também se prende à estrutura 
feudal, revelando-se solidário com as responsabilidades da nobreza ou 
defendendo o povo, como qualquer cavaleiro o faria, e se revela humanista 
quando considera que o poema épico vale muito mais que os feitos mili¬ 
tares, ou quando dá conselhos ao rei ou aos ministros. Só em parte acei¬ 
tamos a posição ideológica do Poeta nos excursos que, como dissemos 
atrás, são algumas vezes inseridos nas narrativas secundárias ou em um 
discurso como o do Velho do Restelo. Muitos deles, embora bàsicamente 
ideológicos, deixara de sê-lo pela sua própria inserção na epopeia para 
questioná-la, o que provoca uma inversão de posições. A matéria épica 
era indiscutível: ali estava para ser celebrada e não contestada. 

É este 0 momento de retomarmos o nosso ponto de partida: a relutân¬ 
cia em aceitar que os excursos do Poeta só informassem sobre o ser dos 
actantes; na verdade informam também, e largamente, sobre o ser do 
Poeta (não se esqueça de que o que aqui chamamos Poeta é o locutor não 
narrador). Vejamos como. 

Na Proposição e dedicatória, partes essenciais da epopeia tradicional, 
não há inovação, senão alongamento; nelas, como na Dedicatória, que 
acrescentou, o Poeta é altamente laudatório e está penetrado da euforia 
do canto. Outras invocações, porém, se farão necessárias ao longo do poema, 
a cada nova dificuldade que se apresenta—Vergílio fizera assim. Depois 
da primeira, às Tágides pátrias: 

E vás, Tágides minhas, pois criado 
Tendes em mi um novo engenho ardente, 

Se sempre em verso humilde celebrado 
Foi de mi vosso rio alegremente. 

Dai-me agora um som alto e sublimado. 

Um estilo grandíloco e corrente 

(1.4,1-6). 


n SARAIVA, op. cit. pag. 147 ss. 
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virá, à entrada da história narrada por Vasco da Gama, a segunda, a 
Calíope; 

Agora tu, Calíope, me ensina 
O que contou ao M o ilustre Gama: 

Inspira imortal canto e voz divina 
A este peito mortal que tanto te ama, 

(III, 1, V. 1-4). 

Pela terceira vez, o Poeta pede ajuda, e já agora às Ninfas do Tejo e do 
Mondego, para que o inspirem na descrição das bandeiras, feita por Paulo 
da Gama ao Catual (novamente a história portuguesa). O tom, entre¬ 
tanto, é outro. O imperativo de ordem “• «Dai-me agora um som alto e 
sublimado», «Agora tu, Calíope, me ensina» — desapareceu. Em lugar 
dele, p pedido: 

Vosso favor invoco, que navego 
Por alto mar com vento tão contrário, 

Que, se não me ajudais, hei grande medo 
Que 0 meu fraco batel se alague cedo, 

(VII, 78, V. 5-8). 

E em vez de passar directamente ao contexto épico — as bandeiras — 
detém-se o Poeta no relato das suas desventuras, queixando-se do destino: 

Olhái que há tanto tempo que cantando 
O vosso Tejo e os vossos Lusitanos 
A fortuna me traz peregrinando, 

Novos trabalhos vendo e novos danos, 

Agora 0 mar, agora exfrimentando 
Os perigos Mavórcios inumanos. 

Qual Cánace que à morte se condena, 

Nua mão sempre a espada e noutra a pena; 

Agora com pobreza avorrecida 
Por hospícios alheios degradado; 

Agora da esperança já adquirida 
De novo mais que nunca derribado; 

■ Agora às costas escapando a vida, 

Que de um fio pendia tão delgado, 

Que não menos milagre foi salvar-se 
Que pera o Rei Judaico acrescentar-se. 

(VII, 79--80). 

Não só do destino, mas da ingratidão dos homens -- e homens altos bas¬ 
tante para lhe poder dar o que recusaram: 
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E ainda, Ninfas minhas, não bastava 
Que tamanhas misérias me cercassem. 

Senão que aqueles que eu cantando andava 
Tal prémio de meus versos me tornassem. 

A troco dos descansos que esperava, 

Das capelas de louro que me honrassem. 

Trabalhos nunca usados me inventaram. 

Com que em tão duro estado me deitaram. 

(VII, 81). 

A queixa se acentua, torna-se mais agressiva: 

Vede, Ninfas, que engenhos de senhores 
O vosso Tejo cria valerosos, 

Que assi sabem prezar, com tais favores, 

A quem os faz, cantando, gloriosos! 

Que exemplos a futuros escritores, 

Pera espertar engenhos curiosos. 

Pera porem as cousas em memória 
Que merecerem ter eterna glória, 

(VII, 82). 

e 0 poeta afirma sua posição independente de cantor do justo e do direito, 
acusando os hipócritas, os interesseiros, os opressores do povo: 

Nem creiais. Ninfas, não, que fama desse 
A quem ao bem comum e do seu Rei 
Antepuser seu próprio interesse, 

Immigo da divina e humana Lei. 

Nenhum ambicioso, que quisesse 
Subir a grandes cargos, cantarei. 

Só por poder com torpes exercícios 
Usar mais largamente de seus vícios; 

Nem quem acha que é justo e que é dereito 
Guardar-se a lei do Rei severamente, 

E não acha que ê justo e bom respeito 
Que se pague 0 suor da servil gente; 

Nem quem sempre, com pouco experto peito, 

Razões aprende, e cuida que é prudente, 

Para taxar, com mão rapace e escassa. 

Os trabalhos alheios que não passa. 

(VII, 84-86). 

Ao iniciar-se o áltimo canto, a Ninfa da Ilha dos Amores e Tétis vão 
profetizar as coisas da índia (mais uma vez —a última! —a história de 
Portugal) e mais uma vez o Poeta, diante da grandeza do assunto, pede 
inspiração a Calíope. A depressão que apresentara na invocação anterior 
parecera ceder depois do longo desabafo e da confiança expressa na sua 
última estrofe: 




252 


Ocidente^ Volume LXXXI11 


Apoio e as Musas que me acompanharam 
Me dobrarão a fúria concedida, 

(VII, 87, V. 5-6). 

Agora, a tristeza é mais profunda, e o cantor quer apenas desobrigar-se da 
missão; 0 próprio engenho, que o enchia de esperança no limiar do poema, 
já não lhe dá confiança: 

Aqui, minha Calíope, te invoco 

Neste trabalho extremo, por que em pago 

Me tornes do que escrevo, e em vão pretendo, 

O gosto de escrever, que vou perdendo. 

Vão os anos decendo, e já do Estio 
Há pouco que passar até o Outono; 

A Fortuna me faz o engenho frio, 

Do qual já não me jacto nem me abono; 

Os desgostos me vão levando ao rio 
Do negro esquecimento e eterno sono. 

Mas tu me dá que cumpra, ó grão rainha 
Das Musas, co que quero à Nação minha. 

(X, 8, V. 5-8 e 9). 

Duas vezes recorrera às Ninfas pátrias, promovidas a musas; duas vezes 
a Calíope, inspiradora da epopeia. Com entusiasmo e valor, primeiro; 
depois, com desconfiança e cansaço. E sua última palavra à Musa (não esta 
ou aquelas, apenas Musa) é a dizer-lhe que basta, que é o momento de 
calar. Diz-lhe aquele mesmo «no mais» com que se dirigiu à canção, em 
«Vinde cá, meu tão certo secretário»; nesta, porque iria «falando, sem o 
querer, mil anos»; na epopeia, porque perdeu o estímulo para cantar: 

No mais, Musa, no mais, que a Lira tenho 
Destemperada e a voz enrouquecida, 

E não do canto, mas de ver que venho 
Cantar a gente surda e endurecida. 

O favor com que mais se acende o engenho 
Não no dá a pátria, não, que está metida 
No gosto da cobiça e na rudeza' 

De hüa austera, apagada e vil tristeza. 

(X, 145). 

Quer calar-se o Poeta: sua voz não tem mais «um tom alto e sublimado», 
está «enrouquecida»; a cítara que cobiçara de Homero é «lira destempe¬ 
rada». Pouco antes, vendo que perdia o gosto de escrever (X, 8, v. 8), 
ainda procurava cumprir o dever que se atribuía para com a sua pátria; 
agora a vê «metida/No gosto da cubiça e na rudeza/De hüa austera, 
apagada e vil tristeza» (X, 145, v. 6-8). 
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Através das invocações, onde fica bem clara a enunciação pela pre¬ 
sença dos pronomes da l.“ pessoa do singular, pela tensão entre o sujeito 
falante e o interlocutor, pelas referências do sujeito a seu enunciado 12 , 
pode-se traçar uma linha descendente da enunciação que, confundindo-se 
na origem com a do enunciado, vai-se descolando dela até 0 momento do 
calar-se: «No mais. Musa, no mais». É bem verdade que, ao calar este 
canto, 0 Poeta abre a possibilidade de novo canto, se nova empresa 0 
merecer. A nova empresa, a que 0 Poeta concita 0 jovem rei, é a guerra na 
África do Norte e essa sua atitude final viria confirmar-lhe a adesão a «0 
triunfo de um sector arruinado ou insatisfeito da nobreza» 

Confrontemos ràpidamente a Dedicatória e 0 Epílogo. Na primeira, 
0 jovem rei é qualificado como a «bem nascida segurança/Da Lusitana 
antiga liberdade/E não menos certíssima esperança/De aumento da 
pequena Cristandade» (I, 6 , v. 1 - 4 ), «novo temor da maura lança» (1,6,5), 
«Maravilha fatal da nossa idade» (1,6,6) «poderoso Rei» (1,8,1), «Sublime 
Rei» (1,15, 2); seu «alto Império / O sol logo em nascendo vê primeiro, / 
/Vê-o também no meio do Hemispherio,/E quando dece 0 deixa derra¬ 
deiro» (1, 8 , V. 1 - 4 ) e 0 Poeta diz que não se atreve a cantá-lo («Não me 
atrevo a tanto» 1,15,2). No Epílogo, a fala é quase tão extensa quanto a 
da dedicatória, mas 0 que 0 Rei ouve não são louvores, senão conselhos de 
bem governar e, por fim, 0 oferecimento do canto se «0 vosso peito / Dina 
empresa tomar de ser cantada» (X, 155, v. 5-6). Equilibrado em sua estru¬ 
tura, 0 poema começa por uma Proposição do que vai ser cantado, porque 
já se realizou, e termina por uma nova proposição hipotética do que, se 
se realizar, será cantado. Como jáa ssinalamos, Camões tem consciência 
de que é mais importante 0 poema que 0 feito heroico e 0 fecho d’Oj 
Lusíadas 0 acentua: os versos finais unem a ambos, mas a última palavra 
é para 0 valor do poema. Na repetição do processo se patenteia a depen¬ 
dência do facto histórico em relação à arte, pois que só essa lhe dá a dimen¬ 
são de eternidade. O não compreender a importância da arte desmerece 
0 homem e disso 0 Poeta acusa 0 próprio Vasco da Gama, no momento 
em que este acaba de fazer sua extensa narrativa: «ele nem quem na estirpe 
seu se chama/Calliope não tem por tão amiga/Nem as filhas do Tejo 
que deixassem / As telas de ouro fino e que 0 cantassem». (V, 99, 5-8). 
Essa crítica ao herói-síntese do poema é tanto mais grave quanto, nas 
estrofes anteriores, 0 Narrador 1, cessada a voz do Gama depois de acentuar 
0 encanto e admiração de que ficaram tomados os melindanos ao ouvir 
tais verdades, passa a palavra ao Poeta para tomando (como sempre faz) 
0 exemplo dos antigos, dizer que: 


12 DUBOIS, J. Énoncé et énonciation. Lmgages (13). Mars 1969. Paris, Didier / 
/Larousse, pag. 100-110, 

13 SARAIVA, op. cit. pag. 142, 
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Enfim, não houve forte Capitão 
Que não fosse também douto e ciente, 

Da Lácia, Grega ou Bárbara nação. 

Senão da Portuguesa tão somente. 

Sem vergonha o não digo, que a razão 
De algum não ser por versos excelente 
É não se ver prezado o verso e rima. 

Porque quem não sabe a arte, não na estima. 

Por isso, e não por falta de natura. 

Não há também Virgílios nem Homeros; 

Nem haverá, se este costume dura. 

Pios Eneias nem Aquiles feros. 

Mas 0 pior de tudo é que a ventura 
Tão ásperos os fez e tão austeros. 

Tão rudos e de engenho tão remisso, 

Que a muitos lhe dá pouco ou nada disso, 

(V, 97-98). 

Este é mais um dos passos em que o referente épico é posto em 
questão e isso acontece no final de um canto, o quinto. Lembramos atrás 
0 facto de sete dos dez cantos á^Os Lusíadas terminarem por um excurso 
do Poeta; os outros três também não se fecham em momentos do narrado, 
mas do comentado: o canto II, com as considerações do rei de Melinde 
sobre aqueles que tentaram, por várias maneiras, conquistar a fama, neles 
enfileirando, honrosamente, os portugueses; o canto III, com as reflexões 
do Gama sobre o poder do amor; o canto IV, com a fala do Velho do 
Restelo, Ora, se não encontramos nos narradores do poema, várias visões, 
mas uma só, porque as encontraríamos nos excursos, tipod e discurso cen¬ 
trado no destinador com predominante função emotiva? Não dissemos que 
os vários narradores secundários eram disfarces do Narrador 1 ? Pois os 
excursos dos outros emissores também são disfarces do Poeta. A breve fala 
do rei de Melinde não tem nenhuma autonomia: como os outros locutores, 
ele usa de uma perífrase erudita para se situar no tempo («agora vem cos 
áureos freios / Os cavallos que o carro marchetado / Do novo Sol da fria 
aurora trazem» II, 110, v. 5-7) e logo cita como exemplos personagens 
mitológicos e acontecimentos de difícil acesso aos menos versados em 
autores antigos. Já tivemos ocasião de, um pouco antes, mencionar a coin¬ 
cidência entre a compreensão que mostra o Gama dos erros de D. Fernando 
•—erros de amor—e a do Poeta, em outro passo. Aqui insistimos em que 
estes versos atribuídos ao segundo narrador—aliás antecipados pelos que 
se referem aos amores de Pedro e Inês: «Tu só, tu, puro amor, com força 
crua/Que os corações humanos tanto obriga» (III, 119, v. 1-2) —estes 
versos,_ dizíamos, poderiam constituir, com pequenas alterações, um soneto 
camoniano. No final do canto IV, é a voz do Velho do Restelo que se faz 
ouvir, num episódio de grande beleza, sobre o qual os críticos não estão 
de acordo. Na verdade não é difícil aceitar, no poema épico, cujo núcleo 
narrativo é a viagem marítima, que, no exacto momento em que ela se 
vai iniciar, uma voz se levante e a condene, numa extensa fala que ninguém 
contesta e que tem a reforçá-la, a torná-la mais válida e tocante, o duplo 
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lamento das mães e das esposas: «Por que de mi te vás, ó filho caro,/ 
/A fazer o funéreo enterramento/Onde sejas de peixe mantimento?» 
{IV, 90, V. 6-8) e «ó doce e amado esposo, / Sem quem não quis amor que 
viver possa, / Por que his aventurar ao mar iroso / Essa vida que é minha 
e não he vossa? / Como por um caminho duvidoso / Vos esquece a afeição, 
tão doce, nossa? / Nosso amor, nosso vão contentamento / Quereis que 
com as velas leve o vento?» (III, 91). Mães e esposas são acompanhadas 
de velhos e meninos nas lágrimas com que banham a areia: sua fraqueza 
e 0 abandono em que são deixados apoiam as palavras do «velho de aspeito 
venerando» (III, 9Á v. 1). 

Para a maioria dos comentadores do poema, o Velho sintetizaria os 
juízos daquela parte do povo português que se opunha aos descobrimentos 
e 0 prof. Hernâni Cidade (mestre de todos nós) acentua que a repreensão 
vai mais longe, a «todos os anelos de ultrapassar quaisquer vedados tér- 
minus)) 1'» e, apontando para a contradição entre «o autor do discurso que 
condena a largada e o autor das oitavas que exaltam a dilatação, que a 
tornava necessária, da Fé e do Império», conclui que «o Poeta se mostra 
0 homem que, no fim do século, depois de todas as experiências pessoais 
e das registadas na História trágico-marítima, não pode ter, em face da 
empresa, das suas consequências históricas, do seu significado humano, 
0 orgulho optimista do momento em que ela foi iniciada» is. Para Saraiva, 
«Camões inventou esta personagem para emitir certas sentenças, para 
firmar certa ideologia característica da sua formação humanística. [...] 
O Velho do Restelo é o próprio Camões erguendo-se acima do encadea¬ 
mento histórico e medindo à luz dos valores do humanismo europeu os 
acontecimentos por que se apaixona o vulgo e de que ele mesmo se fàz 
cantor» 

Assim, pois, para estes dois ilustres camonistas o Velho é o próprio 
Camões. É também o que achamos, corroborando essa aproximação pelo 
confronto entre a qualificação atribuída ao Adaraastor e a que o Poeta 
se atribui e aos que mais devem merecer do Rei, no canto X, Além de 
alguma coisa do aspecto e atitude exterior do Velho do Restelo, só nos diz 
0 narrador que «Cum saber só de experiências feito / Tais palavras tirou 
do experto peito». (XV, 94, v. 7-8); pois nos conselhos que dá a D. Sebastião 
no epílogo do poema, vemos: «Os mais exp’rimentados levantai-os, / Se 
com a experiência tem bondade» (X, 149, v. 5-6); logo adiante: 

Tomai conselhos só de experimentados. 

Que viram largos anos, largos meses, 

Que posto que em cientes muito cabe, 

Mais em particular o experto sabe. 

(X, 152, V. 5-8). 


w CIDADE, Hernâni. Luís de Camks II: o épico. 2.“ ed. melhorada, Lisboa, 
Revista da Faculdade de Letras, 1953. pág, 125, 

15 Ibid., pág. 125, 
ifi Ibid., pág. 126. 

17 SARAIVA, op. cit. pág. 125, 
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e ainda, cm relação a si mesmo: 

Nem me falta na vié honesto estudo 
Com longa experiência misturado 

(X, 154, V. 5-6). 

Em outros pontos à'0s Ijmdas encontramos o louvor da experiência 
como qualidade básica, capaz de pôr em cheque a própria ciência, como 
nos versos que encerram o episódio da tromba marinha. «Vejam agora os 
sábios na cscriptura / Que segredos são estes de Natura!» (V, 22, v. 7-8) 
ou nesses que acabamos de citar: «posto que em cientes muito cabe,/ 
/ Mais cm particular o experto sabe». (X, 152, v. 7-8). 

A experiência, denominador comum, revelaria o assumir o Poeta a 
fala do seu personagem e nisso fica nossa concordância. Quanto aos motivos 
da criação do personagem aceitamos com reservas o que diz Saraiva, ao 
pôr cm relevo o aspecto humanlstico do Poeta, «não lhe faltando sequer 
0 desdém pelo vulgo» “ que ele vê na depreciação da «aura popular» ou 
do «povo néscio». Podemos estar errada, mas não entendemos popular 
como é povo, SC este for apenas uma classe social, mas do povo como 
colectivid^c global, onde a fama se espalha; vejamos o texto: 

Ó glória é mandar! Õ vã cobiça 
Desta vaidade a que chamamos fama! 

Ó fraudulento gosto que se atiça 
Cüa aura popular que honra se chama! 

av, 95, V. 1-4). 

Procedendo como atrás, buscamos outros empregos do adjectivo no 
poema i»; só o encontramos mais duas vezes: falando de Afonso VI, de 
Leão e Castela, o Poeta começa por louvá-lo pela guerra aos sarracenos, 
também louvando os que, de toda parte, vêm lutar sob sua bandeira: 

Muitos, pera na guerra esclarecer-se, 

Vinham a ele e à morte oferecer-se. 

E com um amor intrínseco acendidos 
Da Fê, mais que das honras populares.,. 

(III, 23, V. 7-8 24, V. 1-2), 

mms adiante, referindo-se à actuação de Nun’Álvares na batalha de 
Aljubarrota, mostra como reagiram todos ao calor de sua exortação: 


Ibid., pás, 124. 

19 Para este tipo de pesquisa, tema-se indispensável a consulta do índice ana¬ 
lítico do vocabulário de Os Ludadas. Rio, Instituto Nacional do Livro, 1966, 3 v. 
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Removem o temor frio, importuno, 
Que gelados lhe tinha os corações. 


Das gentes populares uns aprovam 
A guerra com que a pátria se sostinha; 

Uns as armas alimpam e renovam, 

Que a ferrugem da paz gastadas tinha; 

Capacetes estofam, peitos provam; 

Arma-se cada um como convinha; 

Outros fazem vestidos de mil cores 
Com letra e tenções de seus amores. 

(IV, 21, V. 3-4, 4 e 22). 

Estes últimos são os componentes da Ala dos Namorados, jovens fidalgos 
que lutaram bravamente ao lado de Nun’Álvares e que Camões inclui 
entre uns e outros «das gentes populares». Outro adjectivo cuja interpre¬ 
tação contestamos é néscio, em que não vemos o desdém do humanista; 
0 Velho, invectivando duramente o desejo de fama que é a perdição dos 
homens, diz: «Chamam-te fama e glória soberana, / Nomes com quem se 
0 povo néscio engana!» (IV, 96, v. 7-8). Também o Adamastor, sabendo-se 
cruelmente ludibriado por Tétis, usa o adjectivo referido a si mesmo: 
«Já néscio, já da guerra desistindo» (V, 55, v. 1). 0 povo e o gigante, igual¬ 
mente néscios, igualmente enganados. Ainda é chamado néscio, por Baco, 20 
0 povo humano (sem nenhuma referência a classe), porque está sendo 
atraído à nova lei de Cristo — no conceito do deus do vinho, porque é 
fàcilmente ludibriável. Nos três exemplos, pois, 0 significado: que não sée, 
ignorante, está associado a que está ou pode ser enganado, 

Até aqui viemos «cometendo / O duvidoso mar num lenho leve» (1,27, 
V. 1-2), a desviar-nos “ainda que pouco “das rotas já percorridas. 
É tempo de fixar a nossa, esclarecendo os desvios que foram sendo assina¬ 
lados, e justificando-os, se ainda 0 não foram. 

O primeiro desvio alongou 0 caminho a percorrer, para mais plena¬ 
mente conhecer 0 poema, indo além do conhecimento dos actantes (quase 
sempre no nível do enunciado) para 0 do Poeta (no nível da enunciação). 
As outras mudanças de direcção se fizeram em relação ao pensamento de 
Cidade e Saraiva; do primeiro nos afastamos um quase nada, quando, em 
passagem que citamos a propósito do Velho do Restelo, diz que, «em face 
da empresa, das suas consequências históricas, do seu significado humano, 
«0 Poeta não pode ter 0 orgulho optimista do momento em que ela foi 
iniciada», e isso porque encontramos muitas vezes no poema, na fala do 
Poeta ou na de seus narradores ou personagens, a manifestação plena 
desse orgulho da empresa marítima. De Saraiva nos distanciamos um pouco 
mais: não aceitando 0 desdém humanístico de Camões «pelo vulgo» (como 
já vimos), nem que Camões cante uma matéria «com a qual de modo algum 
se identifica» 21 (por motivo semelhante ao que acabamos de expôr, refe- 

20 Ainda é chamado néscio 0 povo por Baco (VIII, 49, v. 8). Nos três exemplos. 

21 SARAIVA, op. cit., pág. 125. 
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rindo-nos a Hernâni Cidade), nem tampouco que o «reservar constantemente 
a sua liberdade de juízo» 22 deva-o 0 Poeta ao facto de ser um humanista 23 . 
Falta-nos justificar esta última divergência e esperamos que, fazendo-o, 
esclareçamos conclusivamente 0 ponto de vista que foi sendo apresentado 
ao longo de toda a exposição. 

A liberdade de juízo que Camões patenteia na epopeia lhe vem, em 
parte, de sua qualidade de humanista, mas também, e sobretudo, de 
homem inserido numa época de crise, capaz de avaliar a grandeza do esforço 
realizado, identificando-se com ele no que encerra de afirmativo do homem 
superador da própria condição, mas capaz também de enxergar-lhe 0 outro 
lado, 0 que irrompe dos relatos da história trágico-marítima; capaz de 
sentir que 0 grande momento de Portugal já passou, mas existiu, em toda 
a plenitude da empresa que utilizou 0 homem integral — 0 da ciência, da 
técnica e da acção. Essa liberdade de juízo, porém, poderia não ter sido 
conservada pelo Poeta que criava uma epopeia— narrativa de feitos posi¬ 
tivamente apresentados, sem questionamento, destinada à exaltação de um 
povo. E aqui está uma das razões da grandeza do poema que, à medida 
que se faz, questiona não sòmente 0 contexto que utiliza, mas 0 próprio 
enunciado que consagra este contexto. Â matéria épica, apesar da visão 
crítica do Poeta, apesar das tremendas acusações do Velho do Restelo, 
permanece válida mas não indiscutida: há pelo menos duas verdades 
possíveis. 

Serão, por isso. Os Lusíadas menos epopeia que a Odisséia ou a Eneida? 
Nem menos, nem mais. Os Lusíadas são a epopeia de novos tempos, tempos 
contraditórios. Alimentado de tais contradições 0 poema adquire moder¬ 
nidade e se afirma como a única epopeia representativa do Renascimento 
europeu. 

Rio ãe Janeiro, Agosto 1972. 

[Conferência realizada no auditório de Educação e Cultura (Rio de Janeiro), 
em Agosto de 1972, integrada nas Comemorações oficiais brasileiras do IV 
Centenário da publicação de «Os Lusíadas.»] 


22 Ibid., loc. cit. 

23 Ibid., loc. cit. 



Oh povo! Se por desgraça 
Fores escravo outra vez, 

, Decora 0 livro, onde passa 
Toda a livre antiga raça. 

Todo 0 génio português. 

De A Fala que Deus nos deu (1921) 
de ANTÓNIO CORREIA DE OLIVEIRA 


Camões 

e 0 Mundo Lusíada* 


por ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 


Foram os cruzados, no decorrer da grande aventura espiritual e econó¬ 
mica da restauração dos lugares Santos e da fundação de Reinos Cristãos 
no Oriente próximo, os europeus que promoveram, inicialraente, a outra 
aventura, que não era militar, a dos contactos mercantis e culturais com 
o mesmo Oriente, agora 0 mais distante, quando, vencedores da partida, 
lançaram os fundamentos do primeiro acto de presença da Europa era 
outro continente que não a própria Europa, Empresa que permitiu 0 con¬ 
tacto mais amplo que se elaborou, na comercialização dos produtos e, 
através das viagens de mercadores que, sem temor, guiados pelo espírito 
de aventura e 0 desejo incontido de mais negócios, a ida àquele Oriente 
distante, representado na China misteriosa. 

Foram, no entanto, os portugueses, os que iriam conduzir a Europa 
a contacto mais permanente, mais firme, mais rendoso e mais político quando 
revelaram a África em toda a sua extensão territorial e 0 próprio Oriente, 
agora não apenas a China dos viajantes, tipo Marco Polo, mas igualmente 
a índia, a Indonésia e 0 Japão. A história dessa façanha está escrita e pouco 
poderá haver ainda por registrar de modo a acrescentar alguma minúcia 
maior que possa modificar a crónica conhecida tão amplamente. 

Falamos em conhecimento territorial. Não foi apenas este. Porque, 
na verdade, com as navegações e os descobrimentos, 0 que acorreu de 
maior está na descoberta de naturezas e grupos étnico-culturais exóticos, 
que se definiam pela maior variedade institucional, sistemas de vida e pro¬ 
cedimentos que lhes revelavam 0 grau de domínio que possuiam sobre a 
natureza para usá-la e utilizá-la nos variados aspectos, indicadores do 
engenho e da acção criadora de cada um deles. 

Essa revelação das novas humanidades e das outras naturezas, ambas 
bera diferentes das que caracterizavam 0 mundo europeu, valeu como um 
impacto vigoroso nesse mesmo mundo europeu, que dos outros sabia um 
i tanto vagamente, mas que agora passava a saber em profundidade, saber 

que iria aproveitar numa revolução gigantesca, que poria fira a distâncias 
geográficas e, mais que isso, daria à Europa um poder político e económico 
que ela estava longe de imaginar possível. 

I A europeização da terra, valendo como 0 acto central dessa revelação 

da terra, deve ser entendida, portanto, como um acontecimento que modi- 


* Conferência realizada no auditório do Ministério de Educação e Cultura (Rio 
de Janeiro), em Agosto de 1972, integrada nas Comemorações oficiais brasiieiras do 
IV Centenário da publicação de «Os Lusíadas», 
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ficou profundamente toda a estrutura social, económica, cultural e política 
de todo 0 mundo ecumenisado. Porque daí por diante, nos chamados 
conflitos de cultura, todos os grupos humanos passariam a aproximar-se, 
enfrentar-se, sofrendo todas as influências e as mudanças naturais, resul¬ 
tantes desse conflito de tão largas proporções e de perspectivas ilimitadas, 

_0 que ocorreu no mundo, de então em diante, iria resultar, em última 
análise, dessa empresa admirável, que mudava toda a estrutura social e, 
porque não concluir, a estrutura cultural. Os povos que se defrontavam, 
era grande maioria, vencendo ppjuizos raciais, passaram a compor novas 
sociedades, sob o signo da mestiçagem. E as culturas, que viviam isoladas, 
sem enriquecer-se com novos valores, multiplicaram-se e também se entre¬ 
laçaram, transferindo-se valores e tomando, assim, novas formas. 

Estilos de vida, comportamentos, hábitos alimentares, como mil outros 
aspectos da existência social, foram alterados, A europeização da terra não 
significou, no entanto, uma imposição fria, violenta ou não, do Velho 
Mundo sobre os novos espaços físicos e sobre as humanidades que viviam 
nesses espaços. Porque, realmente, delas veio uma infinidade de elementos 
aceites, incorporados, utilizados inteiramente pelos europeus, desse modo 
havendo o que chamamos hoje de processo de interculturação. A euro¬ 
peização da terra não foi, assim, totalmente, aquela imposição que pro¬ 
vocaria a reacção que ocorreu e a que os europeus cederam, aqui e ali. 

Toda uma ciência nova, que resultou do encontro, do conflito daquelas 
naturezas exóticas, elaborou-se, em verdadeira revolução, ciência que a 
Europa estruturou pela observação directa, pelo inventário a que proce¬ 
deu nos mundos era descobrimento. O que chamamos, até ontem, de 
Renascimento, para caracterizar o fim do medievo, e, com a exaltação do 
passado cultural, representado pela força criadora de gregos e romanos, 
passado salvo nos mosteiros da Igreja de Roma, nas bibliotecas conventuais, 
nas escolas que prenunciavam os Estudos Gerais, mais tarde as Universi¬ 
dades, com 0 Renascimento daquelas formas clássicas, o início de nova 
era na História da^ Civilização, não pode, no entanto, limitar-se àquelas 
manifestações espirituais. Porque, na verdade, com o achamento das natu¬ 
rezas, culturas, língup, religiões, humanidades exóticas das Américas, da 
África e do Oriente distante, aquele manancial de novidades surpreendentes, 
que se incorporaram ao status da vida europeia, as formas do passado clás¬ 
sico foram rapidamente ultrapassadas, abrindo ura novo caminho à inteli¬ 
gência e assegurando um novo conteúdo a toda a actividade cerebral do 
homem da Europa, que aproveitaria, prontamente, os motivos e valores 
que eiicontrava na empresa dos descobrimentos e da logo posterior empresa 
de civilização e de domínio político que passou a exercer sobre os povos 
agora atingidos. O Renascimento, entendido unicamente naquela restau¬ 
ração do passado clássico, sem o exótico, dos novos mundos e das novas 
humanidades, não teria sido suficiente para assegurar grandeza e conti¬ 
nuidade à civilização europeia, que acabaria por estiolar-se à falta de ele¬ 
mentos novos que a dinamizassem e a fizessem sempre moderna, actuante, 
ponderante. 

François de Dainville e Geoffrey Atkinson, estudando «La Geographie 
des Bumanistes» e «Les nouveaux horizons de la Renaissance francaise)), 
propiizeram, com muito vigor, muita objectividade e muita fartura, a tese 
que estamos adoptando, assegurando que o humanismo, na realidade, 
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ampliou suas vistas,^ enriqueceu-se, ampliou-se em aspectos sobre que dirigiu 
suas preocupações, justamente naquela abundante matéria prima de motivos 
e valores que iriam levar ao que Jaime Cortesão denominou, muito acerta- 
damente,^de universalismo K Sim, porque o que passou a ocorrer foi a 
composição de um mundo humano que se singularizou, daí em diante, pela 
vinculação^e integração de todos os seres espalhados sobre a superfície da 
terra, e não mais aquele distanciamento, dos séculos e épocas passadas 
Agora havia uin universo marcado pelas relações políticas, sociais, econó¬ 
micas, espirituais e culturais de todos os povos que o habitavam e reali¬ 
zavam, E com essa vinculação, insista-se, um humanismo realizado com 
a participação de todos os valores representativos desses povos. 

Na série admirável do grande inventário a que procedeu sobre «Les 
origines des Sciences humaines», Georges Gusdorf, ao apreciar a signifi¬ 
cação da época renascentista, no que ela representa e de como se define 
propõe-na nesse novo sentido por que a compreendemos: no que ela signi¬ 
ficou com a abertura do que ele titulou de «Les nouvelles valeurs» neles 
incluídos a ciência da natureza e a humanidade nova dos novos mundos. 
O exotismo literário que se começava, então, como motivação para o que 
se escreveu e resultou dos descritivos de viagens, dos descritivos do esforço 
dos missionários, dos descritivos acerca daquelas naturezas e humanidades 
novas, é, a certo aspecto, um capitulo do Renascimento, no que ele possue 
de renovação, de enriquecimento, de universalização de valores 2 . 

Ora, se tudo foi assim, se 0 Renascimento não é apenas um ressusci- 
tamento das formas clássicas, greco-romanas, como sal do medievo, como 
ele se desenvolveria em Portugal, tendo-se em vista 0 facto de haver sido 
Portugal a nação pioneira, a que promoveu 0 primeiro grande e decisivo 
acto de expansão da Europa, em termos de civilização e de acção política? 

Recordemos, de início, que no período em questão montaram-se, lá, 
as primeiras tipografias, 0 que significava surgimento do livro, mesmo que 
à hiriória desse livro liguemos também a da censura, que se instituiu para 
servir à política de preservação das linhas éticas da sociedade, do pensa¬ 
mento religioso e ideológico que a explica e 0 Estado defendia veemente¬ 
mente 3. 

A Universidade, a essa altura, 0 velho instituto cujos fundamentos 
D. Dinis lançara no século, como Estudos Gerais, sofria a primeira reforma 
para inscrevê-la nas novidades científicas que começavam a surgir. Os cursos 
que a integravam eram: teologia, medicina, leis e cânones. A reforma foi 
decretada por D. João III, que transferiu a Universidade, de Lisboa para 
Coimbra, nesta cidade fazendo funcionar, também, 0 Estudo de Santa Cruz, 
que durante algum tempo rivalizou com a velha Universidade. Professores, 
recrutados em Espanha e França, vieram para a renovação. Dezenas de 
estudantes, mandados como bolsistas a Paris, sob inspiração de Diogo 


7 . ^ <(Geos:raphle des Eumanistes», Paris, 1940; Atkinson, «Les noveaux 

homom de la Hemimme françalse», Paris, 1935. Os dois são fundamentais na apre¬ 
ciação do assunto. Quanto a Cortesão, a afirmativa consta de «Camões e 0 Descobri¬ 
mento do Mundo)), Lisboa, 1944. 

2 Cf. Gousdorf, «Les origines des sciences bumaines», Paris, 1967, 

3 Sobre a censura, cf, José Timoteo da Silva Bastos, «História da Censura Intelectual 
em Portugal)), Comhra, 1926; J. S. Revali «La censure inquisitoriale portugaise au 
XVI stecm, Lisboa, 1960; António Mw, «A censura literária inquisitoriab), Coimbra, 
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Gouveia, que reitorava na capital francesa, valiam, no regresso, como 
sangue novo. O Colégio das Artes para a nobreza, a Universidade de Évora 
e 0 Colégio de Santo Antão, dos Jesuítas, em Lisboa, completavam o apa- 
relhamento montado para a graduação de maior titulação dos portu¬ 
gueses 4. 

A língua que se falava e na façanha dos descobrimentos ia ser levada 
aos outros continentes, impondo-se como língua imperial, representativa 
da Europa que os portugueses representavam, essa língua já estava dicio- 
narizada nas gramkicas de Fernão de Oliveira e João de Barros. Este 
exaltara o idioma no «Diálogo em honra da nossa linguagem» ^ 

Nas letras, o teatro, a poesia, a história encontravam sua realização 
em Gil Vicente, Sá de Miranda, António Ferreira, Bernardim Ribeiro, 
Cristovam Falcão, Samuel de Usque, Damião de Góes, Frei Heitor Pinto, 
Frei Tomé de Jesus, Rui de Pina, Gomes de Zurara, João de Barros e Lopes 
de Castanheda. Esses três últimos historiadores registravam os fastos da 
expansão. Eram os cronistas do grande momento histórico que Portugal 
escrevia com arrojo e a técnica de seus nautas. Eram, também, os primeiros 
reveladores das humanidades exóticas da África e do Oriente, com que a 
Europa se defrontava e, como tal,, os analistas de um dos mais extraordi¬ 
nários capítulos da nova história de convivência humana que se elaborava 
naqueles momentos. 

A presença portuguesa, na conjuntura europeia e universal, como 
decorrência da expansão que efectuava, distinguia-se de todas as outras das 
demais nações do Velho Mundo. É que, de um lado exportava tipos da 
envergadura cultural de Leão Hebreu e Francisco Sanches, dos irmãos 
Gouveia, António e André, mais Diogo, este ligado à história brasileira 
pelas sugestões que comunicou a D. João III a propósito da política a 
adoptar, de imediato, para a conservação da soberania nacional no litoral 
do futuro continente-arquipélago Brasil, face à desenvoltura dos corsários 
franceses, quando não corsários, pretensos conquistadores franceses desse 
mesmo litoral onde procuravam plantar império. De outro, proporcionava 
uma contribuição revolucionária à ciência e à tecnologia na empresa marí¬ 
tima e depois na ultramarina, com o inventário de espécies vegetais e animais 
e das particularidades de toda espécie que diferenciavam, os povos_ desse 
ultramar, dos povos europeus. A contribuição portuguesa, nesse particular, 
como pioneira na operação, não tem competidor : os roteiros que se orga¬ 
nizaram, os mapas que se riscaram, os descritivos que se escreveram, como 
0 tipo de barco que criou para as viagens a grande distância por mares e 
oceanos desconhecidos s. 

Escreveu Jaime Cortesão, a propósito, com aquela segurança de sem¬ 
pre: «Só há ura quarto de século se reconheceu, com o carácter científico 
das navegações dos portugueses, que eles foram os criadores da ciência 
náutica, que permitiu a navegação oceânica e a expansão da Europa em 
todo 0 Mundo. Eles criaram o navio próprio para os Descobrimentos ao 

Sobre o período é hoje fundamental o livro intitulado «A Pollticu Cultural de 
D. João III», de José Sebastião da Silva Dias. Coimbra, 1969. 

5 Sobre a projecção da lingua portuguesa no periodo, como expressão da Europa 
nesses contactos imperiais, ef; David Lopes, «Expansão da língua portuguesa no Oriente», 
Barcelos, 1936; Jorge Moraes Barbosa, «A lingua portuguesa no mundo», Lisboa, 1968. 

<5 Cf. Jaime Cortesão, «Uexpansion des portugais dans rhistoire de k cmlisation», 
Lisboa, 1930. 
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longo das costas da África e da América— a caravela; eles adaptaram o 
astrolábio aos usos da navegação e formularam pela primeira vez os métodos 
e regimentos para determinar a posição das terras descobertas; eles traçaram 
as novas estradas ao longo dos Oceanos; fixaram nos mapas o contorno 
dos mundos; e redigiram, dia a dia, viagem a viagem, naufrágio a naufrágio, 
0 roteiro de todos os mares e em todos os rumos da rosa dos ventos. À sua 
escola de navegação vieram sucessivamente a Espanha, a França, a Ingla¬ 
terra e a Holanda, buscar os mestres-pilotos, cosmógrafos, roteiristas e 
cartógrafos, que os guiassem na sua obra de expansão. Esta é hoje uma 
verdade unânimemente reconhecida pelos sábios dos mesmos países que se 
beneficiaram da lição lusitana. 

Ao mesmo tempo que descobriam as terras, os mares e as estrelas 
novas, os portugueses começaram a estudar as espécies várias da flora e 
da fauna de todo o planeta, e, naturalmente, as raças novas, que povoavam 
os novos continentes, e os seus costumes, regímen económico, organização 
social e crenças. Tão vasta é a contribuição portuguesa nesse campo vas¬ 
tíssimo, que mais não podemos aqui que citar alguns exemplos típicos. 
Se Garcia da Horta, Cristóvão da Costa, Duarte Barbosa são nomes uni¬ 
versalmente conhecidos, na história das ciências naturais e da etnologia, 
pelo que respeita à Ásia; o Padre Francisco Álvares, Duarte Lopes e 
Fr. João dos Santos, em relação à África; Gabriel Rebelo à Insulíndia e 
Pedro Fernandes Queiroz ao mundo do Pacífico, o mesmo sucede com as 
Américas. Desde logo, no primeiro documento sobre o Brasil aparecem as 
primeiras revelações dum Novo Mundo, assombrosamente compreendidas 
e definidas, em especial, no que respeita ao Homem Novo» \ 

No que diz respeito, por exemplo, ao Oriente, foi Fernão Mendes 
Pinto, sobre a veracidade de cujas informações tanto já se escreveu, duvi¬ 
dando dela e por fira concluindo pela autenticidade que há em todo o seu 
livro, foi Mendes Pinto o grande intérprete da vida que se vivia na China 
de tanto mistério 8. Como acerca do que o Oriente proporcionou para a 
farmacopeia e para a medicina, Garcia da Horta, nos «Colóquios dos Simples 
e das Drogas», publicados em 1563 s. 

Justamente no Portugal, que escreveu o primeiro capítulo da moder¬ 
nidade do mundo, e nesse instante histórico, nascia quem iria ser o cantor 
da epopéia nacional: Luís Vaz de Camões. 

Embora de família nobre, o que lhe poderia assegurar condições mate¬ 
riais de vida que não fossem as de uma simples unidade do povo português, 
Luís de Camões, nem por isso viveu feliz, sob o influxo de suas origens, 
acesso ao Paço Real e amizade de influentes nesse mesmo Paço. Ao con¬ 
trário, sua existência física foi uma das mais tristes, angustiantes. Como 
escreveu Aubrey Bell: «Amou, cantou, sofreu». 

À época, era no Oriente, na África e não ainda no Brasil, que se 
criavam os grandes títulos e se afirmavam nomesio. o momento histórico 


^ Cf. «Camões e o Descobrimento dô Mundo», Lisboa, 1944. 

8 Cf. Georges le Gentil, «Fernão Mendes Pinto, im precurseur de 1’exoiisme au 
XVI siècle», Paris, 1947. 

9 Sobre Garcia da Orta, cf. Conde de Ficalho, «Garcia da Orta e o seu tempo», 
Lisboa, 1916. 

te É um estudo a proceder-se, mas que já começa a ser tentado. Apenas para exem¬ 
plificar, Alraagia, Metraux, Cortesão e Guyot, «Les conseqimces de la déscouverte de 
PAmeriqiie par Christophe Colomb», Paris, 1951. 
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estava marcado, como já vimos, na aventura das navegações, do negócio 
rendoso das índias das especiarias e de luta contra o mundo dos infiéis, 
de outras religiões, de outra filosofia, de comportamento inteiramente dife¬ 
rente do que explicava a Europa, de que Portugal era parte integrante. 
Sem segurança na Corte, sem feitos memoráveis na África, até onde fora 
para cumprir pena, imposta às suas peraltices de moço, procurando, nos 
amores, que poderiam ter envolvido nomes ilustres de damas da Corte, 
inclusivè a Infanta D. Maria, mesmo na índia para onde o mandaram 
como soldado, não logrou engrandecer os brasões com as façanhas de que 
se vangloriavam tantos quantos ali haviam aportado a serviço da Pátria 
ou movidos pelo desejo incontido de enriquecimento, lícito ou ilícito. 
A vida que Camões viveu foi, assim, uma vida que não lhe deu a grandeza 
de uma história rica em pormenores. Sua biografia, aliás, é uma biografia 
cheia de claros, de falhas, de hipóteses à falta de dados certos e seguros, 
dados que começam com a verdade acerca da cidade onde teria nascido, 
data de seu nascimento e sua formação cultural. Tudo é duvidoso no que 
se afirma sobre os dias do poeta à sua passagem pelos vários mundos 
físicos, as sociedades e culturas que conheceu. Moço sem freios, não se 
sabe das simpatias e afeições maiores que tivesse grangeado. Como não se 
sabe, senão por conclusões decorrentes da análise de sua obra literária, 
de como teria firmado o espírito para os grandes lances de inteligência em 
que se revelou com tanto vigor e tanta decisão criadora. De tudo, o que 
se pode inferir é que foi um ardente amoroso da Pátria, a que serviu, mate¬ 
rialmente, bem ou mal, aqui e ali, mas a que deu o sangue de sua veia 
poética no maior de todos os poemas lírico-heróico de todos os tempos, 
<(Os Lusíadas», E cabem aqui as indagações — como o teria elaborado, 
em que época, onde, com que finalidade? 

Camões, antes de «Os Lusíadas», escreveu versos líricos e o «Auto dei 
Rei Seíeuco», que lhe teria provocado a má vontade de áulicos e talvez do 
próprio Monarca, D. João III, vendo-se nele, no Auto, uma referência a 
episódio amoroso de S, Magestade. Sua veia poética era gritante e revela-o 
como um lírico que, a muitos, parece o que há de mais expressivo em sua 
obra como forma de beleza. Nessa fase de intensa produção poética, 
cantou e louvou tipos, casos, não se deixando dominar pelas fórmulas éticas 
da sociedade em que se movimentava ou de que participava. É um homem 
liberto das angústias ou das limitações de seu tempo. Deixa extravasar seus 
sentimentos, agrade ou desagrade. É uma figura estranha, num mundo 
disciplinado pelas regras mais rigorosas e atitudes que se observam e valem 
muito aos que dispõem do poder para dispensar mercês, distribuir favores 
que possam servir à estabilidade social e material de cada um. Camões 
recusa, clararaente, com sua força poética, ceder àqueles contextos e cria 
livremente, talvez desordenadamente. Mas cria, e cria em textos que seriam 
expressão admirável de uma época literária de Portugal e, mais que de 
Portugal, da língua portuguesa em sua fase de expansão pelo ultramar e 
de afirmação como idioma de um povo. 

São vagas as notícias sobre a data ou o período durante o qual 
Camões teria escrito «Os Lusíadas» Também sobre a maneira por que o 
teria feito — seguidamente, em voos contínuos, sem interrupção? Quando 
no Oriente? Começado no Portugal peninsular? Conduido no Ultramar 
ou em Lisboa, onde terminaria os dias, volvidos do Oriente? A finalidade 


era, não há que pôr em dúvida, louvar a Pátria e seus homens-símbolos, 
aqueles que lhe escreveriam o nome histórico nas façanhas sobre os mares 
e sobre as naturezas e humanidades exóticas que incorporavam aos quadros 
da civilização europeia. 

Em «0.y Lusíadas» há, portanto, a exaltação aos feitos ilustres dos 
portugueses. Portugueses e espanhóis, na disputa da empresa ultramarina, 
celebram seus pró-homens e seus episódios mais vibrantes da aventura 
colonial, ora na pena de seus cronistas, ora na forma mais plástica de seus 
poetas. Elaborou-se, então, na linha dessa preocupação, uma literatura em 
que se fez o descritivo das origens e dos lances do descobrimento, da con¬ 
quista e da imposição do domínio. 

A empresa dos descobrimentos e conquistas territoriais que levou à 
façanha de impérios ultramarinos, com a participação activa de portugueses, 
espanhóis, franceses, ingleses e holandeses, provocou, como era natural, 
um movimento de interesse e de justificada exaltação patriótica naqueles 
países, e, com o movimento de interesse, dele uma parte ponderável, 
expressiva mesmo, a literatura, em prosa e verso, que se elaborou incessan¬ 
temente. O que se chama, em literatura, de exotismo, é justamente o con¬ 
junto de obras que se escreveram revelando aqueles mundos distantes, 
aceitando e incorporando valores que de lá vinham e enriqueciam os valores 
das gentes que realizavam a empresa europeia de esplendor da Europa e 
de revelação de outros continentes. Essa literatura, em que havia realismo 
e também ficção, resultante da exaltação natural dos que se defrontavam 
com as novidades que explicavam aqueles novos mundos quase paradisíacos 
em muitas partes e motivos, essa literatura foi comum a todos os povos 
que participaram da façanha, Era Espanha e Portugal, todavia, alcançou 
uma expressão que realmente ultrapassou a dos demais povos de acção 
ultramarina, tornando-se mesmo, no século XVI, uma das características 
que os definiam. Nelas, não encontramos apenas o aspecto surpreendente 
do que se descobre, divulga e incorpora. Encontramos, igualmente, o louvor 
aos que realizam o feito ilustre, que devia ser contado, proposto, exaltado 
como acção cívica para memória de todos e, como forma de beleza artís¬ 
tica, para deleite de gerações e permanência, na memória das mesmas 
gerações, dos nomes ilustres e das histórias que escreveram com o seu sangue 
e com a sua bravura. 

Uma literatura, no medievo, a certos aspectos, reflectia, como essa 
de agora, o momento heróico: a literatura dos romances de cavalaria, de 
que 0 Quixote seria o ponto mais alto. Os Amadizes, em Espanha e no 
Portugal de então, alimentavam porque significam muito da alma, do 
espírito, da psicologia das gentes que criavam, na península, as nações 
ibéricas. Com o novo momento histórico, vai surgir a motivação, a repre- 
sentada na África, no Oriente e nas Américas. Nas Américas, principia 
cora a «Araucania», de Ercilla, seguida pela «Argentina», de Bercéo, pelo 
i «Maranon», de Aguilar y Cordoba, e encerrada, possivelmente, pela 

«Muraida» de Wilkens de Matos. A «Prosopopeia», de Bento Teixeira, a 
«Ilha da Maré», de Botelho de Oliveira, o «Caramuru», de Santa Rita 
Durão, 0 «Uraguay», de Basilio da Gama, estão na linha dessa literatura, 
no Brasil nascente, aqui, no entanto, ligada à elaboração de um primeiro 
espírito nacionalista, embrionário, hesitante, sem sentido político, é certo, 
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mas já propondo a beleza da terra e os aspeotos definidores da história 
sociá que se escrevia. 

Aqueles textos de literatura de língua espanhola como os de língua 
portuguesa, encontravam conteúdo, matéria nova, rica na façanha da con¬ 
quista, que renovavam os lances guerreiros na luta contra o infiel e no 
decorrer do qual ura primeiro Quixote surgira: El Cid Campeador, imorta¬ 
lizado no romanceiro popular. Agora, eram os outros, os novos Quixotes: 
os Cortez, os Pizarro, os Almagro, os Orelana, que repetiam, como Ama- 
dizes, 0 romance da cavalaria medieval e, por isso mesmo, entravam no 
cancioneiro constante daquelas obras que marcavam os inícios da espiri¬ 
tualidade da Hispano-América. 

Não sei de qualquer ensaio em que se pretendesse apresentar o apro¬ 
veitamento dos motivos da África negra na literatura portuguesa, além 
do que escreveram os cronistas dos primeiros actos de presença de Portugal 
ali. Também com relação ao Oriente. Há ensaios sobre a presença francesa. 
Quando se escreverá essa contribuição à história da inteligência, propondo 
não apenas soldados, mercadores, missionários que revelavam a África 
negra e o Oriente distante, mas os sobas africanos, os costumes, as regras, 
a literatura oral, os mistérios daquele mundo que dava o sangue de seus 
filhos para a jornada de construção económica e social das Américas e 
todo aquele material exótico da Ásia tão diversa, e que tanto provocara 
0 interesse universal e tanto contribuira para as mudanças espirituais da 
própria Europa? 

Hernâni Cidade, em obra extensa e de intensidade, principiou a indi¬ 
cação do vasto campo de trabalho para a inteligência indagadora. E certo 
que já se fez ura balanço da presença do negro na obra de Gil Vicente. 
Só isso. José Osório de Oliveira já tentou, é certo, uma notícia sumária, 
que não é bem o que entendemos como necessário. Com respeito ao 
Oriente, nada se realizou ainda. Mais recentemente, Luís de Matos, em 
suas «Lições sobre a História da Expansão da Cultura Portuguesa no 
Mundo», propôs as linhas centrais do processo de conhecimento do que o 
império representou. Como João de Castro Osório, em «O além-mar na 
literatura portuguesa», em que, com mais amplitude e penetração, registrou 
0 que ele representou na espiritualidade portuguesa. E agora, em «Suma 
Poética de Língua Portuguesa», procedeu ao primeiro grande levantamento 
do que aqueles motivos valeram à poesia nacional. Organizando a grande 
antologia de toda a epopéia dos mares e dos descobrimentos através da 
literatura que se compunha no Reino, deu-nos obra pioneira da maior valia, 

Ora, nessa literatura, Camões tem papel da maior expressão. Porque, 
com «Os Lusíadas» ele deu, ao momento histórico, ura relevo espiritual 
que não possuia ainda. B com esse relevo, um conteúdo novo ao que pas¬ 
saríamos a denominar de «espírito de lusitanidade». Porque, se é certo 
que nos fastos portugueses havia toda uma série de episódios que marcavam 
positiva e claramente a existência do sentimento de nacionalidade, e com 
esse sentimento a decisão de independência, de autonomia no quadro 
peninsular, é, todavia, com a epopéia dos mares que inelhor se afirmam 
aqueles sentimentos e aquela decisão heroica, «Os Lusíadas» valem, por 
isso mesmo, como um reflexo daqueles sentimentos e daquele estado de 
consciência. Os homens que elaboraram a epopéia com seus gestos heróicos, 
com sua obra admirável de acção criadora, eram símbolos daquela afir- 
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mação nacional. Exaltá-los, interpretá-los, compreendê-los, na condição 
de símbolos, significava proporcionar à imaginação popular, à humanidade 
portuguesa, uma constante poética que falaria aos corações, aos espíritos 
e asseguraria conteúdo para a força colectiva, essencial na manutenção 
do espírito nacional. Esse espírito nacional será o «espírito lusíada», que 
Camões utilizará na elaboração do seu poema, de tanta envergadura cívica. 
O génio do poeta estava, assim, a serviço da causa nacional, que ele bem 
conhecia, nos episódios realísticos, pela experiência na África e no Oriente. 
Vasco da Gama, que seria uma figura central, representava aquele espírito 
que se formara no andar dos séculos e mantinha a unidade do país, nos 
vários ângulos por que a unidade de um país pode ser caracterizada. Aqueles 
dois Portugais, soltos, distantes, insensíveis a um pensamento e a um sen¬ 
timento nacional, os dois Portugais dos «Vencidos da Vida», à frente deles 
Oliveira Martins, não existiam como realidade humana, cultural. E tanto 
assim que, na empresa das navegações, da expansão, portugueses do Norte 
e do Sul, mais claros ou morenos, de cepa ariana ou moura, actuaram, 
segura e unissonameiite, sem discordâncias. Eram portugueses. Mais tarde, 
na hora amarga da usurpação castelhana, dos Felipes, aquele sentimento 
nacional fermentaria, alimentando-se de uma literatura, que Hernâni Cidade 
tão bem indicou. O que lhe dava maior alento, mais vigor, mais intensi¬ 
dade, porque expressava efectivamente aquele sentimento, ia encontrar-se, 
porém, em «Os Lusíadas», lido àvidaraente, pela energia que comunicava, 
pelo ideal da pátria, que precisava ser restaurada, vivo em suas páginas 
tão expressivas 

O mundo lusíada ampliara-se por três continentes, incorporando 
cultura, língua, naturezas, humanidades, costumes, procedimentos, valores 
espirituais. Era o mundo maior, agora verificado, desvendado, identificado, 
solidarizado pelo contacto intenso que principiava e era fruto da ecumeni- 
cidade dos portugueses. E sua projecção, nas linhas da poética universal 
de Camões, n’«Oí Lusíadas» que eram a epopeia daquele povo peninsular. 


Rio de Janeiro, Agosto, 1972, 

u A importância de «Os Lusíadas» na exacerbação dos sentimentos nacionais no 
período da dominação filipina pode ser aferido pelo número de edições que se fizeram: 
só entre 1572 a 1631, doze. 


Oh Lira de oiro que abalaste o mundo 1 
Sonho de astros... Oh fúlgida epopeia! 
Cantai Dá nova vida ao moribundo! 


Da Pátria (1896) de GUERRA JUNQUEIRO 






Camões e a Tença 


Irás ao paço. Irás pedir que a tença 
Seja paga na data combinada 
Este país te mata lentamente 
País que tu nomeias e não nasce 

Em tua perdição se conjuraram 
Calúnias desamor inveja ardente 
E sempre os inimigos sobejaram 
A quem ousou mais ser que a outra gente 

E aqueles que invocaste não te viram 
Porque estavam curvados e dobrados 
Pela paciência cuja mão de cinza 
Tinha apagado os olhos no seu rosto 

Irás ao paço, irás pacientemente 
Pois não te pedem canto mas paciência 

Este país te mata lentamente 


SOPHIA DE MELLO BREYNER ANDRESSEN 


(em Dual, pág. 73. Também publicado em Grades, 
cf, nota prévia de Dual.) 


«Os Lusíadas» 

and its Neoclassical critícs 


por ROBERT CLIVE WILLIS 


Camões published Os Lusíadas in Lisbon in 1572 afíer spending almost 
two decades in exile in the Orient. On his departure for the East in 1553 
there were three major authorities on epic poetry available to him, to guide 
him in the writing of what he intended to be the major literary epic of his 
day; these were Aristotle, Horace and the Italian bishop Girolamo Vida, 
whose’ highly influential De Arte Poética had appeared in 1527. 

That Camões knew Horace’s Ãrs Poética is certain; that he kncw one 
of the several translations or paraphrases of, or comraentaries on Aris- 
totle’s Poetics is a reasonable hypothesis; that he knew Vida’s prescriptions 
for epic poetry and «accepted his main postulates» is thought to be quite 
probable by Bowra who argues the case with some conviction. 2 

Even if Camões had no direct acquaintance with the tenets of Aristotle 
and Vida regarding the epic, he openly acknowledges the epic poems of 
Homer and Virgil as examples to be emulated and, hopefully, to be surpassed; 
furthermore, his acquaintance with Latin translations of èe Iliad and the 
Odyssey and with the text of the Aeneid is beyond doubt. Since Aristotle’s 
rules for epic are inferred from Homer, and those of Vida are closely taken 
from Virgil, it was plainly not absolutely essential for Camões to have 
studied either the Poetics or the De Arte Poética in order to have a basis 
for writing an epic consonant with the literary canons accepted by the 
Renaissance. 

To analyse Os Lusíadas in the light of the three authorities I have 
mentioned is obviously too vast a subject for this article. I am more con- 
cerned here with the Neoclassical critics of Camões, who brought the poefs 
reputation in the eighteenth century to its lowest ebb, prior to its resurgence 
with the Romantics. In this context, however, I shall have reason to refer 
to Aristotle, Horace and Vida, since the Neoclassical critics claimed thera 
as substantial figures in their own literary inheritance. 

At the outset Os Lusíadas had been well received. Not only did Ercilla 
appear to vie with Camões but also the Portuguese poet received during his 
lifetime the homage of Torquato Tasso, who in his sonnet «Vasco le cui 
felici» praised Camões’ achievement, describing him as the «coito e buon 
Luigi». 2 Two Spanish translations of Os Lusíadas appeared in 1580, a 


1 This article was originally delivered as an address to commemorate the fourth 
centenary of the íirst edítion of Os Lusíadas at the annual congress of the Association 
of British Hispanists on March 27th 1972, in Cardiff, 

2 C. M. Bowra, From Virgil to Milton, London, 1945, p. 89, 

3 Poesie, ed Flora, Milan-Naples, 1952, p. 898. 
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third in 1599 and the work prorapted a spate of Spanish and Portuguese 
imitations, none of them truly successful. It was in Spain, in fact, that 
men of letters were at firsf most vocal ín tlieir praise of Camões and his 
epic. In the Quixote Cervantes described him as«el excelentísimo Camões»'* 
and in the Galatea he expressed the view that Os Lusíadas was «de Luso el 
sin igual tesoro» s. To Calderón in Á secreto agram, secreta vengama he 
was «el gran Luis de Camoens»« while Gracián in his Agudeza y arte de 
ingenio described him alternately as «el imortal Camões» and «el célebre 
Luis de Camões» Francisco Sánchez el Brocense, Alonso de Barbadillo^ 
Lope de Vega and others all joined in praising Camões for his achievement 

In Portugal patriotic feeling during the sixty yearsVSpanish domination 
had led to the publication of no less than 28 editions of Os Lusíadas by the 
time of the Restoration in 1640; these included the infamous ed/fãn dos 
piscos, the Censor’s mutilated version of 1584, in which already attempts 
were made on religious grounds to suppress the poem’s immodesty and 
to resolve the clash of pagan mythology and Christianity. Rodrigues Lobo, 
one of Camões’ imitators in the field of epic, claimed to express the national 
reaction to Camões’ achievement when in 1619 he described Camões as the 
poet: «entre nós, quando nomeamos o Poeta, se entenderá Luís de 
Camões» *>. With the Restoration, however, a reaction set in: Os Lusíadas 
came to be studied more critically first by the Portuguese and later by 
scholars of other nationalities, who began to examine the work in the light 
of theories which had grown to be accepted during the Renaissance and 
which persisted until the beginnings of the Romantic movement. 

Even before the Restoration there had been some opposition to Camões 
in Portuguese literary circles. A minority group of Tasso supporters had 
come into being, Torquato Tasso in his monumental dei poema 
eroico had differed from Vida and Camões in one essential: a Christian 
poet should only use Cristian ’machinery’, he should not use the gods 
of pagan rayth. This he had exemplified in his own Gerusalemme liberata, 
an epic which in its first draft had appeared as early as 1575 and which 
with its araple religious moralizing and despite all its resort to magicai 
fantasy has deservedly been dubbed the ’Epic of the Counter-Reformation’. 

The first attack on Os Lusíadas in fact came from a Tasso supporter. 
Padre Manuel Pires de Almeida, whose criticisms were contained in his 
Exame dos Lusíadas de Camões { 2 i 1638 ms.) lo and in his Discurso apologé¬ 
tico sobre a proposição d’Os Lusíadas (a 1639 ms.) Almeida censured 
Camões for his use of pagan mythology and also insisted that Os Lusíadas 
had neither unity of hero nor unity of action; this alleged lack of unities 
constituted «defeitos grandes» from the Aristotelian viewpoint, said Almeida, 
but, revealing a remarkable modernity of outlook, Almeida added that 


4 Obras completas, ed. A. Valbuena Prat, Madrid, 1962, p, 1471, 

5 lbid„ p. 748. 

6 Obras completas, ed. L, Astrana Marín, Madrid, 1941, p. 240. 

7 Obras completas, ed. Arturo dei Hoyo, Madrid, 1960, pp. 248 and 251. 

8 See A. F. G. Bell, Luis de Camões, Oxford, 1923, pp, 81 and 147; and H. Cidade, 
Camões. O Épico, p. 201. 

9 Corte na Aldeia, ed. A, Lopes Vieira, Lisbon, 1945, p. 177. 
m See the ed. of António Soares Amora, S. Paulo, 1955. 

n See the ed. of Luiz Piva in Revista Camoniana, 3 (1971), pp. 235-258. 
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personally he could find nothing to object to in such a lack of unities. 
A missing manuscript, the four-volume Comentários of Almeida, apparently 
carried similar coraments along with a stiff censure of Faria e Sousa’s adula- 
tory commentary of 1639. Almeida criticised Faria e Sousa for not con- 
demning Camões’ use of pagan mythology and for insisting on the poem’s 
unity both of hero and of action, and, indeed, he reported him to the 
Inquisition on the grounds that his defence of Camões was anti-Catholic. 
Faria e Sousa wrote a defence from Spain to the Lisbon Inquisition in 1640 
in self-justification and there the matter rested. 

Further criticism of aspects of Os Lusíadas appeared in the Jesuit 
Paul de Rapin’s Réflexions sur la Poéíique (1674) and in a series of eighteenth- 
-century neoclassical studies and essays: Padre Inácio Garcês Ferreira’s 
Aparato (1731), Ignacio de Luzán’s Poética (1737), Voltaire’s Essai sur la ■ 
Poésie Epique^ (1742) and Padre Luís António Verney’s Defeitos Particulares 
do Poema Épico (1746). Voltaire’s strictures were angrily contradicted 
and sati rized by the somewhat unorthodox William Julius Mickle in his 
Dissertation on the Lusiad and Observation upon Epic Poetry (1776); 
unfortunately, Mickle’s special pleading is often as gross as Voltaire’s 
blatant inaccuracies. 

The final broadside fired against Os Lusíadas was the systematic line- 
by-line denigration by Padre Agostinho de Macedo in his monumentally 
absurd Censura das Lusíadas (1820); although in education a neoclassicist 
of the same raould as Voltaire, Macedo declares in his opening reraarks 
that he does not propose to derive his literary canons from such sources 
as Aristotle or Boileau, but rather (as an heir of the Enlightenment) to 
adopt «Razão» and «Natureza» as his guiding principies. Yet so cavilling 
and pettlfogging are the criticisms of this tried and dedicated polemicist 
that the Censura das Lusíadas has never ceased to be vilified by posterity. 
The Brazilian critic Afrânio Peixoto was bitterly trenchant in his conderan- 
ation: 

Do Padre José Agostinho de Macedo, nada há a dizer senão 
que, se existe um inferno literário, estará lá, pelos pecados 
capitais de inveja, soberba e ira.., contra Camões.^'^ 

If Macedo had adhered to Aristotle and Boileau, if he had not been so 
intent on usurping Camões’ place in literature with his own re-wrítten 
neoclassical versions *3 of Os Lusíadas, he might have produced a criticai 
study of some practical value. By contrast, however, the studies and pbserv- 
ations of Rapin, Garcês Ferreira, Luzán, Verney and even of Voltaire, 
for all his inaccuracies, provide useful material for assessing Os Lusíadas 
in the light of Renaissance literary canons. I shall also refer to the adulatory 
studies of Faria e Sousa and of Mickle where I feel their viewpoint is of 
relevant interest. 

The first question which inevitably arises with regard to Os Lusíadas 
is the question of Unity of Action. Almeida felt, as indeed did Macedo, 
that Camões had departed from this basic Aristotelian precept, and indeed, 
they both point to the apparent plurality of themes and heroes contained 


12 Ensaios Camonianos, Coimbra, 1932, p. 44, n. 1. 

13 This Lucanesque epic appeared first under the title of Gama (1811) and was later 
revised as O Oriente (1814). 
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in the three opening stanzas of Os Lusíadas, which, incidentally, consíitute 
the Proposition as required by Vida. Garcês Ferreira and Verney also drew 
attention to the problems inherent in the Proposition. Verney, the archpriest 
of the Portuguese Enlightenment, reiterating the viewpoint of Garcês, 
complains that the Proposition ought to have embraced «uma só acção 
principal» and that Camões, instead of limiting himself to Vasco da 
Gama’s voyage to Calicut, sings also of the heroes of the whole of Portuguese 
history, expressly divides them geographically into those of Europe, África 
and Asia 

,..e deles expressamente promete a El-Rei D. Sebastião 
cantar as acções heróicas, o que diz desde a estância ou oitava 
12a, do primeiro Canto para diante. 

Verney then goes on to show that Camões first of all devotes the first 
twenty strophes of Canto III to an accoimt of Europe, then applies the 
remaining strophes of the canto and all Canto IV to describing evcnts 
both in Europe and in África as far as the reign of King Manuel and finally 

...no fim do Canto IV, entra com o descobrimento da índia, 
e continua no V até o X, em que fala nos Governadores da índia, 
e de passagem toca na América, is 

In short, Verney’s complaint is that Camões includes in his Proposition 
and develops in his poem all aspects possible, relevant or otherwise, «que 
é um erro maciço». 

However, it is interesting to observe that Faria e Sousa, writing a 
centufy earlier, took a diametrically opposing viewpoint, emphasizing 

„.el cuidado con que el F. se uvo en esto, cantando a Vasco 
da Gama solo, con la accion sola deste descubrimiento. 

Moreover, Faria e Sousa is not merely content to make the above 
af&rmation. He goes on to attack Homer, insisting that the Iliad contains 
two heroes, Achilles and Agamemnon, and that the Odyssey, though possess- 
ing only one hero, nevertheless employs two actions, namely the toils and 
struggles of Ulysses on his long voyage home coupled with Ulysses’ second 
struggle, that of liberating his household of the suitors attendant on Pene- 
lope 1®. It is interesting to note that, with reference to the Odyssey, ^. P. 
Ker makes a very similar point. He clairas that the formalists who have 
laid down the rules for «manufactured epics» and for «the later sophis- 
ticated epics» — he refers to the Aeneid, to the Gerusalemme Liberata and 

14 Defeitos particulares da poema épico, in Verdadeiro Método de Estudar, ed. 
A. Salgado Júnior, vol. II, Lisbon, 1950, p. 308; see also Garcês Ferreira, Aparato, 
Naples, 1731, Tomo I, pp. 58-61. 

15 Verney, op. cit„ pp, 308-9. 

16 Ibid, p. 309. 

11 Loc, cit, 

18 Las Lusiadas de Liiis de Camoens comentadas, vol. I, Madrid, 1639, col. 60. 
See also cols. 148-52. 

19 Ibid., p. 60. 
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to Paradise Lojt—-have followed too closely the pattern of the Iliad and 
not noticed the diversity of the Odyssey and its emphasis on the character 
of the hero. Aristotle, too, although insisting that the epic have a «single 
action» (XXIII), made it clear that such action could be either «simple», 
as in the Iliad, or «coraplicated», as in the Odyssey (XXIV). Certainly 
Aristotle does not go as far as Faria e Sousa, but it is appareat that their 
descriptions of the Odyssey are but two ways of saying what is really the 
same thing. 

Faria e Sousa goes on, indeed to postulate boldly that even the Aeneid 
embraces two actions: on the one hand the toils and struggles of Aeneas 
on his voyage, leading ultiraately to his arrival in Italy, and on the other 
hand Aeneas’ war against Turnus. Tasso, too, was at fault for introducing 
two heroes, Goffredo and Rinaldo, into the Gerusalemme Liberata. 

It is apparent that this remarkable collision of the opinion of Faria e 
Sousa with those of Garcês Ferreira and Verney is the product of the 
century of ever-increasing formalism which separated them and of the too 
rigorous application of Horace’s general poetic principie of simplicity, 
unity and discernment («denique sit quodvis simplex dumtaxat et unum») 
in a situation where Aristotle’s particular epic principie of unity-through- 
diversity would be more relevant. 

Whatever the arguments or protestations of Faria e Sousa and Verney, 
the object of Camões should have been perfectly clear. In his Proposition 
it is the third strophe which summarizes all that has been outlined in the 
preceding two: 

Cessem do sábio Grego e do Troiano 
as navegações grandes que fizeram; 
cale-se de Alexandre e de Trajano 
a fama das vitórias que tiveram: 
que eu canto o peito ilustre Lusitano, 
a quem Neptuno e Marte obedeceram. 

Cesse tudo o que a Musa antiga canta, 
que outro valor mais alto se alevanta. 

(I, 3; the emphasis is mine), 

Like the Aeneid, Os Lusíadas is a patriotic epic. Just as the Aeneid is devoted 
to a glorification of the pietas romana, the subject and theme of Os Lusiadas 
is the heroic deeds of the Portuguese by land and sea; Portugal represented 
for Camões a new Rome, whose spirit or «peito» was, or at least had been, 
even more illustrious than the pietas romana honoured by Virgil. Just as 
Virgil embodied the glory that was Rome in his central figure, the «pius 
Aeneas», so too Camões chose as his principal personage, representative 
of the «peito ilustre Lusitano», the navigator Vasco da Gama, «que para 
si de Eneias toma a fama» (I, 12,8). Such a dose and deliberate parallel 
ought to have been obvious to those who criticized Camões’ Proposition; 
if Camões was guilty of a technical error, it was that of giving potential 


20 Epic and Romance, Loiidon, 1879, pp. 18-22. 

21 Op, cit„ col. 61, 
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critics the opportunity to be misled by, or at least to carp at, the two opening 
stanzas of his poem. 

But Unity of Action is naturally not merely dependent on statements 
made in a Proposition, it must also be seen to be carried into effect in the 
narratíve that follows. Here again Camões was subjected to the criticism 
of the neoclassicists, although the bulk of their criticism arose from their 
assumption that Oí Lusíadas ought to have been aimed merely at the 
gloriíicatioQ of Vasco da Gama’s voyage «por mares nunca de antes nave¬ 
gados» (1,1,3) and at nothing else. This has already been apparent in the 
observations of Verney that have been quoted earlier. 

Each in turn Aristotle, Horace and Vida had insisted that the episodes 
of the narrative should be relevant to the action, that the poet should know 
what to include and what to discard, and all three urged or implied that 
the diffuseness of histórica! annals should be rejected in verse. Of the three 
it is Aristotle who offers the broadest scope in the use of episodes, As we 
have seen, Aristotle differentiated between the Iliad, which was «simple», 
and the Odyssey, which was «complicated», The Aeneid indeed offers a 
remarkable case of unity-through-diversity. Apart from the bipartite nature 
of the action (Aeneas’ voyage and his war against Turnus) to which Faria 
e Sousa refers, there are also other elements which diversify the action: 
Aeneas’ account of the fali of Troy (Book II) which is a sort of prologue, 
and the four prophecies of the future grandeur of Rome, naraely that of 
Júpiter in Book I, that of Anchises in Book VI, that of Tiberinus in Book 
VIII and that of Vulcan as inscribed on Aeneas’ shield, again in Book VIII; 
to these elements must also be added Aeneas’ visit to the nether world in 
the great sixth book. 

It is clear, in consequence, that for the epicists of classical antiquity 
the concept of the relevance of an episode was soraething open to a rather 
broad interpretation; furthermore, Aristotle and Horace regarded Homer 
as an exemplary poet while Vida thought no less highly of Virgíl. Yet, despite 
this situation, the literary precepts accepted by the Renaissance seem to 
have narrowed considerably by the seventeenth century, to the point where 
Rapin, though adhering closely to his Aristotle and his Horace, both of 
whom he quotes quite frequently, though penning words of praise in favour 
of Homer, Virgil and, indeed of Vida’s Chrisíias, and though recognizing 
ArÍstotle’s permissiveness with regard to the element of diversity as expressed 
in episodes, nevertheless could bring himself to write about Camões and 
the structure and composition of his epic that «Í1 a peu de discernement 
et peu de conduite». “ Earlier in the Réfiexions Rapin lists Os Lusíadas 
with a handful of other Spanish and Italian epics all of which, he avers, 
lack, among other things, «proportion dans le dessein» 23. 

Voltaire was equally condemnatory in his attitude towards the cons- 
tructiòn of the poem: 


22 Réflexion sur k Poétique, in Oeuvres, vol. II, Amsterdam, 1709, p, 179. 

23 mi, p. 162. 
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Mais de tous ks défauís de ce poème, k plus grand est le 
peu de liaison qui règne dans toutes ses paríies; il ressemble 
au wyage doní il est le sujet. Les aventures se succèdent les 
unes aux autres, et le poète n’a d'autre art que celui de bien 
conter les détails..M 

Mickle, however, sought to ridicule this assertion of Voltaire, arguing 
that the fact that in Os Lusíadas events succeed each other and that it was 
part of the poefs art to tell his tales we//, ought to have redounded to 
Camões’ credit. 25 

Whereas Rapin and Voltaire limit themselves to general condemnations 
of the lack of «proportion» and <diaison» in the action of Os Lusíadas, 
Verney is much more specific. Having sought to demolish Camões’ Pro¬ 
position, he then draws up a list of what he regards as extraneous episodes: 
the deeds of the kings of Portugal (Cantos III and IV), the deeds of illustrious 
Portuguese (Canto VIII, 2-42) and the deeds of Portuguese heroes and 
governors in índia (Canto X, 10-73). 2fi Claiming that such extraneous 
episodes should never have been mentioned in the Proposition (as they are 
in I, 1-2), Verney asserts that there is also a curious conclusion to be 
derived from the first stanza, namely that Gama and his mariners, having 
sailed «por mares nunca de antes navegados», haying discovered índia, then 
went on to establish there the «Novo Reino» (1,1,8). 27 Verney concludes 
his attack on the Proposition and action of Os Lusíadas by asserting that 
the whole work is riddled with «enfadonhas digressões». 2 » 

These attacks by Rapin, Voltaire and Verney, all of them educated 
in pre-established literary principies which had been current since the 
sixteenth century, can only be answered by a comparison of Os Lusíadas 
to its principal model, the Aeneid, and by an analysis of the way in which 
the two poets, Virgil and Camões, use episodes, In passing it might be 
added that Verney’s objection that Gama and his mariners were not those 
who «entre gente remota edificaram / Novo Reino» (1,1,7-8) is ill-conceived; 
Camões makes no specific reference to Gama in the first stanza of his epic. 
His considerations in this strophe were collective and he refers quite clearly 
to those who «passaram ainda além da Taprobana [/ e., Ceylon]» (1,1, 4), 
which Gama didnot. This strophe is obviously intended to honour all who 
sailed «por mares nunca de antes navegados» both before and after Gama, 
as is made clear by the giant AdamastoPs account of the 'história trágico- 
-maritima’ and his particular references to Bartolomeu Dias, D, Francisco 
de Almeida and the ill-fated Sepúlvedas (V, 41-48). , 

An examination of the Aeneid and Os Lusíadas at once reveals that 
both employ a basic narrative recording the deeds of the central figure 
representative of the patriotic spirit of Rome and Portugal respectively, 
In the case of Aeneas, Virgil presents, thoiigh not entirely in chronological 


24 Essai sur la poésie épique, in Oeuvres Complètes, vol X, Kehl, 1785, p. 414. 

25 See Dissertation on the Lusiad and Observations upon Epic Poetry, in A. Chalmers, 
Works of the English Poets, vol. XXI, London, 1810, p. 608, n. 1, 

26 Op. cit., p. 310. 

27 M, p. 311. 

28 M., p. 312. 
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order, Aeneas’ flight from Troy, his voyage through the Mediterranean, 
his encounter with Dido in Carthage, his arrival in Italy and his war with 
Turnus, all of which will be the prelude to the foundation of Rome and its 
empire. Again not using absolute chronological order, Camões presents 
Gama’s departure from Lisbon, his voyage round the Cape of Good Hope, 
his encounters with various groups of Muslims in East África, his arrival 
in índia and his diplomatic duel with the Samorim of Calicut, which will 
be the prelude to the foundation of the Portuguese Empire. In the above 
outline it is evident that the two basic narratives tally step by step and 
stage by stage. 

Both basic narratives also embrace a series of intrinsic episodes, both 
major and minor. Comparative lists of the major episodes again reinforce 
the parallel; in the Aeneid we find the storm (Book I), Charybdis (Book III), 
the encounter with Polyphemus (Book III), Aeneas’ love-affair with Dido 
(Book IV), the sports in memory of Anchises (Book V), and King Evanderis 
feast (Book VIII); equally, Camões offers the ambush at Mozambique 
Island (Canto I), the attempted betrayal at Moirbasa (Canto II), the King 
of Malindi’s reception (Canto II), Veloso’s encounter with Hottentots 
(Canto V) and the storm (Canto VI); moreover, both epics present one 
remarkable episode involving protracted contact with the world of the 
supernatural, namely Aeneas’ descent to the Underworld (Book VI) and 
the mariners’ encounter with Tethys and her nymphs on the Isle of Love 
(Cantos IX-X). It is probably more than a coincidence that the latter halves 
of both epics are noticeably much less episodic and rely much more on 
straightforward progressivo narrative. 

Another noteworthy parallel consists in the fact that the nonchrono- 
logical segmenís of the basic narrative of both epics are of a similar nature. 
In each case the dislocated segment consists of accounts related by Aeneas 
(Book IIÍ) and by Gama (Canto V) of the earlier events of the respective 
voyages. By this means both poems meet the requirement of Horace that 
the action should begin «in medias res» and consequently accord also 
with the observation of Vida that epics begin «plerumque a mediis». 

These basic narratives were, however, as I have already suggested, but 
the central or most representative elements of a greater subject or theme. 
Virgil had been commissioned by Augustus to glorify Rome; Camões, 
seeking Sebastião’s patronage, had set himself the similar task of glorifying 
the «peito ilustre Lusitano». Consequently it was necessary for both 
epicists to indicate this by the inclusion of episodes externai to the basic 
narrative though not extraneous to the overall conception of the action. 
Successful execution of this task would, indeed, comply with the desideraíum 
of diversity proposed by Aristotle and provide the «dignity, mass and 
grandeur of effect» of which he speaks (XXIV). 

Both poets seek to achieve their objective through the inclusion of 
accounts of past events and history and of prophecies and visions of the 
future, thus disturbing yet again the natural order, a technique which 
appealed successively to Vida, Faria e Sousa, Boileau and Rapin. Of all 
the Renaissance and neoclassical poeticists, only Luzán expresses a pre- 
ference for the preservation of natural order in the epic. The presentation 
by Virgil of visions and prophecies, in which are described illustrious 
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Romans, the history and greatness of Rome and the contribution of Aeneas 
in laying the earlier foundations thereof, are balanced by similar prophecies 
and Vision in Os Lusíadas; thus we find that Camões introduces the prophecy 
of Júpiter to Venus in which he gives an outline account of Portuguese 
activity in the Orient (Canto II), the prophetic dream of King Manuel 
prefiguring the discovery of the sea route to índia (Canto IV), the prophecy 
of the Titan Adamastor with regard to the ’história trágico-marítima’ 
(Canto V), the prophecy made by one of Tethys’ nymphs of the deeds of 
the heroes and governors of índia (Canto X), and, lastly, Tethys’ own 
prophecy of the Portuguese achievements throughout the globe (Canto X). 

Similarly, both Virgil and Camões avail themselves of suitable oppor- 
tunities in pauses in the basic narrative to give accounts of events that 
preceded it. Thus in Book I of the Aeneid, Aeneas on arrival at Carthage 
sees a series of mural paintings illustrating events in the siege of Troy; 
Camões’ answer to this is Paulo da Gama’s explanation of the signifi,cance 
of the various emblems on the Portuguese banners to the Catual of Calicut 
in Canto VIII. Last and by no means least of the parallels is that in which 
Camões has Gama recount to the King of Malindi the past achievements 
of the Portuguese monarchy (Cantos IIMV) to balance Aeneas’ account 
to Dido of the fali of Troy (Book II). 

Camões’ account of the deeds and achievements of the Portuguese 
monarchy as presented in the third and fourth cantos of his epic poem is 
much more generous in scope than is the Virgilian description of the fall 
of Troy. Yet it serves as a prologue just as does Aeneas’ account. It presents 
the first two stages of what Camões considered to be a four-part objective: 
the establishraent of national sovereignty, the struggle against the Infidel, 
the encirclement of the Infidel and his final rout. Gama’s voyage, in accom- 
plishing, amongst other things, the third stage of this sequence, was therefore 
indissolubly intertwined with the national heritage and destiny and with 
the concept of the spread of «fé e império» which are the keynotes of 
Cantos III and IV. 

These two cantos are, moreover, for the most part carefully conceived. 
True to the precepts of Aristotle, Horace and Vida, they are episodic, not 
a Lucanesque annal, consisting of significant events in the reigns of Afonso 
Henriques, Afonso IV and João I, and to a lesser extent bf Afonso V and 
João II. Other reigns are.summarized very briefly and the story is completed 
from Gama’s standpoint by the presentation of King ManuePs prophetic 
dream and of Gama’s own embarkation at Belém. Thus the account of 
Afonso Henriques’ reign presents the estabÜshment and defence of the 
new monarchy and the early stage of the Portuguese reconquista; that of 
Afonso IV the latter stages of the reconquista in Spain; that of João I the 
defence of national sovereignty at Aljubarrota and the attack on the Moors 
at Ceuta; that of Afonso V the estabÜshment of further footholds in North 
África and, lastly, that of João II the laying of the foundations for Gama’s 
own enterprise. 

Of all the episodes presented in Cantos III and IV only one seems 
out of place in its contribution to the overall action of Os Lusíadas, namely 
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the episode of Inês de Castro; or so it may well seem at íirst sight. Yet 
Voltaire for all his adverse criticism of Os Lusíadas has this to say: 

Cest à mon gré le plus beau morem du Camoens; il y a 
pm d'endroits dans Virgile plus atíendrissans et mieux écrits. 2» 

Nevertheless, one must ask whether this famous pnrple passage was truly 
germane to Camões’ purpose and objective in composing Oí Lusíadas, for 
as a purple passage it could well fali into the category ruled out on the 
grounds of irrelevance by Horace in the íirst twenty lines of the Ars Poética, 
Certainly the tragedy of Inês provides some sort of parallel to the tragedy 
of Dido, Inês being sacrificed in the interests of State, Dido to Aeneas’ 
loftier objective. But there is a difference here in that Camões’ attitude 
towards the wavering decision of Afonso IV and particularly towards his 
advisors is condemnatory. Camões, one may safely presume, felt that the 
hopeless passion of Dido and Aeneas had to be counter-balanced by that 
of Inês and Pedro, yet the parallel is weakened by his attitude to the 

outeome. < • í 

Despite Camões’ anxiety to emulate his model in the introduction of 
the element of love and passion—his obsessive lyric theme —into his 
epic, despite the obvious Neoplatonic and Petrarchan associations in the 
insistence on «amor puro» and in the coronation of Inês’ corpse, justi- 
fication for the inclusion of the episode cannot solely be sought on those 
grounds. It seems rather that Camões — if he were to defend this episode 
— would probably insist that it was justified on two other grounds: on the 
one hand, that it provided the answer to the (Aristotelian) demand for the 
inclusion of the tragic iheident; while on the other hand, that it exhibited 
and illustrated a national characteristic, the powerful emotion of saudade, 
an emotion which Camões, as his lyrics show, so often and so deeply 
experienced and comprehended, and of which this episode of love and 
sadness, of longing and anguish must rank as the most eloquent expression 
in the whole of Portuguese literature. Any Portuguese patriotic poem which 
neglected this characteristic would be no patriotic poem at all. 

There does, however, remain one episode in Os Lusíadas which has 
no ready parallel in the Aeneid; I refer to the episode of the Twelve of 
England related by Veloso to his fellow-mariners in the lull before the 
storm recounted in Canto VI. It is possible that this account of íierce 
jousting oceurred to Camões as a sort of parallel to Virgifs lengthy 
description in Book V of the Aeneid of the games and sports held to 
commemorate the death of Anchises. But it is perhaps important to recognize 
that the expedition of Magriço and his eleven fellow-knights to defend the 
honour of twelve unknown ladies of the English court reflects the traditions 
of medieval chivalry which Camões was anxious to show were also a part of 
the Portuguese character and national heritage. In a sense also, this episode 
represents a form of antidote to the Inês de Castro episode. Whereas the 
courtiers of Afonso IV were the butchers of the tender Inês, the nobler 
courtiers of João are held up to admiration for their defence of the honour 
and «femenil fraqueza» (VI, 45,5) of the ladies of the English court. 
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I In consequence, then, it seems to me to be quite reasonable to assert 

I that, even if the episodes of Inês de Castro and of the Twelve of England 

1 ? are to be considered to be of dnly marginal relevance, Camões, by following 

[ closely the model of Virgil, so revered by the Renaissance, for the most 

I part succeeded in preserving intact the Unity of Actíon of Os Lusíadas 

í and in not contravening the relevant precepts of Aristotle, Horace and 

í Vida. If he is to be faulted, it is not so much on the grounds of the 

inclusion of the two episodes mentioned, but rather on the grounds of his 
presentation of a prima facie ambiguous Proposition which led astray his 
neoclassical crities who, for all their reliance on Aristotle, Horace, Vida, 

. Homer and Virgil, failed to comprehend the true object of Os Lusíadas 

' («eu canto o peito ilustre lusitano»); far more effective would the Proposition 

have been if the third strophe had preceded strophes 1-2. It is important 
í also to consider that Camões, by not expressing his Proposition in greater 

; and more explanatory detail than he did — and explanation might well 

i have removed all doubt—, complied with the precepts of Horace and 

Vida that the theme should be outlined succinctly. It should be added, 
however, that the Proposition is supplemented in 1,12-14, as part of the 
Dedication to Sebastião, where Camões offers a select and brief list of 
; some of the Portuguese heroes, monarchs and viceroys of whom he intends 

[ to treat. 

I After the Invocation of his Muses, the Nymphs of the Tagus, Camões 

inserted his Dedication to King Sebastião (I, 6-18) just as Virgil offered 
I one to Maecenas in the Georgies and as both Ariosto and Tasso did to the 

^ Este family in the Orlando Furioso and the Gerusalemme Liberata respec- 

i tively. In doing this, however, he was merely following a precedent and nc^ 

1 an established rule. The lliad, the Ódyssey and the Aeneid carry no such 

I Dedications. Luzán’s view was that the inclusion of such a passage^ was a 

I perfèctly commendable though optional practice. 30 Macedo,^ too, raises no 

í objections to the practice but roundly condemns the Dedication of Camões 

[ for introducing the names of further illustrious Portuguese and obscuring, 

I in Macedo’s myopic estiraation, the concept of the Unity of the Hero. It ís 

his view, consequently, that this Dedication is too prolix, more prohx 
I even than those of Lucan to Nero and of Statius to Domitian.^i but, as 

l I hope I have already shown, this point is of little validity. 

i It is of some significance, however, that in the Dedication Cam^s 

i mabs his íirst reference to Vasco da Gama, mentioning him by narae. Vida 

i had insisted that the hero be not named at the outset, that his identity 

i should grow obvious by allusion. Yet Camões, in a sense, has not really 

i broken this rule; at this stage he is still illustrating what he means by the 

«peito ilustre Lusitano» and has not yet turned to the question of revealmg 
who is to be the particular and especial representativo in his epic of that 
concept. Gama’s name merely appears among a select list of illustrious 
Portuguese whose deeds Camões would equate with those of other great 
names of the past: 


29 0^. ctt., p. 412. 


30 Op. cit., p. 196. 

31 Op. cit., p. 25. 
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For estes ^2 yos darei um Nuno fero, 
que fez ao Rei e ao Reino tal serviço, 
um Egas e um Dom Ruas, que de Homero 
a citara para eles só cobiço; 
pois polos Doze Pares dar-ws quero 
os Doze de Inglaterra e o seu Magriço; 
dou-vos também aquele ilustre Gama, 
que para si de Eneias toma a fama. 

Pois, se a troco de Carlos, Rei de França, 
ou de César, quereis igual memória, 
vede 0 primeiro Afonso, cuja lança 
escura faz qualquer estranha glória; 

(1,12; 13; 1-4) 

There is no indication here whatsoever of the particular part which Camões 
intends to assign to Yasco da Gama; it is too early to attach any especial 
significance to the challenge to Virgil; moreover, there is a clear challenge 
to Homer as well. Rather, the first occasion on which Vasco da Gama’s 
name is individualized as the hero most representative of «o peito ilustre 
Lusitano» is to be found in the first line of strophe 44 of the first canto 
where he is referred to as «Vasco da Gama, o forte Capitão», his identity 
as leading protagonist having been previously established by inference 
through the words of Júpiter and Mars duríng the meeting of the Council 
of the Gods (1,20-41). In any event, Luzán comments that the withholding 
of the hero’s name could hardly be regarded as essential; although this 
had been the case in the Aeneid and the Odyssey (which, after all, betrayed 
the hero’s name by their very titles), in the instance of the Iliad Achillés’ 
name appears in Homer’s Proposition. 33 

I now turn to the question of the moral vajues expressed in Os 
Lusíadas. On the question of the introduction of maxiras, of moralization 
and as to whether the poet should speak in his own person, there is a clear 
divergence of opinion among the poeticists. For Arístotle poetry had an 
essentially aesthetic function, while for Plato poetry was only justifiable 
when it was morally edifying. Horace, for his part, insisted that poetry 
was at its most effective when it combined both the aesthetic and the moral 
principies, and in the second poem of the first book of his Epistles pointed 
to Homer’s value as a moral teacher. Although Arístotle had prescríbed 
that the epic poet should seek to avoid speaking in his own person, Vida 
(a future bishop), by contrast, had recommended that the poet should slip 
maxims of his own into the fabríc of his epic. Just where Plato and parti- 
cularly Horace stood on this latter issue is not entirely clear; there is 
obviously a difference between a poem with an implicit moral and a poem 
with explicit moralizations. It is, however, reasonably safe to assume that 
Plato with his clear emphasis on the moral principie would raise no objection 


32 Scil., Rodoraonte, Ruggiero and Orlando. 

33 Op. cit., p. 192. 


to the inclusion of the explicit moralization; Horace, in turn, does not 
hesitate to moralize in his own verse, but whether he would have recom¬ 
mended such practice in the epic it is impossible to say. 

Camões, in any event, moralizes with considerable frequency, — even if 
not with quite the religious fervour of a Tasso — and he does so particularly 
in the closing strophes of his cantos. 34 Only Canto II doses without any 
form of moral conclusion. Canto III doses with a moralization uttered 
by Vasco da Gama on Camões’ behalf, while Canto IV ends with the moral 
invective of the Velho do Restelo narrated by Gama. The other seven cantos 
all terminate with Camões passing moral judgements in his own person. 
Objections to this practice must aiready have been raised by 1639 (though 
hardly by the tassistas!) for we find Faria e Sousa offering the following 
somewhat irrelevant retort: 

...mas lo principal es siempre, que hombres tan grandes 
puedê tomar nuevos caminos, i mostrarlos. 33 

He would have done better to indicate that Arístotle was not the only 
authority. 

Luzán, writing almost a century later, took the opposite view. Although 
pointing out the considerable moral implications of the Iliad, the Odyssey 
and the Aeneid, he expresses strong agreement with Arístotle that the 
poet should not interrupt the epic narrative to utter his own opinions or 
comments 37 and urges that if any moral conclusions are to be drawn then 
this effect, as with Homer and Virgil, should be achieved through the 
speeches of the characters of the epic. 3 3 Although Luzán does not on this 
occasion refer to Camões he doubtless had him in mind, 

Garcês Ferreira and Verney in turn objected to Camões’ introduction 
of maxims and moralizations. For the former they were to be regarded as 
«demasiadas, e extensas digressões». 3» He condemned Camões’ practice 
of ending nearly every canto with «Alguma exclamação, ou invectiva, ou 
outra digressão», 40 a practice which was «alheio daquellas leis, que se 
prescrevem a hum Escritor da Epopeia», 43 and took a similar attitude 
towards Camões’ habit of interspersing maxims in the body of the cantos 
also, «no que também perdeu de vista o modelo de Virgilio». '•2 Verney, 
taking his cue from Garcês, likewise adhered to the Aristotelian principie. 
The moralizations came under the heading of «enfadonhas digressões», 43 
those at the end of cantos were «mui fora de propósito e muito contra o 


34 There was a clear precedent in Ariosto’s Horatian moral exordia to the cantos 
of the Orlando Furioso (see M. Chevalier, VArioste en Espagne, Bordeaux, 1966, pp. 39, 
323-4). 

35 Op, cit., p. 80. 

36 La poética, vol. II, Barcelona, 1956, pp. 152-7. 

37 Ibid., p. 199. 

38 ibid.. p. 205. 

39 Op. cit., p. 123. 

40 Ibid., p. 66 . 

41 Loc. cit. 

42 Ibid., p. 51. 

43 Op. cit„ p. 312. 
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estilo da Epopeia», 44 while the practice of introducing maxims in the body 
of the canto was «presunção». 4s 

Finally, Macedo, needless to say, repeatedly objects to Camões’ 
moralizations in his line-by-line denigration. It is prfectly apparent that 
Camões does not emerge from neoclassical criticism with much credit 
on this score. By meeting the requirements of Vida he fell foul of those 
who preferred to follow the principies of Aristotle. 

As for Vida’s injunction that the epic poet should not confound his 
reader with learning and pedantry, it obviously begs the question of the 
extent and depth of the reader’s learning, which must be regarded as an 
imponderable. Rapin had complained of Camões that «ses vers sont si 
obscurs qu’ils pourroient passer pour des mysteres». 4fi This observation 
drew from Mickle the retort that «perhaps the old French version may 
deserve this character; but certain it is from hence that Rapin never read 
the original». 47 Indeed, Mickle goes on to contrast Rapin’s attitude with 
Montesquieu’s high opinion of Os Lusíadas as expressed in De YEsprit des 
Lois. Rapin had presumably studied Os Lusíadas in its first French version 
of 1609, whereas Montesquieu was at least able to avail himself of Duperron 
et Castéra’s more readable version of 1735. 

Verney, by contrast, expressed every sympathy with Rapin. Part of 
Camões’ 'obscurity’ was due to stylistic compkxity, but was also due to 
«certas alusões forçadas e trazidas de longe, que frequentemente usa». 48 
But although Verney asserts that raany passages in the poem require a 
commentary, he fails to give concrete examples of what he means. While it 
is true that a merely casual acquaintance with the mythology, history and 
geographical nomenclature of classical antiquity would be insufflcient to 
penetrate the plethora of allusions of Os Lusíadas, of which these elements 
constitute the principal bulk, it is nevertheless true that allusions and 
references of this kind fill the pages of Homer and of the revered Virgil 
and were the stock-in-trade not only of Renaissance literature but alsq of 
the literature of the seventeenth and eighteenth centuries with its frequently 
Baroque trappings. Verney, of course, was a staunch opponent of cultismo 
and mceptismo, of which Camões was an undoubted precursor, but 
within our present terms of reference it is difficult to see how Camões can 
be heavily faulted since he also met Vida’s other prescription to follow 
the ancient bards, whom Vida evidently did not consider to be guilty of 
confounding the reader with learning and pedantry. 

On the issue of the use of the element of the 'marvellous’ and of 
'fictions’, Aristotle, Horace and Vida would appear to be united. Verisi- 
militude and truíh had to be preserved; nothing must assault the reader’s 
credulity or affront his imagination; if anything appeared to take place by 
divine agency it must also be susceptible to an interpretation in terms of 
the natural world; on no account must the irrational or the absurd govern 
the action. Rapin was in full agreement with this, 4» as also were Boileau 


44 Loc, cit, 

45 Md„ p. 313. 

45 Op, cit., p. 163. 

47 Op. cit., p. 616, n. 10. 

48 Op. cit., p. 316. 

49 Op. cit., pp. 171-2. 

50 UÁrt poétique, m, 173-188, in Cook, The Ãrt ofFoetry, Boston, 1892. 
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and Le Bossu. 5i But the argument inevitably broke out as to whether it 
was appropriate for a Chrisíian poet to introduce the pam ’marvellous’ 
into an epic poem. Camões was repeatedly criticized by the formalistic 
theorists of the seventeenth and eighteenth centuries for allowing elements 
of the Christian religion and of pagan mythology to rub shoulders in the 
same work. More particularly, he was criticized by Voltaire for the intro- 
duction of the episode of the Island of Love in that it was absurd, that it 
consequently did not tally with the precept of susceptibility to a natural 
explanation and yet that it Was an episode central to the action. This 
Neoplatonic episode, which is an allegory of Reward and Fame and a 
poetic statement of historical reality, is, however, a law unto itself and 
raises problems and provokes interpretations too vexed and multitudmous 
to be discussed here. 

Vida, although it seems that he regarded the use of the pagan 'marvel- 
lous’ as not inappropriate in heroic epic, evidently must have felt that such 
pagan machinery had no place in the sacred epic; indeed, it is the rejection 
of this element in his Christias which so sharply distinguishes it from 
Sannazaro’s De Partu Virginis. Boileau, by contrast, insisted that-pagan 
mythology was an esseniial ingredient of all epic poetry and consequently 
ruled out the sacred epic on the grounds that the clash of two supernatural 
Systems was intolerable. 52 

The first major reaction since Tasso and Almeida against the use of 
pagan mythology comes with Rapin.- Although accepting its use in the 
epic poem in general, he rejected the practice in any epic with a strong 
Christian theme. Having applauded Vida’s example in ih^ Chrístias, he 
rounded not only on Sannazaro but also on Camões. 53 In his turn Luzan 
was equally condemnatory towards Camões; as dedicated an admirer of 
Aristotle’s Poetics and of Horace’s Ars Poética as was Rapin, he tookthe 
argument a stage further: since the ’marvellous’ must be included in the 
epic, it seemed logical to stipulate that a pagan poet should resort to pagan 
mythology and that a Christian poet should resort to the element of the 
’marvellous’ available in the religion; consequently Tasso was 

to be congratulated on the use made of the archangels Gabriel and Michael 
in the Gerusalemme Líberata. Camões’ example was not to be imitated: 

...no tne parece tolerahle lo (jue practicó Luis Camões (por 
lo demás excelente poeta) introduciendo en sus Lusíadas tantas 
deidades gentílicas... Pero de Camões ya he dicho que no era 
digno de ser imitado en esta parte; y Virgílio era un poeta 
gentil, su héroe Eneas era también gentil, y su poema escrito 
para gentiles...^^ 


51 Traité àpoème épiqm, vol. I. Paris, 1675, pp. 327-40; vol. II, idem, pp. 168-78. 

52 Op, cit.. III, 193-236. 

54 oí c/t t 187- This quotation did not appear until the 1789 edition of Ia 
poética. The Rev. Hugh Blair in a short essay on Camões similarly regarded the minglmg 
of divine Systems as «perfectly extravagant», «strange and preposterous» (Lectures on 
Rhetoric and Belks Lettres, London, 1796, vol. III, pp. 256-7). 
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AU that Luzán would allow in an epic by a Chrístian poet was a reference, 
for example, to such figures as Phoebus or Neptune in metaphors involving 
description of the weather or thc sea, ” 

Garcês Ferreira and Verney likewise joined in condemning Camões’ 
practice, which they considered an abuse. In his essay As composições 
modernas e o abuso da Mitologia Verney even went so far as to rule out 
the Invocation of the Muse 5« and suggested that even the use of pagan 
mythology in metaphors did not exactly meet with his approval. 

Voltaire took exactly the same line as Luzán, pointing out that he had 
himself fashioned new figures such as Discorde, Politique, Fanatisme and 
Amour in his Henriade. His enthusiasm for new ’fictions’ or allegories 
led him to praise Camões’ new legend surrounding the figure of Adamastor 
which he regarded as «grand en tout pays sans doute», although he seems 
to have missed the point that in Adamastor Camões had grafted a new 
element on to existing pagan mythology, His remaining observations with 
respect to the 'marvellous’ in Os Lusíadas are, however, confined to 
strictures against the Isle of Love episode. Finally, as is to be expected, 
Macedo’s opinion of the juxtaposition of pagan mythology with Christian 
sentiment is that it constituted «uma coisa perfeitamente monstruosa», s® 

It is clear that neoclassicists from Rapin onwards, while still upholding 
the principies of Âristotle and Horace, had, on this much debated feature 
feature of Os Lusíadas, come a long way from the attitudes of the Renais- 
sance. Leaving aside the special question of the Isle of Love episode, on 
which only Voltaire has any specific observations to make (he likened it 
to an Amsterdam brothel), we can see that their objections to Camões’ 
practice were not that he failed to provide the possibility of alternative 
natural explanations for the results of the actions of his pagan deities (he 
does not fail to do so), but that the pagan ’marvellous’ was unacceptable 
in a Christian poem. Rapin, indeed, had resorted to the statements of 
Âristotle and Horace regarding a due sense of proportion in the composition 
of poetry as a justification of his condemnation of Sannazaro and Camões. 
The Renaissance, generally speaking, was by no means so puritanical in 
its attitude to pagan mythology, 

It is eminently arguable that Camões in the composition of Os Lusía¬ 
das satisfied the requirements of Âristotle, Horace and Vida in most jespects. 
At times his practice diverges slightly, at times he follows, even if unwit' 
tingly, the principies of one poeticist rather than those of another. In_ a 
sense it is unfortunate that no sixteenth-century commentator or poeticist 
subjected his epic to dose study, but the observations of seventeenth- 
and eighteenth-century writers, whose works and treatises were written in 
an age when Âristotle, Horace and Vida were still held in high regard for 
their contributions to literary theory, must be regarded as practical clues 
in some regards at least to what the Renaissance reaction would have been. 


5S m, pp. 187488. 

5S Op. cit., p. 239. 
sr Op. cit„ pp, 42-3. 

Ibid,, p. 413; «one of the most striking and solemn pieces of machinery that 
ever was employed» (Blair, op. cit., p, 258)» 

59 Op. cit., p. 30. 


Their contributions assist our understanding of the problems with which 
Camões was confronted in writing an epic worthy of his age and of its 
literary demands, for all that they sometimes failed to understand Camões’ 
methods and intentions and for all that their own viewpoints were to some 
degree limited by the growing literary formalism of their own time. 

It is my contention, however, that Camões’ epic, despite certain 
shortcomings, was the first triíraphantly to meet the literary requirements 
of the Renaissance. With regard to the shortcomings, this article will end, 
with a quotation from another Neoclassicist, from Alexander Pope’s Essay 
on Criticism: 

Whoever thinks a fauítless Piece to see, 
thinks what ne'er was, nor is, nor e'er shall be. 

In ev’ry Work regard the Writer’s End, 
since none can compass more than they Intend; 
and if the Means be just, the Conduct true, 
applause, in spite of trivial Faulís, is due 
as Men of Breeding, sometimes Men of Wit, 
t'avoid great Errors, must the less commit: 
neglect the Rules each Verbal Critick lays, 
for not to know some Trifles is a Praise, 

Most Criticks, fond of some subservient Art, 
still make the Whole depend upon a Part, 
they talk of Principies, but Notions prize, 
and All to one lov'd Folly Sacrifice. 

(Unes 253-266) 
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RESUMO* 


Este erudito e bem delineado artigo baseia-se em palestra feita pelo 
autor a comemorar o quarto Centenário da primeira edição á'Os Lusíadas 
no congresso anual da Associação dos Hispanistas Britânicos, e. 21 de 
Março de 1972, em Cardiff, 

Considerando serem Aristóteles e Horácio, da Antiguidade clássica, 
e Girolamo Vida, dentre os Renascentistas, as maiores autoridades sobre 
a teoria do poema épico, no tempo de Camões, — o Autor defende Os 
Lusíadas, dos ataques dos críticos neoclassicistas (desde Manuel Pires de 
Almeida a José Agostinho de Macedo, em desfilar de algumas opiniões 



* Feito pela Redaçlo. 
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célebres, tanto desta Península como de França), invocando a passo e passo 
aquelas três autoridades supramencionadas e também fazendo paralelos 
entre a estrutura do poema português e as de outros, principalmente a 

da Eneida. ,. « , , , i 

O Autor conclui por declarar que, na prática, Os Lusíadas às vezes 
divergem um pouco dos preceitos desta ou daquela autoridade, como 
outrossim lhe concedem adesão. Lamenta não haver nenhum crítico do 
século XVI sujeitado o poema a estudo atento, mas acrescenta que as 
observações — expostas no seu trabalho — de escritores dos séculos XVII 
e XVIII, quando Aristóteles, Horácio e Vida ainda gozavam de alta con¬ 
sideração, podem dar ideia, por algum modo, do que seria a reacção lite¬ 
rária renascentista. Ajudam-nos a compreender os problemas teóricos que 
0 próprio Camões teve de enfrentar, embora muitos dos críticos seiscen¬ 
tistas e setecentistas não lhe tivessem entendido os métodos e intenções, 
pois as suas épocas se tornavam cada vez mais formalistas. 

Na opinião do Autor, contudo. Os Lusíadas foram o primeiro poema 
épico a defrontar triunfalmente os requisitos literários do Renascimento. 




SONETO EM LOUVOR DE LUÍS DE CAMÕES 


Quem louvará Camões que ele não seja? 

Quem não vê que cansa em vão engenho e arte? 
Ele se louva a si só, em toda parte, 

E toda parte ele só enche de inveja. 

Quem juntos num spirito ver deseja 
Quantos dons, entre mil Febo reparte 
(Quer ele de amor cante, quer de Marte), 

Por mais não desejar, ele só veja. 

Honrou a pátria em tudo: imiga sorte 
A fez, com ele só, ser encolhida. 

Em prémio de estender dela a memória. 

Mas se lhe foi fortuna escassa em vida 
Não lhe pode tirar depois da morte 
Um rico amparo de sua fama e glória. 


(Espanha) com nações diferentes 
se engrandece 

«os LUSÍADAS» c. III, est. 18 

por JOÃO VIDAGO 


O alcance histórico-político deste passo de «Os Lusíadas» tem passado 
despercebido dos seus comentadores, segundo supomos, por o conside¬ 
rarem mera digressão poética. 

Começaremos por transcrever a descrição que nos apresenta da «nobre 
Espanha/Como cabeça ali de Europa toda»: 

Com Tingítânia entesta; e ali parece 

Que quer fechar o Mar Mediterrano 

Onde 0 sabido Estreito se enobrece 

Co'o extremo trabalho do Tebano. (III, 18) 

para continuar depois a segunda parte da oitava, motivo do nosso estudo: 

Com nações diferentes se engrandece, 

Cerradas dos ondas do Oceano; 

Todas de tal nobreza e tal valor 

Que qualquer delas cuida que é melhor. (III, 18) 

trecho em que devemos salientar dois factos dignos de nota: um, a omissão 
completa de qualquer referência ao facto de existirem duas coroas repre¬ 
sentativas, de Aragão e de Castela, outro a alusão aos despiques e rivali¬ 
dades, de que ainda em nossos dias persistem ecos numerosos, entre as 
nações cuja enumeração faz na estância seguinte: 

Tem 0 Tarragonês, que se fez claro 
Sujeitando Parténope inquieta; 

O Navarro, as Ástúrias, que reparo 
Já foram contra a gente Maometa; 

Tem 0 Galego cauto e o grande e raro 
Castelhano, a quem fez o seu Planeta 
Restituidor de Espanha, e senhor dela, 

Bétis, Leão, Granada, com Castela. (III, 19) 

a que o seu comentador e apologista, Faria e Sousa, dá ainda maior ampli¬ 
tude, pondo-as porém por ordem alfabética, precisamente para não ferir 
as susceptibilidades a que Camões se refere e o seu comentador glosa com 
certa ênfase: 


DIOGO BERNARDES (precedendo -o texto das 
Rhythmas de Luís de Camões, ed. de 1595). 
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. «Andaluces, Aragoneses, Asturianos, Biscaínos, 

«Casíellanos, Catalanes, Galkgos, Granadinos, 
nLeoneses, Navarros, Portugueses, Vàlendanos» 

e não estão todas i. A inclusão dos Portugueses na lista de Faria e Sousa 
está plenamente justificada, pois embora Camões dedique a Portugal uma 
oitava à parte, entende-se que o nosso país entrava no quadro geográfico 
da descrição de Espanha. 

Ora 0 pensamento expresso por Camões, assinalando as nações com 
que Espanha se engrandece, sem a menor referência às coroas representativas 
da mesma, estava conforme às realidades da vida peninsular, uma vez que 
a palavra ESPANHA não tinha significado político algum, representando 
apenas uma expressão geográfica relativa a uma península apartada da 
Europa pela cadeia montanhosa dos Pirinéus, 

Enumerando as «nações» peninsulares, o nosso Épico mantinha a 
mesma indiferença que a sua descrição da Europa demonstra no que se 
refere ao estatuto político dos diversos países abrangidos nessa descrição. 
Apenas lhe interessavam os povos conglomerados no perímetro de Espanha, 
cada qual orgulhando-se da PÁTRIA de onde provinha, porque essa era 
a realidade quotidiana do viver peninsular, pois apenas tinham de comum 
0 âmbito em que viviam. 

Todos quantos habitavam no irregular quadrilátero que a Natureza 
lhes dera pox habitat, aceitavam a palavra ESPANHA e consequentemente 
0 termo «Espanhol» como nominativo próprio de todos e cada um desses 
povos ou nações e dos súbditos respectivos. Sem esquecer que o famoso 
português Papa João XXI e outros de menor nomeada usaram do pseu¬ 
dónimo Hispano, encontramos nos nossos escritores sobrados exemplos 
deste modo de sentir, de que damos algumas citações: 

«perguntando-me donde era, è eu lhe disse como era «espa¬ 
nhol...», Zurara, Crónica da Tomada de Ceuta, cap. 17. 

«nós que vivemos nesta Espanha,..», Zurara, Crónica de Guiné, 
cap. 10. 

«segundo nossos costumes de Espanha», João de Barros, Déca- 
das, Dec. II, liv. 4, cap. 8. 

«nesta província de Espanha», Duarte Pacheco Pereira, Esme¬ 
ralda de Situ Orbis, liv., I, cap. 12. 

O mesmo sentido apolítico de portugueses como provenientes de 
Espanha, ocorre nalguns outros passos do poema, pondo na boca de 
Monçaíde, o piloto árabe que os levou à índia, na etapa final da sua viagem 
de descobrimento: 

Sómente sei que é gente lá de Espanha, 

Onde 0 meu ninho e sol no mar se banha. (VII, 68) 


1 Manuel de Faria e Sousa, Lusíadas comentadas, Madrid, 1637, tomo 11. 
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ou referindo-se aos «feiticeiros» convocados pelo Samorim para dar 
parecer 

Sobre esta vinda desta gente estranha 

Que às suas terras vem da ignota Espanha, (VIII, 45) 

A copiosa lista de títulos que os reis de Castela e de Aragão ostentavam 
no seu armorial 2 , alguns deles espúrios ou caducos, não superava 0 facto 
de cada um desses reinos e senhorios nela figurados, manter e persistir em 
continuar mantendo, 0 seu carácter de uma unidade bem definida, com 
todos os direitos e privilégios que lhe correspondiam. No longo processo 
da Reconquista, cada uma das pequenas entidades que progressivamente 
se formaram, depois absorvidas pelo jogo político dos matrimónios e con¬ 
sequentes heranças, factor mais frequente que 0 das armas, estipulava que 
essa união se fazia sem quebra da individualidade própria de cada uma das 
partes interessadas. 

Era isto uma consequência do facto de cada uma das escrituras matri¬ 
moniais distinguir sempre, de maneira positiva, entre a natureza jurídica 
de cada um dos reinos contratantes e os direitos pessoais, adquiridos ou 
por adquirir pelos desposados, em virtude da união conjugal, ressalvando 
desta forma as consequências da possível fusão das coroas representativas 
dos mesmos Estados, através das contingências das linhas de sucessão dela 
resultantes, Por conseguinte, havia a precaução de deixar bem expressa a 
condição de que cada um desses Estados continuasse regido pelas leis e 
costumes que lhe eram próprios, pois era princípio assente que os reinos 
não podiam ser dados em dote 2 . 

Assim ficou declarado no contrato matrimonial de D. Beatriz, filha 
de D. Fernando I e de D. Leonor Teles, com D. João I de Castela: 

«se não haja de juntar ou misturar á Coroa de Castela, mas 
«que fique reino sobre si...» 

para cujo efeito haveríam de governar 0 Reino aqueles que D. Fernando 
ou Dona Leonor nomeassem em seus testamentos, respectivamente, sem 
se reconhecer a D. João I de Castela direito algum pessoal, em circuns¬ 
tância alguma, à Coroa de Portugal. Estipulava-se mais que não saíssem 
de Portugal as justiças nem os pleitos, que se não cunhasse moeda sem os 
sinais portugueses; que os filhos fossem educados em Portugal, etc. 

O mesmo voltou a suceder quando 0 recém-nascido príncipe Miguel 
da Paz, filho de D. Manuel I e de sua primeira mulher. Dona Habel, foi 
jurado como futuro sucessor das coroas de Castela e de Aragão, como 
neto dos Reis Católicos. Ás Cortes de Portugal solicitaram de D. Manuel 


2 Pericot Garcia, Historia de Espana, Barcelona, 1936, tom IV, gravura a pag, 4 

iscudo de Carlos V. , wtr 

3 Fernando dei Pulgar, Crónica de los Reyes Católicos, ed. Madrid, 1943 cap. XXll. 
Fernão Lopes, Crónica de Dom Fernando, ed. Porto, cap. 158. 
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que, em nome de seu filho, jurasse que os direitos e privilégios dos por¬ 
tugueses seriam respeitados e guardados, no caso de que o príncipe (falecido 
pouco depois) viesse a acumular na sua pessoa as três coroas peninsulares s. 

Do mesmo modo, idênticas soluções se tinham adoptado em relação 
à Galiza, Leão e Castela, e outros senhorios menores, para formar a Coroa 
de Castela, tal como também com Aragão, Catalunha, Valência, etc. para 
formar a Coroa de Aragão, assim como às parcelas que posteriormente 
cada uma dessas Coroas foi adquirindo, dentro e fora da Península, todas 
com carácter de união pessoal, sem quebra da identidade nacional dos seus 
componentes 

Apesar de todas as euforias românticas de uma literatura sui generis, 
0 matrimónio de Isabel de Castela e Fernando de Aragão produziu unica¬ 
mente uma frente diplomática comum 7, para efeitos de representação 
externa, pois quanto aos respectivos reinos continuaram tão apartados e 
alheios entre si como sempre o tinham sido K Todos esses territórios se 
fechavam sobre si mesmos, na defesa de privilégios e direitos de que nin¬ 
guém queria prescindir, incluindo também o de rejeitar obrigações que se 
considerassem privativas de algum ou alguns dos outros territórios ^ 
Estavam neste caso a não aceitação de tropas castelhanas no reino de 
Aragão, por serem estrangeiras, e ainda a recusa de fornecer contingentes 
para a defesa das fronteiras castelhanas com a França, por não estar pre¬ 
vista esta eventualidade nos seus foros i». 

Para além do cumprimento dessas obrigações políticas, o factor das 
rendas privativas de cada um dos Reinos assumia também um significado 
relevante, por não poderem ser desviadas em proveito de outrem. Para 
salvaguarda dos interesses que se esperavam do descobrimento e conquista 
das índias, foram estas incorporadas na Coroa de Castela, o que represen¬ 
tava a exclusão, por completo, de todos os outros súbditos do mesmo 
monarca, não só da Coroa de Aragão como também de todos os outros 
domínios que advieram a este heterogéneo conjunto, na pessoa de Carlos V 
de Alemanha e I de Espanha. Em tais condições, toda a navegação, comércio, 
administração, enfim todas as formas de actividade, só podiam ser exercidas 
pelos súbditos da Coroa de Castela, visto que todos os demais eram consi¬ 
derados estrangeiros e inibidos portanto de beneficiar dessas vantagens 

O mesmo veio a aplicar-se aos súbditos de Filipe I de Portugal nesses 
territórios de Filipe II de Castela 12 , cujos súbditos eram, por sua vez. 


5 Folheto impresso existente na Biblioteca Nacional, cota 68-P, Secção de 
Reservados. 

í Garcia Gallo, Curso de Historia dei derecho espanol, Madrid, ,1943, tomo I, 
pág. 281. 

^ Pericot Garcia, idem, vol. III, pág. 376: «El matrimonio de Isabel y Fernando... 
ha sido presentado generalmente por los viejos cronistas, y hasta por muchos de los 
historiadores modernos, em forma romanesca, más propia de la fantasia literaria que de 
la imparcial y serena historia». 

8 Garcia Gallo, idem, pág. 399. 

9 idem, pág. 401. 

to Rafael Altaraira, Historia de Espana y de la civilización espanola, Barcelona, 1913, 
vol. IV, pág. 251, 

u Recopilaciôn de Leyes de índias, Madrid, 1681, passim. 

12 Yeitia Linaje, Norte de la coníratación de índias, Sevilha, 1672, liv. I, cap. 31, 
n.° 3; «...deben de ser tenidos absolutamente por estrangeros los que no fueren naturales 
de los reynos de Castilla y Léon...». 
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igualmente tratados como estrangeiros nas nossas índias, a que se man¬ 
tiveram alheios. A separação era tão completa que até nos próprios 
documentos oficiais, alvarás, cartas de povoação e descobrimento, etc., a 
fórmula de encabeçamento era limitada aos títulos de Rei de Castela e 
Leão, sem referência alguma aos títulos correspondentes aos Reis de 
Aragão, Valência, Nápoles, etc. lA 




Apesar da grandiloquência da literatura dos áulicos da Coroa de 
Castela, a «grandeza de Espanha» não aparecia, aos espíritos mais pruden¬ 
tes e sensatos, tão imponente como poderia julgar-se dos superlativos. 
A falta de um laço firme e bem definido entre os diversos componentes, 
não só quanto às autonomias exclusivas como pela dispersão geográfica 
das diferentes parcelas de tão vasto império, mais 0 enfraqueciam do que 
lhe davam verdadeiro poder. 

Assim 0 reconhecia já, entre nós, um folheto anti-filipino, durante a 
crise da sucessão dinástica i-t, e também em Castela, alguns tratadistas de 
questões políticas Do mesmo modo 0 reconheciam nos países estranhosi«, 
como 0 diz 0 geógrafo Petrus Plancius, no seu planisfério de 1592, repro¬ 
duzido em Inglaterra dois anos depois, com tradução inglesa i’. 

«The country was sometimes divided into three Provinces or 
«Kingdoms, that is, Faramensis (sic), Lusitania, and Betica, 
«but it is now divided into many Realmes, that is to say, 
«Castilia, Aragon, Portugall, Galíicia, Lyon, Namrra, Toledo, 
«Valentia, Murcia, Granada, Cordoa (sic), and Algarhia, the 
«which Realms if they had been reduced to one bodie of a 
«Realme, as France is, and they be at this hour subject to one 
«only King and Lord, it should bee without doubt one of the 
«most mightie and puissant Kingdoms of Europe», 

Era este exemplo da França que mais estimulava 0 Conde-Duque de 
Olivares na sua determinação de fortalecer 0 poder real, pelo que incitou 
por mais de uma vez, Filipe IV a encarar com energia 0 problema da «uni¬ 
formização» dos Reinos ao estilo de Castela, embora dissimulando os seus 
objectivos, para não alarmar os interessados. Num desses memoriais, de 
1625, dirigido a El-Rei, dizia: 


13 Colección de documentos inéditos... dei Archivo de índias, Madrid, 1." serie, 1864- 
-1884, vols. 22 e 23, algumas dezenas de alvarás de descobrimento e colonização. 

M Biblioteca Nacional de Lisboa, Ms. 473-A, foi. 53-v. 

15 Deleito y Pifiuela, El declinar de la monarquia espanola, Madrid, 1947, pág. 23. 

16 James Wilíiamson, Hawkins of Plymouth, Londres, 1947, pág. 214:... «the 
coiossus In growing bulkler had grown more vulnerable. Administration was the weakness 
of the great powers of Christendom, and mere slze was apt to induce fabbiness». 

17 \Vieder, Monumenta Cartographica, Haia, 1925, vol. II, pág. 48. 
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«Tenga Vuestra Magestad por el negocio más importante de 
«su Monarquia el hacerse Rey de EspaÔa. Quiero decir, snor, 
que no se contente con ser Rey de Portugal, de Aragón, 
«Valência, conde de Barcelona, sino que trabaje y piense, con 
«consejo mudado y secreto, por reducir estos reynos de que se 
«compone Espana, al estilo y leyes de Castilla, sin ninguna 
«diferenciación, que si Vuestra Magestad lo alcanza será el 
«príncipe más poderoso dei mundo» 

0 que, como depoimento, tem o valor histórico de uma confissão de que 
a realidade política não estava muito conforme com as fantasmagorias da 
literatura cortesã. 

Vê‘Se pois que à Espanha geográfica não correspondia, na época 
camoniana, e ainda para além, uma Espanha política. Todos eram espa- 
nhoes, mas cada um na sua casa, sem favores do seu vizinho. 


Lisboa, Agosto 1972. 


lí Gregorío Maranon, El Conde-Duque de Olimes, Madrid, 1933, pág. 429. 






Ai do que a sorte assinalou no berço, 
Inspirado cantor, rei da harmonia! 

Ai do que Deus às gerações enviou 
Dizendo: vai, padece, é teu fadário. 

Como um astro brilhante o mundo o admira, 
Mas não vê que essa chama abrasadora 
Que 0 cerca de esplendor, também devora 
Seu peito solitário. 



LUÍS DE CAMÕES 


Das Poesias (1870) de SOARES DE PASSOS 


por JOSÉ MALHOA 
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A Cronologia da Composição 
de várias passagens de 

«Os Lusíadas» 

por H. HOUWENS POST 


É verdade que Camões escreveu «Oj Lusíadas)) durante grande parte 
da sua vida sem cessar de cinzelar cada verso e cada oitava até atingir o 
sumo grau de arte. Apesar disso, porém, podemos dizer que várias passagens 
hão-de ter sido escritas em momentos determinados e determináveis, pelo 
menos em primeira lição K 

A verdade acerca da cronologia de diferentes passos pode inferir-se 
da leitura de livros publicados por autores contemporâneos que o poeta 
não só consultou, mas mesmo adaptou ao seu próprio texto. E assim 
encontramos em primeiro lugar as obras históricas de Fernão Lopes de 
Castanheda: História do Descobrimento e Conc/uista da índia pelos Portu¬ 
gueses, cujo primeiro volume data de 14 de Junho de 1552 e que contém 
os sete primeiros livros, O oitavo data de 1561 e foi dedicado a D. Sebastião. 
Além deste livro Camões seguiu também minuciosamente o texto de João 
de Barros, sobretudo a Primeira Década da Ãsia para relatar no seu poema 
épico a viagem de Vasco da Gama à índia, cujo volume viu a luz em 1552 
em Lisboa. A Segunda e Terceira Décadas apareceram respectivamente em 
1553 e 1563. ... . 

Camões terá, por conseguinte, podido ler estes dois primeiros livros 
antes da sua partida para a índia, em fins de Março de 1553 e continuar a 
leitura durante a sua estadia na índia. 

Com respeito ao título «Os Lusíadas)), este foi-lhe inspirado directa- 
mente pelo humanista André de Resende e seu poema Vincentius Levita 
et Martyr, saído em 1545, era que lemos: 

Lysiadae: A Luso, unde Lusitania dieta est, Lusiadas adpelMmus 
Lusitanos et a Lysa Lysiadas, sicut ah Áenea Áeneadas dixit Virgiiius 
Â inspiração da epopeia pode assim datar de 1545, quando Camões tinha 
19 ou 20 anos. Parece-me bem possível e mesmo plausível que a partir 
dessa data ele tenha pensado em escrever o seu poema heróico, tanto mais 
que por essa altura já teria iniciado os seus estudos humanísticos em 
Coimbra, talvez já desde 1537, segundo Georges Le Gentil, Camões \ ou 
entre 1537 e 1548. 


1 O autor deste artigo pede desculpa por não ter podido consultar o livro de J. M. 

Rodrigues, As Fontes de «Os Lusíadas», que falta em todas as bibliotecas da Holanda. 
Ele supõe, com razão, que muito do que escreve neste artigo, já terá sido exposto por 
este autor. . . , ... 

2 Georges Le Gentil, Camões, Trad. Portuguesa de José Terra, pág. 44. 

3 Idem, pág. 17. 
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Mas voltemos aos 2 cronistas supra-mencionados. Camões segue porme¬ 
norizadamente 0 relato da Primeira Década de Barros, e mais ainda o de 
Lopes de Castanheda que, como testemunha ocular de vários aconteci¬ 
mentos na índia, relata tudo mais em pormenor do que Barros. Nos Cantos I 
e n vemos traduzidos para versos quase tudo o que os dois cronistas men¬ 
cionam, 0 primeiro autor nas Décadas I, IV, cap. I até XII inclusive e o 
segundo o Livro I, cap. I até XXIX inclusive. Estes livros contam a primeira 
viagem de Vasco da Gama à índia. É claro que também as Lendas da índia 
de Gaspar Correia devem ter influenciado os Cantos I e II de «Oí Lusíadas». 
O poeta há-de ter conhecido este autor na índia ou pelo menos o manus¬ 
crito das Lendas, pois que o livro foi publicado só no século XIX. Gaspar 
Correia pensava ter escrito antes de todos os outros cronistas a história 
do descobrimento da índia, porque diz nas Lendas, III, 7: «nom ouve 
alguém que tomasse por glória escrever e cronizar o descobrimento da 
índia». Refere-se num passo anterior a narrativas de viajantes tais como 
Duarte Barbosa. Mas ele ainda estava a escrever as Lendas entre 1561 e 63. 
Correia vivia ainda até 1565 no Oriente, quando morreu assassinado era 
Malaca. Já partira para a índia em 1512 e começou então a tomar notas 
para o seu livro de histórias. Foi mesmo testemunha ocular de muitos 
acontecimentos, tanto mais que entrou ao serviço de Afonso de Albuquerque 
como ura dos 6 ou 7 secretários. Teve a oportunidade de descrever Adém 
em 1513 e assistiu à construção da fortaleza de Ormuz em 1515. Em 1526 
foi nomeado feitor em Sofala e em 1527 o moço da câmara foi armado 
moleiro e empregou-se como almoxarife do almazem da Ribeira em 
Cochim na costa do Malabar. Em 1529, assinou o nome no livro de mora¬ 
dias em Lisboa. Nos anos de 1530 e 1531, foi atacar Diu com o próprio 
Governador da armada. Deve ter vivido também em Goa durante o vice- 
-reinado de D. João de Castro entre 1545 e 1548. É, por todos estes factos, 
bera possível que Camões ou o tenha conhecido em Goa ou, pelo menos, 
tenha estudado a sua obra em manuscrito. Camões esteve era Goa, mais 
ou menos, na mesma época, entre 1553 e 1556 e mais tarde entre 1560 
e 1567. 

Voltando agora aos relatos de Castanheda e de Barros, encontramos 
nestes escritos as fontes dos primeiros dois cantos e do quinto canto de 
«Oí Lusíadas», isto é, o poeta podia ter escrito estes cantos já desde 1552, 
mas parece-me que não os compôs antes de ter visto com os seus olhos as 
paisagens marítimas e as costas da África e do Malabar, descritas pelos 
dois cronistas, isto é, entre Março e Setembro de 1553, ou talvez um pouco 
mais tarde. As oitavas do Canto V, de 18 a 22 inclusive dão testemunho 
disso: O Fogo de Santelmo e a Tromba Marítima não se encontram nem em 
Barros, nem em Castanheda, nem nas Lendas de Gaspar Correia. Perten¬ 
cem, por conseguinte, a uma experiência de Camões durante a sua viagem. 

Canto V, 18: 

Vi, claramente visto, o lume vivo 
Que a marítima gente tem por santo, 

Em tempo de tormenta e vento esquivo, 

De tempestade escura e triste pranto. 
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Não menos foi a todos excessivo 
Milagre, e cousa, certo, de alto espanto. 

Ver as nuvens do mar, com largo cano, 

Sorver as altas águas do Oceano. 

Mas ele leu a descrição do Fogo de Santelmo w Orlando Furioso, 
Canto XIX, v. 50 e ss. de Ariosto. Santelmo era um santo siciliano. Quanto 
à tromba, encontrou-a em Lucano, De Bello Civili, VII, 156: «trombas 
que sorveram a água do mar, mostrando colunas de fogo», em Lucrédo, 
De Natura Rerum, VI, 424 e ss., e em Plínio, II, 50, textos que deve ter lido 

( durante os anos de estudo em Coimbra, entre 1537 e 1548. 

É claro que é o renascentista Camões e não o próprio Gama que terá 
observado estes fenómenos naturais. Assim, a meu parecer, as estrofes 19 
a 106 do Canto I, ainda que se baseiem nas suas leituras dos dois cronistas, 
obtêm uma coloração tipicamente camoniana pelos conhecimentos, tirados 
do estudo dos autores clássicos da Antiguidade que cita ou de cujas obras 
se aproveita para compor nova mitologia. Os versos citados são a tradução 
em poesia da Déc. I, IV, cap. 1 a 12 e de Castanheda, op. cit. I, l a 29. 
Quanto ao período em que foram escritos, inclino-me para o de Março 
até Setembro de 1553. 

Com respeito ao Deus Baco e o papel importante que desempenha 
n’«Oj Lusíadas», Camões foi inspirado pela leitura, em primeiro lugar, 
da epopeia latina marítima, a Argonautica àa Valério Flaco, muito lida em 
toda a Europa Ocidental durante o Renascimento, completada por outras 
citações, tiradas da Eneida de Virgílio que lhe inspirou o primeiro verso 
de «Os Lusíadas» e áas Metamorfoses de Ovídio que também cita os 
Mínias, isto é, os Argonautas, Metam. VI, 720, VII, 1,115 e 120. A maioria 
dos Argonautas pertencia à tribo beócia dos Mínias. Foi na Argonautica 
de Flaco que leu o papel importante desempenhado por Baco ^ que con¬ 
duziu os exércitos vencidos em procissão triunfal através dos países orientais 
e excitou os seus devotos a ura fervor báquico durante as festas ali por ele 
celebradas. Aliás, em Barros, Déc. I, cap. 1, encontra-se também Baco 
«a quem se atribuiu a conquista do Egito, da Sérvia (sic) (deve ser: a Síria) 
j e da índia até o Ganges» (nota 3 de Hernâni Cidade na edição das Décadas 


4 Argonautica, III, 538 a 545: 

Vidisti roseis haec per loca Bacchiis habenis 
Cum domltas ades et Eoi fercula regni 
Duceret ac rursus thiasos et sacra moventem ■ 

Viste 5aco, quando este com os freios adornados de rosas, 
Conduziu em triunfo através dessas regiões 
Os exércitos vencidos e os carros dum reino oriental 
E excitou, outra vez, os seus devotos às festas sagradas 

Argonautica, V, 75-81: 

His Bacchus in undis 

abluit eoo rorantes sanguine thyrsos. 

Illum post acies rubrique novíssima claustra 
aequoris hic resides thiasos, hic aera moventem 
udaque pampinea nectentem comua vitta 
nunc etiam meministis, aquae, Boeotia qualem 
Thyas et infelix cuperet vidisse Cithaeron. 








296 


Ocidente — Volume LXXXIII 


Cronologia da composição de «Os Lusiaãas> 


297 


de 1945, pág. 12). Este deus grego tem medo de que/<os Portugueses lhe 
vão obscurecer no Oriente o renome lá alcançado». É por esta razão que 
«ele se opõe à navegação» portuguesa s, 

Baco, 0 deus da embriaguês, por excelência, é bem representativo do 
espírito oriental, segundo Barros e Camões. Opõe-se com o misticismo 
oriental ao espírito esclarecido e científico da Europa renascentista, que 
Camões glorifica no seu poema. 

Quanto a Adamastor, encontramos o nome em Rabelais, Pantagruel, 
Livro IT, 1: O antepassado dele era o gigante Chalbroth «qui engendra 
Adamastor», Pantagruel saiu à luz em 1532 e a segunda edição data de 
1533. Não sabemos, se Camões leu livros franceses, mas podia ter conhe¬ 
cido este romance, mas, em todo o caso, Camões há-de ter conhecido a 
Gigantomachia de Claudiano, onde figura também o Damastor (do grego 
damnèmi—eu domo do verbo domar), nome da Gigantomachia (versos 100 
e seguintes) que ele terá lido, sem dúvida alguma, mas citando o nome 
erradamente, chamando-lhe Adamastor como Rabelais. O .^damastor (com 
0 alfaprivans) é o contrário de Damastor (« o homem que doma, domina; 
yddaraastor é o que não doma). 

Na Gigantomachia (versos 91 e ss.) de Claudiano, o irmão de Damastor, 
Palias, converteu-se em pedra pela vista da cabeça de Medusa. Em V, 59, 
diz que Adamastor se converte em pedra, 


Nestas águas Baco, lavava os tirsos gotejantes 

do sangue oriental. Dele ainda vos lembrais, ô águas 

como, depois de ele voltar das suas guerras e ter 

rompido as cancelas mais afastadas do Mar Vermelho, ^ 

aqui estimulou os seus devotos preguiçosos e os címbalos e como ele ligou 

(= adornou) os seus cornos húmidos com coroas de folhas da vinha e que o Bacante 

e 0 infeliz Citeron teriam desejado ver. 

Argon. VI, 137-143: 

fama, ducem Jovis et Cadmi de sanguine Baccltum 
hac quoque turiferos, felicia regna, Sabaeos, 
hac Jraáaj fudisse manu; mox rumperet Hebri 
cum vada, Thyrsagetas gélida liquisse sub arcto. 

Illis omnis adhuc veterum tenor et sacer aeris 
pulsus et eoae memoratrix tíbia pugnae, 

Dizem que Baco, descendente de Cadmo e de Júpiter, 

conduziu os seus exércitos para a guerra e com eles 

venceu os Sabeos, cujos felizes reinos são ricos em incenso, 

e também os Árabes. Então passando através das águas do Hebro, ele abandonou 

os Tirsagetas sob o Norte gélido. Estes ainda têm os costumes ancestrais, o bater 

do bronze e o toque do clarim e da flauta que recorda as batalhas do Oriente. 

5 Barros, Déc, I, cap. 1 diz: 

«cm meio das infernais mesquitas da Arábia e da Pérsia (sou eu, H. H. P. que 
sublinho), e de todolos pagodes da gentilidade da Índia dé aquém e de além do Ganges, 
parte, onde (segundo autores gregos e latinos) excepto da ilustre Semiramis, Baco e o 
grande Alexandre, ninguém ousou cometer». 

O próprio Barros tinha também lido a Ârgonautica de Valério Flaco. Provara-no 
várias citações, entre outras: Déc. I, IV, cap. II «nem pintando algúa argonautica de 
capitães gregos em tão curta e segura navegação como é de Grécia ao rio Paso (sublinho 
eu), sempre à vista da terra, jantando em um porto e ceando em outro; nem escrevendo 
os errores de Ulisses, sem sair de um clima, nem os vários casos de Eneas era tam breve 
caminho; nem outras fábulas da gentilidade grega e romana, que com grande engenho 
na sua escritura decantaram e celebraram a imprensa que cada um tomou...» 


O modelo de Adamastor ou melhor: de Damastor não se encontra nem 
na Eneida, nem nas Metamorfoses de Ovídio, nem em Horácio e também 
não na Ârgonautica de Flaco. Mas nesta última epopeia encontramos Bôreas, 
0 vento do Norte que foi clausurado na gruta de Eolo, o deus dos ventos e 
dos temporais. A Ârgonautica, I, 598-607 fala precisamente da viagem dos 
Argonautas e dum temporal a que foram submetidos. Vejamos a Argon. I, 
602: nondum vinclis et cárcere clausus = «ainda não clausurado por vínculos 
no cárcere» (de Êolo) e combinemo-lo com a passagem dos Titãs (Ada¬ 
mastor é ura Titã) em Argon. II, 15-23: «O vento do Sul (o Austro) que 
voltou, encheu as velas e o mar, e o Cabo de Ossa desapareceu no ar e nas 
nuvens. Compare então com o Canto V, 37: 

Pròsperamente os ventos assoprando, 

Quando uma noite, estando descuidados 
Na cortadora proa vigiando, 

Uma nuvem, que os ares escurece, 

Sobre nossas cabeças aparece. 

Flaco continua: 

Eisl O terror dos deuses, Pallene, no campo de batalha, mostrou 
os monstros imensos dos gigantes nascidos da terra que, outrora, 
fizeram a guerra ao céu, e que, por compaixão, a Terra revestiu 
de rochas, árvores e penhascos e amontoou-os até ao céu em 
forma de montanhas e mesmo assim, transformados em pedra, 


Já contém, mais ou menos, as tendências dos versos camonianos do Canto 1,3: 

Cessem do sábio grego e do troiano 

As navegações grandes que fizeram; (grandes é irónico!) 

Cale-se de Alexandre e de Trajano 
A fama das vitórias que tiveram; 

Que eu canto o peito ilustre lusitano, 

A quem Neptuno o Marte obedeceram. 

Cesse tudo o que a Musa antiga canta, 

Que outro valor mais alto se alevanta. 

E V, 23; 

Se os antigos filósofos, que andaram 
Tantas terras por ver segredos delas, 

As maravilhas que eu (= o poeta) passei, passaram, 

A tam diversos ventos dando as velas, 

Que grandes escrituras que deixaram! 

Que influição de signos e estrelas, 

Que estranhezas, que grandes qualidades! 

E tudo sem mentir, pwraj verc/adfij. 

E não fábulas sonhadas, como nas epopeias gregas e latinas e no Orlando 
Furioso de Âriosto, ou no Orlando Imamorato de Boiardo ! 

Compare: Canto I, 11: 

As verdadeiras vossas façanhas são tamanhas 
Que excedem as sonhadas, fabulosas, 

Que excedem Rodamonte e o vão^ Rogeiro 
e Orlando, inda que fora verdadeiro. 

Ver também V, 89; VI, 66; VII, 37; X, 20. 
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cada um deles ainda ameaça, faz a gueria (contra os deuses) 
e inspira o medo. O pai f = Júpiter) pela mão provoca os 
temporais e frequentemente vibra o raio do alto céu. Mas, entre 
aquelas rochas e penedos ainda se ressente o horror tremendo. 
Tifeu fi fica esmagado debaixo do solo siciliano. Dizem que, 
quando ele fugiu, vomitou do seu peito flamas horrendas, 
Neptuno lançou mão dos cabelos dele e levou-o preso ao mar 
e deixou-o lá clausurado. 

Não seria este texto o modelo do Canto V, 51?: 

Fui dos filhos aspérrimos da Terra, 

Qual Encélado Egeu e o Centimano 
Chamei-me Adamastor, e fui na guerra 
Contra o que vibra os raios de Vulcano; 

Não que pusesse serra sobre serra, 

Mas conquistando as ondas do Oceano ( = Neptuno) 

Fui capitão do Mar, por onde andava 
A armada de Neptuno, que eu buscava. 

E Canto V, 56: 

Não fiquei homem, não; mas mudo e quedo 
E, junto dum penedo, outro penedo! 

E V, 59: 

Converte-se-me a carne em terra dura, 

Em penedos os ossos se fizeram, 

Em Valério Flaco 11, 36/37 lemos estes versos: 

Tétis, a antiga, levantou as mãos e os seios para o abraço do 
Titã e ele produziu o som estrondoso do trovão, quando este 
racha a superfície do Oceano. 

Compare com o Canto V, 53: 

De medo a Deusa (= Tétis) então por mi lhe fala; 

Mas ela, c'um fermoso riso honesto. 

Respondeu: «Qual será o amor bastante 
De ninfa que sustente o dum gigante?)} 


<5 Lus. I, 42 e VI, 13: «esculpida estava a guerra/Que tiveram os Deuses co’os 
Gigantes: / Está Tifeu debaixo da alta serra/De Etna, que as flamas lança crepitantes.» 

7 Enceladus, Eneida, III, 578 e IV, 179; Centimaniis Gyas, Horácio, Odes, II, 17, 
Ãegeon = Egeu, Eneida, X, 565. 


Cmdlogia da composição de «Os Luskãas:» 


299 


Camões continua em Lus., V, 59: 

Estes membros que vês e esta figura 
Por estas longas águas se estenderam; 

Enfim, minha grandíssima estatura 
Neste remoto cabo converteram 
Os Deuses; epor mais dobradas mágoas, 

Me anda Tétis cercando destas águas. 

É claro que de vários dementos, tirados das suas leituras de poetas clás¬ 
sicos, ele criou uma nova mitologia e um ser mitológico não inferior aos 
seus modelos latinos, mas que a Antiguidade ignorava. 

Em «Os Lusíadas», V, 43 e 44 vemos também uma reminiscência de 
Árgon, 1,598-605: 

«Sabe que quantas naus esta viagem 
Que tu fazes fizerem, de atrevidas. 

Inimiga terão esta paragem 
Com ventos e tormentas desmedidas; 

E da primeira armada, que passagem 
Fizer por estas ondas insofridas, ■ 

Eu farei dfimproviso tal castigo, 

Que seja mor o dano que o perigo». 

«Aqui espero tomar, se não me engano, 

De quem me descobriu, suma vingança; 

E não se acabará só nisto o dano 
De vossa pertinace confiança, 

Antes em vossas naus vereis cada ano, 

Se é verdade o que meu juízo alcança, 

Naufrágios, perdições de toda sorte, 

Que 0 menor mal de todos seja a morte. 


Argon. I, 598-605: 

(Não é Adamastor, mas é Bóreas que é o inimigo dos Argonau¬ 
tas). Bóreas rechaçou o rei (Éolo, o deus dos ventos) do seu 
soberbo trono, dizendo: «Que crime monstruoso vi eu, 6 Éolo, 
do alto do Pangeul Heróis gregos construiram uma máquina 
estranha por meio dum machado, e agora estão a atravessar 
muito alegres os mares, içando uma vela imensa. Eu, porém, já 
não tenho o poder de agitar o oceano, mexendo as areias do fundo, 
poder que tinha antes de ser vinculado e encarcerado. Isso mesmo 
dá-lhes confiança na navegação e no barco que construiram, 
vendo Bóreas vencido pelo rei (dos ventos). Mas dê-me a liber¬ 
dade de submergir os Gregos e o seu barco insensato... Reprima 
as ameaças dos mortais,,.» 
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Também em VI, 31 vemos uma referência a este texto: 

É Baco que fala: 

Eu VI que contra os Mínias, que primeiro 
iVo vosso reino este caminho abriram, 

Bóreas injuriado e o companheiro 
Àquilo e os outros todos resistiram. 

Cumpre-nos concluir que cada vez que Camões segue um modelo antigo, 
a imitação é mais poética do que o original. 

O Velho do Restelo é outro «topos» que Camões desenvolveu era 
pormenor, mas que era um lugar comum, frequentemente explorado por 
Horácio, Séneca e Propércio, este último nas Elegias I, 17, 13: 

Ahl Pereat, quicumque ratis et vela paravit. 

Ah! Pereça todo aquele que nau e vela aparelhou. 

Mas a ideia da vaidade das coisas terrestres, e da vã cobiça do ouro, o 
desejo de honras e de glória, tudo isso se encontra in extenso na Argonautica, 
se bem que, neste caso, não se trate dum velho que lamenta^ a sorte dos 
Argonautas, mas do próprio herói Jasão, o chefe da expedição, Argon. I, 
76-78: 

fama... íu sola ânimos mentesque peruris, 

Gloria! te viridem videt immunemque senectae 
Phasidis in ripa stantem iuvenesque vocantem. 

A fama... tu sozinha. Glória, atiças os corações e os ânimos 
dos homens! A ti ele te considera pura, não envelhecida, ficando 
na praia do rio Faso para estimular os jovens heróis. 

Camões preferiu um velho, mais capaz de dizer mal da nova geração. 
Refiro-me ao Canto IV, 94: 

Mas um velho, de aspeito venerando, 

Que ficava nas praias, entre a gente, 

Postos em nós os olhos,,.. 

eIV, 95: 

Ó glória de mandar, ò vã cobiça 
Desta vaidade a quem chamamos Fama! 

Ó fraudulento gosto, que se atiça 
Cüa aura popular, que honra se cima! 

É verdade que Camões exprime as suas ideias pessimistas, temendo que 
0 Portugal da sua época pudesse ser despovoado e empobrecer-se afinal 
em lugar de se enriquecer. A Argonautica é a glorificação da primeira 
expedição marítima e não exprime nenhum pensamento pessimista. Camões 
introduz a sua Anti-Lusíada no próprio elogio que dirige aos heróis lusitanos, 
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porque julga todos os acontecimentos do ponto de vista objectivo. Aliás, é 
lugar comum que já se encontra em Ovídio, Metam, I, 90 a 145, em que 
0 poeta latino critica a cobiça das riquezas. Em 1,131, expõe o «amor scele- 
ratus habendi». Era 1,132-134 fala da navegação perigosa nos mares. 1,144: 
vivitur ex rapto. 

Lemos também nas Décadas de Barros e na História do Descobrimento 
de Castanheda que os conselheiros de D. Manuel censuravam a primeira 
expedição marítima de Vasco da Gama (Barros, Dec. I, Livro IV, cap. 1): 
«Os mais foram que a índia não se devia descobrir. Porque, além de trazer 
consigo muitas obrigações por ser estado mui remoto para poder conquistar 
e conservar, debilitaria tanto as forças do reino, que ficaria sem as neces¬ 
sárias pera sua conservação». Também Damião de Goes na Crónica de 
D. Manuel I, 25 e 45 (publicada era 1566) cita as críticas dos conselheiros 
do rei que consideram que a expedição marítima à índia ia superar as forças 
dos Portugueses. Mais uma vez Camões criou, no Velho do Restelo, uma 
personagem mitológica interessante, de elementos tirados da mitologia 
clássica. Horácio, Odes I, 14: Vites aequora Cycladas ( = evita os mares 
que se estendem entre as Cidades), lidas provavelmente durante os anos 
de estudo em Coimbra entre 1537 e 48. Já possuiu certo tesouro de topoi 
de literatura clássica antes de partir para a índia em Março de 1553. 

Diogo do Couto, amigo íntimo que conheceu na índia durante a sua 
estadia ali, falou no Soldado Prático, 1.“ Parte (ed, de Rodrigues Lapa de 
1937, pág. 14 (par. 27 a 30) também da «vã cobiça» de ouro dos Portugueses 
nas colónias: «o bom é vir rico». 


'k 

Agora vamos considerar os pormenores de cada Canto. 


CANTO I 

Oitavas 1 a 5: È provável que Camões tenha escrito estas, logo que 
se decidiu a escreveria epopeia dos heróis lusitanos, isto é em 1545, quando 
tinha lido o livro de André de Resende que citámos na 1.® página deste 
estudo, mas, como ele imitou também as páginas da Primeira Década, 
citadas na nota n.® 5, seria também possível fixar a data de 1552 (a aparição 
da primeira Década), quer dizer antes da sua partida para a índia. Os mares 
nunca de antes navegados segue quase textualmente Barros, Dêc. I, IV, 9 
Per caminho nunca navegado (isto é, nunca navegado pelos Gregos ou 
Latinos, única fonte para um poema renascentista). Aliás, refere-se também 
à Argon. 1,1 a 4: prima freta pervia (= os primeiros estreitos^passados). 

No que diz respeito à dedicatória do poema a D. Sebastião [oitavas 
6 a 18), só a deve ter escrito muito mais tarde, depois do seu regresso da 
índia (7 de Abril de 1570). D. Sebastião nasceu em 1554, depois da partida 
do poeta para a índia. Podemos mesmo determinar mais seguramente que 
esta dedicatória data da época entre 7 de Abril de 1570 e 23 de Setembro 
de 1571 (o alvará de privilégio a Luís de Camões para a impressão do 
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poema data de 23 de Setembro de 1571). Nessa altura D. Sebastião estava 
a preparar-se para a expedição guerreira marroquina, de que as oitavas 
fazem menção. Por decreto real, este lhe concedeu a partir de 12 de Março 
de 1572 0 subsídio de 15 000 réis pela epopeia. Deve ser, por conseguinte, 
a data da aparição de «Os Lusíadas». 

Em I, 18, Camões chama aos Portugueses vowuj Argonautas», 
mais uma prova de o poeta ter lido a Argonautica, como em IX, 64 «os 
segundos Argonautas», que faz menção da leitura prévia, Oitavas 19 a 106: 
Em todo 0 caso estas foram escritas depois de 25 de Março de 1553, quando 
0 poeta estava a percorrer os mares e já tinha experimentado e visto os 
costumes dos Negros da Costa Ocidental e Oriental da África e dos Muçul¬ 
manos que tinha encontrado na sua viagem ao Oriente (até Setembro de 
1553), também depois de ter lido as obras de Castanlieda e de Barros, 
publicadas em 155Í Os versos do poema são uma tradução poética destes 
textos. A última oitava que contém o lamento do poeta, deve tê-lo escrito 
em momento de desânimo no fim da vida, desenganado pelas experiências 
tristíssimas dos últimos anos. Não se pode determinar exactaraente a cro¬ 
nologia destes oito versos, mas parece-me plausível fixar todos os lamentos 
dos fins de cada canto entre 1570 e 1571, desapontado que o poeta ficou 
pela incompreensão, na pátria, do seu valor e do seu génio. 


CANTO n 

O Canto inteiro foi escrito a partir de 1552 (Castanheda I) e {Década I 
de Barros, IV, cap. 2,3, 4, 5,). 

Camões segue neste Canto fielmente o texto dos dois cronistas, ador- 
nando-o com mitologia grega e latina. Baco aparece, outra vez, disfarçado 
em xeque muçulmano e engana os Portugueses. Nos textos dos dois cronis¬ 
tas os Mouros de Moçambique e de Mombaça enganam os descobridores 
lusitanos. Compare com as oitavas 10 a 12. Venus (oitavas 18 a 22) protege 
os Lusitanos com a ajuda das suas Nereidas, quando querem lançar ferro 
no porto de Moçambique e em Mombaça. Camões interpreta de modo 
mitológico 0 facto de as correntes do mar impedirem a aproximação da 
costa africana. Quando em 12, Baco <(pÕe em terra os giolhos» para adorar 
0 Deus cristão, Camões reproduz a cena relatada por Barros, em que os 
Cristãos etíopes fazem o comércio cora os Muçulmanos de Moçambique, 
e se encontrara com os Portugueses. Ver Déc. I, IV, 4. As oitavas 23 a 28 
reproduzem o mesmo texto citado de Barros, mas o próprio Camões deve 
ter assistido a uma cena semelhante, tal qual a descreve nas estrofes 26 e 27. 
Foram escritas, claro está, durante a sua viagem à índia ou pouco depois. 

Oitavas 33 a 55 representara uma cena inserida pelo poeta para dra¬ 
matizar de modo mitológico os factos históricos da viagem de Gama. 
Podiam ter sido escritas durante a sua própria travessia do Oceano Índico 
entre Julho de 1553 e Setembro do mesmo ano, se bem que a matéria mesma 
já date dos seus anos de estudo da literatura clássica. 

A oitava 50, porém, que trata do cerco de Diu («a inexpugnábil Diu») 
deve datar de 1556, porque o terá lido no I.° livro sobre o cerco desta forta¬ 
leza em Lope de Sousa Coutinho, O Cerco de Diu desse ano. 
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A fugida dos Mouros (II, 26-29) foi inspirada pela I." Década, IV,^5. 

Em II 54 0 poeta fala da «sujeita a rica Aurea Quersoneso» que vem 
mencionada na 1.“ Década, VIII, 1, i. é, desde 1552 e imita também Barros, 
III.“ Década, II, 6, onde este fala da China {Década III, publicada em 

oitavas 56 a 64, sob forma mitológica, baseiam-se na V Déc., IV; 

5 e 6; a fama dos Portugueses já os tinha precedido antes de chegarem à 
cidade de Melinde. Camões aproveita a oportunidade para converter em 
mito a descrição supra-mencionada de João de Barros. m Eneida 

de Virgílio IV, 222 a 280 e 558 e seguintes, em que Mercúrio (aqui chamado 
Cikneu, como em Virgílio e Cyíkneus em Ovídio e Cyllenius mYúénQ 
Flaco) aparece em sonho a Eneias para anunciar a sua chegada futura a 
Itália, onde se vai estabelecer finalmente. O poeta foi também inspirado 
por Ovídio {Metam. II, 720 ss. e 818) mas aqui Mercúrio serve de pn- 
sageiro de Júpiter para anunciar a chegada dos Portugueses a Melmde. 
Camões utiliza também um outro topos de Virgílio, IV, 173 ss. Mercúrio 
«leva a Fama consigo» (Lus., II, 58). E ãfama que divulga o louvor dos 
Portugueses, mas a Fama é era Camões uma deusa mais simpática do que 
na Eneida. Nesta última epopeia está representada como deusa intrigante 
e mexeriqueira, mas desempenha o mesmo papel que Mercúrio nos 
Lusíadas. 

II, 58: Consigo a Fama leva, por que diga 
Do Lusitano o preço grande e raro 
Que 0 nome ilustre a um certo amor obriga, 

E faz, a quem o tem, amado e ca.ro. 

Desta arte vai fazendo a gente amiga 
Co’o rumor famosíssimo e preclaro. 

Já Melinde era desejos arde todo . 

De ver da gente forte 0 gesto e 0 modo. 

Refiro-me também ao papel que desempenha a Fama na Argonautica, V, 
82 a 86: 

Fama per extremos quin iam volat ímproba manes 
Interea et magnis natorum laudibus implet, 

Addiía iamque fretis referens freta iamque patentes 
Cyaneas. ardent ávidos attollere vultus, 
quos pietas vel tangit adhuc quos aemula virtus. 

Entretanto a Fama excessiva já voa através das 
regiões mais longes do mundo e excita as almas dos 
finados com os louvores dos filhos deles, proclamando 
que os mares se ajuntam aos mares e que agora as 
rochas ciâneas ficam abertas para sempre. Todos os 
a quem interessam a amizade e n alto valor, ardem em 
desejos de levantar as caras para vê-los. 

Mercúrio, ele próprio, proíege os Portugueses, avisando-os que os 
Mouros de Mombaça querem enganá-los. Aparece em sonho a Gama e 
aconselha-o que fuja de Mombaça, 
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As oitavas 66 a 113 são a paráfrase da Década I, IV, 6. Neste relato 
faltam, claro está, as digressões mitológicas sobre o papel que desempenha 
Mercúrio. A fama precede os Portugueses na corte do rei de Melinde que 
arde de os ver. 


CANTOS Ille IV 

Imitando Virgílio, Eneida, Livros III e IV, em que Eneias conta as 
suas proezas durante o assédio de Troia e a navegação no Mediterrâneo 
oriental a Dido, rainha de Caríago, Camões, pela boca de Vasco da Gama, 
conta a história de Portugal tal qual a tinha lido em Fernão Lopes, Azurara, 
Duarte Galvão e Rui de Pina, provàyelmente durante os seus anos de 
estudo em Coimbra entre 1537 e 1548. É muito plausível que Camões tenha 
querido escrever uma história poética do seu país que estendeu mais tarde 
também à história da expansão marítima, quando, devido ao desterro 
forçado conheceu também os actos heróicos dos colonizadores no Extremo 
Oriente, era que ele mesmo participou. Em todo o caso, estes dois cantos 
são anteriores à sua viagem à índia. Glorificou em sinopse as proezas dos 
Lusitanos da primeira e-segunda dinastias até o reinado de D. Manuel I. 

Canto III, 118-135: a história de Ms de Castro. Camões foi inspirado 
a escrever estes versos não só pela Crónica de D. Pedro I de Fernão Lopes, 
mas, sem dúvida nenhuma, pelos versos magníficos, no Cancioneiro Geral, 
que Garcia de Resende tinha dedicado a Dona Inês em 1516. Camões deve 
tê-los lido desde a mocidade em Coimbra. A meu parecer, deve mesmo 
ter escrito as estrofes em Coimbra como testemunha ocular e auditiva do 
jorro e do murmúrio das águas da Fonte dos Amores: 

Vede que fresca fonte rega as flores, 

Que lágrimas são a água, e o nome Amores! 


CANTO IV 

Em IV, 68-76 Camões imita Virgílio, Eneida, VIII, 31 e ss., onde o 
rio Tibre aparece em sonho a Eneias, como nos Lusíadas o Ganges e o 
Indo na figura de velhos deuses aparecem era sonho a D. Manuel para 
prometerem-lhe o domínio da índia, Depois do sonho, D. Manuel convoca 
os conselheiros para darem a sua opinião acerca da viagem de descobri¬ 
mento que ele se propõe preparar. Camões aproveita a descrição da Déc. I, 
IV, 1, mas é claro que Barros não menciona o sonho de D. Manuel. 

Canto IV, 77-81 é a paráfrase de Déc. I, IV, 1 (fim), talvez já escrita 
antes da sua própria partida para a índia em Março de 1553. É claro que, 
por muitas razões, ele se substitui a Vasco da Gama nas descrições das 
viagens que este faz. 

IV, 82-93 é a tradução em poesia de Déc. I, IV, 2, 

IV, 83: Os Mínias (= Argonautas) são um empréstimo da Argonautica 
de Flaco (também era Ovídio figuram os Mínias como tribo beócia que 
participou na viagem dos Argonautas ã Cólquida, i. é., nas Metamorfoses, 
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(VI, , 720; VII, 1, 115 e 120). O Canto IV, 83 é uma tradução directa da 
Argon. I, 1-4: 

Prima deum magnis canimus freta pervia natis 
Fatidicamque ratem, Scythici quae Phasidis oras 
Ausa sequi mediosque inter iuga concita cursus 
Rumpere... 

Cantamos a primeira expedição marítima dos filhos 
dos deuses na fatídica nao que ousou primeira 
navegar para as praias do rio Paso através das rochas que se 
entrechocam... 

Canto IV, 83: 

Assim foram os Minias ajuntados, 

Para que o véu dourado combatessem, 

Na fatídica nau que ousou primeira 
Tentar o Mar Euxinio aventureira. 

Os Mínias aparecem ainda em Canto VI, 31. 

Em lugar de Argonauta, Flaco fala sempre de Minyae, ver 1,184,310; 
II, 15,324,370; III, 74, etc. 

Canto IV, 84 a 93 relata a preparação e a partida da armada de Vasco 
da Gama que é a tradução em versos de Década I, IV, 2 e ao mesmo 
tempo a reprodução de Argon. 1,315 a 335; sobretudo Canto IV, 89 a 93: 

Increscunt matrum gemitus et fortia languent 
corda patrum; longis flentes amplexibus haerent. 

Vox tamen Alcimedes planctus super eminet omnes: 
femineis tantum illa furens ululatibus obstat, 
obruií Idaeam quantum tuba Martia buxum. 

Fatur et haec: «nate, indignos aditure labores, 
dividimur; nec ad hos animum componere casus 
ante datum, sed bella tibi terrasque timebam. 

Vota aliis facienda deis, si faia reducunt, 
te mihi, si trepidis placabile matribus aequor, 
possum equidem lucemque pati longumque timorem. 

Sin aliud Fortuna parat, miserere parentum, 

Mors bona, dum metus est nec adhuc dolor. 

ei mihi Colchos, unde ego et avecti timuissem vellera Phrixi? 

quos iam mente dies, quem saeva insomnia curis 

prospiciol quotiens raucos ad litoris ictus 

deficiaml Scythicum metuens pontumque polumque 

nec de te credam nostris ingrata serenisí 

da, precor, amplexus haesuraque verba relinque 

auribus et dulci iam nunc preme lumina dextra). 

Talibus Âlcimede maeret, sed fortior Aeson 
attollens dictis ânimos: etc. 
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As lamentações das mães aumentam 
e os corações dos pais sentem-se tristes; 
abraçam-se, chorando durante muito tempo. 

Mas a voz de Alcfmedes domina as dos outros; 

a sua excitação supera os gritos das mulheres, 

como a trombeta marcial domina a flauta do monte Ida, 

E é assim que ela fala: «Ó filho, tu partes para 
submeter-te a duras tribulações que não mereces 
e nós temos de separar-nos. Assim, não me foi concedido 
submeter o meu espirito a esta desgraça, 
mas sempre temia as guerras e o teu desterro 
para terras estranhas. Á outros deuses tenho de fazer 
votos, Se 0 destino pode tanto que eu torne a ver-te 
se 0 mar pode ser apaziguado pelas rezas das mães 
que tremem pelos filhos, eu podia aguentar o medo 
duradoiro e a luz da vida. Mas se a Fortuna tiver 
outros destinos para nós os pais, então. Morte bondosa, 
compadece-te de nós, enquanto apenas o medo 
é nosso e a angústia dolorosa ainda não se apossa de nós. 

Ai de miml Como podia ter temor dos Colcos e do velozinho 
de ouro do transportado Frixo? E agora estou a prever dias 
e noites de ansiedade e de insónia. Quantas vezes vou ter 
desmaios, ouvindo o som rouco da ressaca, e temendo o alto mar e 
0 céu éticos. 

Canto IV, 89: 

Em tão longo caminho e duvidoso 
Por perdidos as gentes nos julgavam. 

As mulheres c’um choro piedoso 
Os homens com suspiros que arrancavam. 

Mks, Esposas, Irmãs, que o temeroso 
Amor mais desconfia, acrescentavam 
A desesperação e frio medo 
De já nos não tornar a ver tão cedo. 

E 90: 

Qual vai dizendo: ó filho, a quem eu tinha 
Só para refrigério e doce amparo 
Desta cansada já velhice minha, 

Que em choro acabará, penoso e amaro, 

Porque me deixas, mísera e mesquinha? 

Note que não só certos termos são os mesmos, mas também o tom 

geral coincide nos dois textos. Á inspiração é semelhante e os sentimentos 

da despedida são muito parecidos. 

Para o passo do Velho do Restelo veja o que escrevemos atrás! 


k 
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CANTO V 

Este canto é autobiográfico. Parece-me que a descrição da partida 
de Gama data da de Camões para a índia (Março de 1553), como o 
passo do Velho do Restelo que ainda continua na primeira estrofe deste 
Canto. Quanto à descrição da viagem, o poeta segue exactamente a de 
Castanheda e de Barros, sobretudo do último, na I.® Década, IV, 2: «E 
quando veo ao desfraldar das velas, que os mareantes, segundo seu uso, 
deram aquele alegre princípio de caminho, dizendo:—Boa viagem!— 
todolos que estavam prontos na vista deles, com úa piedosa humanidade 
dobraram estas lágrimas e começaram de os encomendar a Deus e lançar 
juízos, segundo o que cada um sentia daquela partida». 

Canto V, 1: 

E, como é já no mar costume usado, 

A vela desfraldando, o céu ferimos 
Dizendo: —Boa viagem! Logo o vento 
Xos troncos fez o usado movimento. 

Encontram-se, mais uma vez, textos de Valério Flaco traduzidos no 
Canto V, 3; 

Argon. I, 276; 

...nondum ullis terras monstrantia nautis 
...aos navegadores não mostrando as terras 

e 1,496/497: 

pontus immensusque ratem spectantibus abstulit aer. 

0 mar e 0 céu imenso fizeram desaparecer (esconderam) 

0 navio. 

Lus., V, 3: 

E já depois que toda (— a terra) se escondeu, 

Não vimos mais enfim que mar e céu. 

Argon., 1,37: 

ira maris vastique placent discrimina ponti 
a ira do mar e os perigos do imenso oceano, 
ele aprova-os 

Lus., 1,106, 1: 

No mar tanta tormenta e tanto dano 

O Canto V é, quanto às suas descrições, tradução poética da narração 
épica de Barros, Déc., I, IV, 2 a 7, até à chegada a Calecute. 
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No que diz respeito aos conhecimentos da astronomia, o poeta deve 
ter lido, já durante os anos de estudo em Coimbra o livro de Abraão Zacuto, 
0 Almanach Perpetmm, (1496) e o Tratado da Esfera de Pedro Nunes (1537). 

Quanto ao «tomar a altura do sol» em V, 26, o próprio Camões deve 
ter assistido a cena semelhante durante a sua circum-navegação da África. 

Mais atrás, já falámos in extenso de Adamastor. 

Do naufrágio de Sepúlveda, predito por Adamastor, Camões deve ter 
ouvido falar, logo à chegada a Calecute em Setembro de 1553, «da boca 
dos sobreviventes» que lhe fizeram «a comovedora narrativa de uma 
catástrofe recente, a trágica aventura de Manuel de Sepúlveda, arrojado 
à costa oriental da África em 1552, com o galeão S. João, que trazia 200 
Portugueses e 300 escravos. O capitão, privado de todo e qualquer auxílio, 
tomara a decisão de atingir a região de Lourenço Marques, seguindo os 
contornos do litoral, numa caminhada extenuante. Ao chegar finalmente 
a um dos braços do Zambeze, caiu na imprudência de confiar num rei 
negro e, logo que entregou as suas armas como penhor das suas intenções 
pacíficas, foi despojado de tudo o que possuía. Conhecemos os pormenores 
desta triste odisseia pela narração do guardião Álvaro Fernandes, resumida 
por Couto e reproduzida integralmente na História Trágico-Marítima 
que Camões não pode ter conhecido, porque esta só foi publicada depois 
da sua morte. Mas é natural que tenha conhecido a história de outiva, ao 
chegar à índia. As oitavas 46 a 48 datam, por conseguinte de depois de 
Setembro de 1553. 

Canto Vj n a 57 trata de FernSo Veloso, narrativa encontrada em 
Barros, Déc. I, IV, 2 e 3. Barros explica o carácter arrogante de Veloso, 
dizendo: «Nunca deixava de falar em valentias», mas mostra também o 
traço psicológico típico do português, em geral, que se interessa, como 
todos os Latinos, pelos costumes dos povos indígenas. A nota cómica 
de V, 35 deve-se a Camões, porque falta na narrativa de Barros e de Casta- 
nheda. 

Lus:, V, 28 refere-se à Argon. I, 327: . 

Colchos (os habitantes da Cólquida) que Camões considerava o nome 
do país Cokhis, é evidente. Que eu saiba, Virgílio não fala nunca, nem na 
Eneida, nem nas Geórgicas, nem nas Bucólicas de Colchos ou Colchis. 
Referindo-se a «De Colcos o gentil metal supremo (= o ouro)», sabia provà- 
velmente que o leitor conhecia o texto de Flaco. 

Lus,, V, 81 a 83, a descrição do escorbuto, deve-a a Barros Déc. I, IV, 3. 

Lus., V, 86. Estes versos são autobiográficos, porque o próprio Gama 
nunca teria pensado em fazer versos. 

Ousou algum a ver do mar profundo, 

Por mais versos que dele se escrevessem, 

Do que eu (= Camões) vi, a poder d’esforço e de arte, 

E do que inda hei de ver, a oitava parte? 

Também V, 87 a 89 soara mal na boca de Gama. Camões envaidece-se 
de ser superior em arte a Homero e Virgílio. 


Lus., V, 92 a 100 é a lamentação do próprio poeta. Parece-me, como 
todos os fins de canto, escrita nos anos antes de publicar o poema, isto é, 
entre o seu regresso à pátria (7 de Abril de 1570) e 23 de Setembro de 1571, 
dia do alvará de impressão de Os Lusíadas. Estes versos testemunham a 
sua imensa desilusão de não ser considerado o grande poeta que é, depois 
de ter dado a Gama o máximo elogio pelo seu poema épico. É na sua 
pátria, depois do regresso, que teria esperado entendimento completo e 
reconhecido que os contemporâneos não lhe concederam. Mas é precisa¬ 
mente esta incompreensão terrível que o fez escrever as magníficas estrofes 
92-100, cujo acento profundo nos comove ainda hoje. 


CANTO VI 

Depois de terminada a narração da sua odisseia, Gama e os seus 
homens foram festejados pelo rei de Melinde. Camões segue minuciosa¬ 
mente 0 texto da Década, IV, 6 até à chegada a Calecute. Deve ter 
escrito este Canto durante o fim da sua própria viagem a Goa, entre Julho 
e Agosto de 1553 ou pouco depois da chegada à capital do império da 
índia em Setembro de 1553. Ele mesmo podia ter passado por Melinde, 
antes da última travessia do Oceano Índico até a Goa. 

Com efeito, o rei de Melinde manteve e continuou a manter, mais 
tarde, relações de amizade com os Portugueses que Barros expõe no 
capítulo 6: «El-Rei... não querendo perder a amizade de tal gente com más 
obras como perderam os outros príncipes assentou de levar outro modo 
com eles enquanto não visse sinal contrário do que lhe este mouro contava, 
e logo por ele e o degredado mandou dous homens ao capitão, mostrando 
em palavras o contentamento que tinha de sua vinda: que descansasse, 
porque pilotos e amizade tudo acharia naquele seu porto...» 

Canto VI, 4/5: 

E que, enquanto seu corpo o espírito reja. 

Estará de contino aparelhado 
A pôr a vida e reino totalmente 
Por tão bom Rei, por tão sublime gente, 

Outras palavras tais lhe respondia 
O capitão, e logo, as velas dando, 

Para as terras da Aurora se partia, 

Que tanto tempo há já que vai buscando. 

No piloto que leva não havia 
Falsidade, mas antes vai mostrando 
A navegação certa; e assim caminha 
Já mais seguro do que dantes vinha. 

Barros chama ao piloto: Malemo Caná que deve ter sido um título. O ver¬ 
dadeiro nome era Ahmad Ibn Madjid. Ver: Georges Le Gentil, 61. 

Gama recebeu, com efeito, o piloto, sob cujos auspícios pôde partir 
para Calecute. 


8 Georges Le Gentil, Camões, pág. 94. 
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Canto VI 6'36, Segue-se então a cena das maldades de Baco. O deus 
desce ao reino de Neptuno, cujo palácio visita, para que o deus do mar 
prepare uma tempestade no Oceano Índico. Esta tempestade não se encontra 
nem em Barros, nem em Castanheda. Deve ser da própria invenção de 
Camões ou talvez ele mesmo tivesse de sofrer um temporal, atravessando 
0 Oceano antes de chegar à índia. As literaturas clássicas conhecem o 
modelo de várias tempestades, o mais célebre é o de Ovídio, Metamorfoses, 
XI, 475 a 543 que Camões segue em pormenor nas estrofes 70 a 80 deste 
canto VI. Em lugar de descrever as suas próprias impressões duma tem¬ 
pestade, um autêntico humanista prefere imitar um texto clássico já conhe¬ 
cido de todos os contemporâneos. 

Mesmo a oração de Gama (VI, 81 a 84) é uma réplica ao verso ovi- 
diano XI, 540; 

Hic votis numen adorat 

Bracchia ad caelum, quod non videt, inrita tolkns 
Poscii opem... 

Este pede auxilio aos deuses na sua oração, 

Levantando os braços ao céu invisível, mas em vão... 

Mas, Vasco da Gama tem mais sorte. Ele implora o auxílio de Deus, 
do Deus Cristão (81); 

— Divina Guarda, angélica, celeste, 

Que os céus, 0 mar e terra senhoreias... 

Vénus precipita-se para proteger os heróis lusitanos (85 a 91), como 
na Eneida tinha protegido Eneias e os seus companheiros {Eneida, V, 
772 e ss.), durante uma tempestade. 

Seguem-se os versos magníficos das estrofes 92 a 94, quando se enxerga 
a terra da índia no horizonte. A meu parecer Camões escreveu-os em 
Setembro de 1553, quando da sua chegada a Goa. 

As estrofes 95 a 100 são a lição moral sobre as verdadeiras honras, 
que me parecem também escritas só no último período da sua vida, antes 
de publicar a epopeia, entre 1570 e 71. O tom é o dum velho sábio desen¬ 
ganado e que tem muita experiência, ele que tinha sempre louvado os 
homens experimentados, como p. ex. em X, 152: 

Tomai conselho só d’exprimentados, 

Que viram largos anos, largos meses, 

Que, posto que em cientes muito cabe, 

Mais em particular o experto sabe, 

Ainda não falei de VI, 40-69: o passo de Veloso que conta a história 
dos Doze de Inglaterra. Camões há-de ter conhecido de outiva o conto 
do Magriço e a lealdade dos cavaleiros portugueses para com as senhoras 
nobres da corte de Inglaterra, cuja honra defenderam por espírito de corte¬ 
sia, tão característico da nação portuguesa que tem sempre tido desde a 
Idade Média preferência pela literatura cortês da matéria de Bretanha. 
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Camões leu também o capítulo 46 do Memorial das Proezas da Segunda 
Távola Redonda de Ferreira de Vasconcelos. Este livro só apareceu em 
1567, mas é provável que a lenda tenha sido muito conhecida antes dessa 
data e que o poeta o tenha ouvido contar mais de uma vez. É mesmo bem 
possível que nm dos marinheiros da tripulação do barco de Camões tenha 
contado a história «para passar o tempo» (VI, 40,8) que depois o poeta 
emprestou a Veloso, pessoa histórica. 

Julgo que Camões terá composto a maior parte dos primeiros 6 cantos 
entre 1545 e 1556, quer dizer, antes de partir para Malaca, as Molucas e 
a China. Sigo nisso a opinião de Storck, Luls de Camoens íeben que julga 
que a estadia de Camões em Macau durou de 1558 até o princípio dc 1560 
Depois, terá continuado a cinzelar os versos, já escritos em Goa antes da 
sua expedição a Banda e as outras ilhas do Arquipélago Indonésio, durante 
a sua estadia em Macau, exercendo o cargo de Provedor-Mor dos 
Defuntos ^ 


CANTO VII 

VII, 1/2 segue minuciosamente a descrição de Barros, Déc. I, IV, 7. 

Na segunda estrofe as palavras «no amigo/Curm/ de quem governa o 
Céu rotundo é a paráfrase muito poética da Déc. I, I, 2, onde Barros fala 
de «0 curral do Senhor)) ~ a Igreja Católica Romana. 

A madre que nos Céus está em essência é um verso neoplatónico, ins¬ 
pirado pela leitura de Camões da tradução latina, feita por Marsílio 
Ficino, das obras de Platão, em Florença (1467). 

Nas estrofes de 3 a 14, o poeta dirige-se a todas as nações da Europa, 
aos Alemães de Lutero «novo pastor e nova seita inventa» (4), ao rei de 
Inglaterra, Henrique VIII (falecido em 1547) (5 e 6), aos reis de França (7): 
De Carlos, de Luís, o nome e a terra / Herdaste, e as causas não da justa 
guerra? Ele apostrofou especialmente neste verso o rei Francisco I, morto 
em 1547; à Itália do Renascimento já somersa/Em vícios mil, e de ti 
mesma adversa (8). 

A oitava 9 é uma reminiscência de Argon. VII, 76/77 e de VI, 437: 

Ac tibi Cadraei dum dentibus exeat hydri . 
miles et armata florescunt pube novales. 

E enquanto dos dentes da serpente de Cadmp 

nascem guerreiros, as terras baldias florescem com gente armada, 

Argon. VI, 437: 

monstra satis jubeat Cadmei dentibus hydri 


9 Respectivamente: págs. 552 e 559. 
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VII, 9 ; 

Ó míseros Cristãos, pela mtura 
Sois os dentes, de Cadmo desparzidos, 

Que uns aos outros se dão a morte dura, 

Sendo todos de um ventre produzidos? 

CamSes teria preferido uma guerra justa de todos os príncipes da 
Europa contra os Muçulmanos para reconquistar a Terra Santa (10 e 11) e 
libertar «os Gregos, Traces, Arménios e Georgianos do povo bruto», 
usando os «instrumentos mortais de artelharia nos muros de Bizâncio e de 
Turquia», respectivamente as estrofes 13 e 12, ^ 

VII, 15/16 descreve a chegada de Gama à índia, em que imita Barros, 
Dêc. I, IV, 7. 

VII, 17 a 31 corresponde à descrição de Barros da índia cisgangética 
em I, IV, 7 e Castanheda I, 13. 

VII, 32 a 76 corresponde a Barros I, IV, 8 a 11 e sobretudo ao relato 
mais permenorizado de Castanheda 1,14 a 24: o encontro dos Portugueses 
com 0 Samorim e as dificuldades com que esbarraram. 

VII, 78 até ao fim do Canto: o poeta interrompe a narraçfio e invoca 
0 auxílio das Ninfas do Tejo e do Mondego, as suas Musas, para levar a 
bom fim a sua tarefa poética. 

Como 0 poeta se refere em 80 ao escapar do naufrágio no rio Mecom 
(segundo Storck: Março de 1560 1 »), estes versos foram escritos depois desta 
data e talvez durante o seu regresso à pátria entre 1567 e 70. O verso 
«navego por alto mar, com vento tam contrário» tanto pode ser aceite 
no sentido figurado como no literal. Não se pode concluir nada acerca 
disso, quanto à data. Se fosse literal, eu me inclinaria para 1567 ou entre 
1567 e 70. As estrofes de 1 a 15 teriam podido ser escritas ainda em Portugal, 
e mesmo antes de 1547 (data da morte do rei Francisco I da França e de 
Henrique VIII, rei de Inglaterra), As estrofes de 73 a 77 referem-se à visita 
do Catual aos navios da armada, visita que não se lê nem em Barros, nem 
em Castanheda, nem na relação da viagem de Gama, escrita por Álvaro 
Velho. Teria Camões inventado esta visita para poder falar, outra vez, da 
história de Portugal, mostrando ao Catual as pinturas de todos os heróis 
lusos a partir do antepassado lendário Luso até à ínclita Geração? É possí¬ 
vel. Em Barros, I, IV, 10, lêem-se só estas palavras: «té que a força de quei¬ 
xumes de Vasco da Gama, acudiu o Catuah, mas Barros não diz que o 
Catual fosse ao barco do Gama, só diz que apenas foi à praia para falar 
com 0 Capitão. 


CANTO VIII 

A visita do Catual, mencionada no Canto VII, continua neste Canto. 
Gama mostra-lhe as figuras de todos os heróis lusitanos e explica a história 
em VIII, 1-44. 
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45-96 são a narrativa em poesia que corresponde em pormenor com 
a descrição de Barros, Dec, I, IV, 8,9,10 e de Castanheda, I, 15-24. 

47-51: Nova intervenção de Baco em que Camões personifica as intri¬ 
gas dos Mouros contra os Portugueses. Ver as páginas precedentes. 

52/53: Quando, por instigação dos Mouros, 0 Samorim pensava que 
ós Portugueses fossem piratas e ladrões em lugar de honestos negociantes 
que queriam comprar especiarias e concluir um tratado de amizade e de 
paz, em nome d’El-Rei de Portugal, Gama refutava indignado a obser¬ 
vação do Samorim. Camões segue fielmente a narração de Barros e Casta¬ 
nheda, mas redigindo um discurso magnífico segundo as regras da retórica 
clássica: 64 a 75. 

96-99 são a censura violenta da corrupção provocada pela vã cobiça 
de bens terrestres. É a lamentação lírica que 0 poeta deve ter escrito como 
todos os fins de cantos depois do seu regresso à pátria, i. é, depois de 7 de 
Abril de 1570. 

Se bem que não haja nenhum ponto de referência para fixar uma data, 
nem sequer aproximativa, julgo que a maior parte deste Canto possa ter 
sido escrita durante a primeira estadia em Goa, entre 1553 e 1556, quando 
Camões já conhecia «os disparates da índia», a que deve referir-se também 
a queixa das 3 últimas estrofes deste Canto. 


CANTO IX 

As estrofes 1-12 reproduzem os capítulos de Castanheda I, 21-24, 
que narra os acontecimentos muito mais in extenso do que Barros. 

13 a 17; a partida de Calecute para a ilha Ânchiediva ou Ánjediva. 
Ver Castanheda I, 25 e Barros, I, IV, 11. Seria esta ilha a Ilha dos Amores 
de que falam as estrofes 18 a 88? Mas é em todo 0 caso um empréstimo 
feito por Valério Flaco a Camões. Ver a Ârgon. II, 321 a 356. Neste passo 
Vénus atrai os Argonautas à ilha de Lemnos, onde encontram as mulheres, 
todas viuvas, por elas terem morto os maridos. 

Decididamente a Ilha dos Amores de Camões, onde os heróis lusi¬ 
tanos se encontram com as ninfas, é uma criação muito mais poética que 
0 modelo da Argonautica. Tenho sempre a impressão de ver 0 quadro 
de Botticelli, a Primavera, quando leio e releio a passagem da Ilha dos 
Amores de Camões. É da mesma inspiração e ele manuseia 0 pincel de 
pintor renascentista como 0 mestre florentino, pintando com palavras 
pitorescas. 

São as estrofes 18 a 88 que tratam da Ilha. dos Amores. Quando é 
que Camões teria escrito estes belíssimos versos? A mim, me parece que 
Camões os escreveu no momento do seu regresso à pátria, i. é., era 1567, 
passando pela ilha de Ánjediva. O poeta ele mesmo deve ter exultado de 
alegria, quando escreveu estes versos (17): 

O prazer de chegar à pátria cara, 

A seus penates caros e parentes. 

Para contar a peregrina e rara 
Navegação, os vários céus e gentes; 


10 Pág. 553. 
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Vir a lograr o prémio que ganhara 
Por tam longos trabalhos e acidentes: 

Cada um tem por gosto tam perfeito. 

Que 0 coração para ele é vaso estreito. 

As estrofes 75 a 82 pintam os amores infelizes do próprio poeta, sob 
os traços de Lionardo.O tom corresponde com o que se ouve nas poesias 
dedicadas a Natércia. É óbvio que Camões, nestes versos, fala de si mesmo, f 

dramatizando como sempre o seu Fado inimigo e cruel. 

Nas oitavas 89 a 92, que me parecem escritas depois da volta à pátria, 

0 poeta explica aos Inquisidores Dominicanos que a mitologia grega e 
latina servia só de ornamentação para o estilo épico; 

Que as Ninfas do Oceano tam fermosas, 

Tétis e a Ilha angélica pintada. 

Outra cousa não é que as deleitosas 
Honras que a vida fazem sublimada. 

E 90 a 92: 

Que as imortalidades que fingia 
A antiguidade, que os ilustres ama, 

Lá no estelante Olimpo, a quem subia 
Sobre as asas ínclitas da Fama, 

Por obras valerosas que fazia, 

Pelo trabalho imenso que se chama 
«Caminho da virtude)), alto e fragoso, 

Mas, no fim, doce, alegre e deleitoso, 

Não eram senão prémios que reparte, 

Por feitos imortais e soberanos, 

O mundo co^os varões que esforpo e arte 
Divinos os fizeram, sendo humanos; 

Que Júpiter, Mercúrio, Febo e Marte, 

Eneias e Quirino e os dous Tebanos, 

Cere, Palas é Juno com Diana, 

Todos foram de fraca carne humana. 

Mas a Fama, trombeta de obras tais, 

Lhe deu no mundo nomes tam estranhos 
De Deuses, Semideuses imortais, 

Indígetes, Heróicos e de Magnos, 

Por isso, ô vós que as famas estimais, 

Se quiserdes no mundo ser tamanhos. 

Despertai já do sono do ócio ignavo, 

Que 0 ânimo, de livre, faz escravo. 

E também as estrofes 93 a 95 foram escritas na pátria entre Abril de 1570 
e Setembro de 1571, quando o poeta estava a preparar a edição do livro 
que ia sair em 1572. E a lição de justiça que o velho sábio, que Camões 
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era, deu aos contemporâneos: É pela justiça que o ser humano supera o 
seu próprio destino terrestre! e que «ponham na cobiça um freio duro», 
que se oponham ao «torpe e escuro vício da tirania infame e urgente!» (93). 


CANTO X 

As estrofes 1 a7 continuam a descrição da Ilha dos Amores e foram 
ainda escritas durante a viagem de regresso entre 1567 e 1570. 

Nas oitavas 8j9 o poeta invoca Calíope, a Musa da História para que 
0 ajude a terminar o poema. Queixa-se da velhice em 9, oitava escrita no 
último momento antes da publicação do poema. 

De 10 a 144 a Deusa do Mar, Tétis, que casa simbòlicamente com 
Gama, mostra ao herói lusitano num globo de cristal o sistema do mundo 
ptolomaico e o futuro da expansão marítima e terrestre do império portu¬ 
guês. Camões documentou-se no Tratado da Esfera de Pedro Nunes (1537) 
para poder descrever este sistema. A história «futura» da expansão portu¬ 
guesa na índia, no Extremo Oriente e nas ilhas indonésias, Camões 
recolhe-a em Barros, Castanheda e sobretudo no manuscrito das Lendas da 
índia de Gaspar Correia, só publicadas no século XIX pela Academia das 
Ciências, mas que ele deve ter conhecido, sem dúvida alguma. Também 
as histórias dos Vice-reis da índia, Albuquerque, Almeida e João de Castro, 
do grande cosmógrafo Duarte Pacheco, deve-as ter conhecido pela leitura 
de Correia, que provàvelmente conheceu durante as suas várias estadias 
em Goa entre 1553 e 56 e de 1560 a 1567. Porque se trata da história pura, 
invocou a Calíope, a Musa da História. 

O passo do martírio de São Tomé, encontrou-o no relato das Lendas 
da índia. Livro Hl, Capítulo XXVI. Camões segue minuciosamente a lição 
deste autor nas oitavas 108 a ÍI9, que deve ter escrito ainda na índia, 
quando tá estava entre 1560 e 1567; em seguida censura os «mandados dc 
Deus» que não pregam a santa Fé. Pergunta-lhes, se são sal e se danam 
«na pátria, onde profeta ninguém é». Sabe que «é matéria perigosa» de 
que ele não quer tratar mais em pormenor. Quando é que ele escreveu 
estes versos (120)? Ainda na índia ou pouco antes de concluir o poema, 
i. é., entre 1570 e 1571? É possível que tenha escrito as estrofes sobre as 
ilhas indonésias (121 a 142) ainda em Goa, a estrofe 128, em que se refere 
ao seu naufrágio no rio Mecom, com certeza, depois de Março de 1560. 
O «olha cá pelos mares do Oriente» (132) podia ser escrito no Oriente, 
como 0 «olha de Banda as ilhas» (133) que ele visitou provàvelmente entre 
1556 e 1558 n durante uma expedição militar, em que participou; a sua 
f sexta canção, a da Banda, dá testemunho desse facto. 

! Passando às Molucas, deve ter atravessado os mares entre as diferentes 

I ilhas e é plausível que então tenha escrito todas estas estrofes, isto é, entre 

I 1556 e 1558, quando olhava de longe para as ilhas que apareceram no 

í. horizonte. Julgo que as oitavas 143/144 foram escritas entre a sua partida 

para a pátria e a chegada à foz do Tejo, matando as saudades de 17 anos 
de ausência. Mesmo na epopeia muitos versos são líricos e, por esta razão, 
parecem-me autobiográficos. 


“ Storck, Luís de Camoem, Leben, pág. 537. 
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As estrofes 145 até 156 representam o desabafo do poeta desiludido 
e cansado, de volta na pátria, vendo a incompreensão da sua magistral 
mensagem, em que dava honra à sua nação inteira, a todos os Lusíadas. 
É num momento de desânimo que escreveu: 

JVo’ mais, Musa, no* mais que a lira tenha 
Destemperada e a voz enrouquecida, 

E não do canto, mas de ver que venho 
Cantar a gente surda e endurecida! 

O favor com que mais se acende o engenho, 

Não no dá a pátria, não, que está metida 
No gosto da cobiça e na rudeza 
Düa austera, apagada e vil tristeza. 

B depois desta oitava, dirige-se, outra vez, a D. Sebastião, para que 
este cumpra o destino do povo português, que lhe dê as bênçãos duma 
vida feliz, leis justas e modelo da virtude. Incita-o, mesmo, à conquista 
de Marrocos: 

...fazendo que, mais que a de Medusa, 

Â vista vossa tema o monte Atlante, 

Ou rompendo nos campos de Ampelusa 
Os muros de Marrocos e Trudante, 

A minha já estimada e leda Musa 
Fico que em todo o mundo de vós cante 
De sorte que Alexandre em vós se veja. 

Sem à dita de Aquiles ter inveja. 

Que cruel deve ter sido a desilusão de Camões, ouvindo a notícia da 
derrota de D. Sebastião e de todo o exército português em Alcácer Quibir 
(Agosto de 1578). A epopeia, porém, foi capaz de estimular o nacionalismo 
da nação e de libertá-la da Espanha depois de 60 anos de ocupação dura 
e odiosa. 

CONCLUSÃO 

Camões deve ter escrito a epopeia entre 1545 e 1571, compondo várias 
partes (Cantos I, II, III, IV) já entre 1545 e 1553, o Canto V durante ou 
pouco depois da sua viagem marítima à índia, entre Março e Setembro 
de 1553, 0 Canto VI em Goa, a partir de Setembro de 1553, em parte ainda 
em Portugal, quando dirige a palavra aos príncipes dos países da Europa 
e a oitava 80 depois do seu naufrágio no rio Mecom em Março de 1560. 
A parte seguinte deve-se ao período entre 1560 e 1570 ou mesmo entre 
1567 e 1570, o Canto VIII é devido à estadia em Goa entre 1553 e 1556 
e à segunda estadia entre 1560 e 1567, o Canto IX a partir de 1567, e final¬ 
mente 0 Canto X na viagem de regresso do próprio poeta entre 1567 e 1570, 
em parte entre 1556 e 1558, e prcialmente, no fim, a partir da oitava 145, 
em Lisboa. A dedicatória ao rei D. Sebastião, no I.° Canto (estrofes 6 a 17) 
foi escrita também em Lisboa, depois do seu regresso à pátria, entre 1570 
e 1571. 

Utrecht, Agosto 1972. 


O Vocabulário do 
Episódio de Inês de Castro em 

«Os Lusíadas» 

por JEAN ROCHE 

A nossa primeira palavra será para pedir desculpa ao leitor pela secura 
das páginas que vão seguir-se; dispúnhamos de pouco tempo para as escre¬ 
ver, e as investigações em que são fundadas, já antigas, são destinadas a 
fazer parte com outras, em curso, dum estudo mais vasto, «O Léxico das 
Obras Consagradas ao Tema de Inês de Castro na Literatura Portuguesa», 
que figura no programa do Centro de Lexicologia e Estilística do Português 
que temos a honra de dirigir em Toulouse. Pensámos por isso que o melhor 
contributo que poderíamos dar à celebração do «nosso» grande Camões 
seria apresentar separadamente, mas para já, o léxico das estrofes que ele 
consagrou ao episódio de Inês n’«(7í Lusíadas)'), sem renunciar todavia, a fa¬ 
zer delas a base dos estudos comparativos que realizaremos mais tarde. 

Não obstante a exiguidade das suas dimensões, este artigo será cons¬ 
truído um pouco como alguns dos trabalhos que projectamos para permitir 
aos outros o conhecimento e sobretudo a utilização das indexações de 
vocabulário que realizamos em Toulouse. Compreenderá duas partes: 

— A primeira é constituída por dois índices oferecidos, um por ordem 
alfabética, com a indicação das frequências de cada vocábulo; outro por 
frequências decrescentes, o que permite marcar imediatamente as prefe¬ 
rências lexicais do autor neste passo. 

•“ A segunda, indicando a maneira como estes léxicos foram concebidos 
e obtidos, sugerirá ao leitor alguns dos seus «modos de emprego» possíveis, 
limitando-se os nossos próprios comentários ao estritamente indispensável. 

Seguindo assim, um processo experimental, indutivo, partamos à des¬ 
coberta do vocabulário empregado por Camões nas estrofes 118 a 136 
de «.Os Lusíadas». ‘ 

Primeira parte —OS ÍNDICES 

1 — Vocábulos por Ordem Alfabética 

4 a, prep. 1 acontecer 1 água 

1 aceso 1 aéreo 1 alabastro 

2 achar 1 Afonso 1 alcançar 

1 aço 1 agreste 1 alegria 


1 0 levantamento foi tealizado por Mll.° Claudie LALANNE - BERGEROT, 
então colaboradora da Cadeira de Português a quem expressamos os nossos agradeci¬ 
mentos. 
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2 alevantar 

1 algoz 
4 ali 

2 alma 

1 ambos 
9 amor 
1 amostrar 

1 ano 

2 ante 
1 antes 

1 António 

1 aparelhar 

2 apartar 

1 apregoar 
4 aquele 
1 aqui 
1 Aquiles 
1 ar 
I ara 
1 ardente 
1 arrancar 
1 áspero 
1 assi 
1 assi como 
1 atar 
1 atentar 
1 Atreu 
1 Augusto 
1 ave 

1 avô 

2 banhar 
2 belo 

2 bem, adv. 

1 benigno 
1 boca 
1 bom, adj. 

1 bonina 

1 branco 

2 bruto, adj. 
1 campo 

1 cândido 
1 capela 
1 carniceiro 
1 casar-se 
1 caso 
1 castigo 
1 causar 
1 cavaleiro 
1 cego, adj, 

1 céu 


1 

cheiro 

1 

edificar 

2 

chorar 

5 

ela 

1 

clemência 

1 

ele 

1 

colher 

25 

em 

1 

colo 

1 

encarniçar 

19 

com 

1 

endoidecer 

1 

comer 

2 

enfim 

4 

como 

1 

engano 

1 

côncavo 

1 

enjeitar 

1 

converto 

1 

ensinar 

1 

condenar 

2 

entre 

1 

consentir 

1 

enxuto 

1 

consolação 

1 

erro 

4 

contra 

1 

ervinha 

2 

cor 

- 1 

escrever 

2 

coração 

2 

escuro 

1 

correr 

1 

espaço 

1 

cortar 

3 

espada 

1 

crer 

2 

estar 

1 

criança 

8 

este 

1 

criancinha 

1 

estranheza 

1 

criar 

1 

eternamente 

1 

cristalino 

1 

eterno 

2 

cru 

1 

extremo, adj. 

2 

cruel 

1 

falso 

1 

cruíssimo 

1 

fantasia 

1 

cuidar 

5 

fazer 

1 

cuidoso 

1 

feito, subst. 

2 

cujo 

1 

fera, subst. 

1 

culpa 

1 

ferida, subst. 

2 

dama 

2 

fermoso 

2 

dar 

2 

fero 

57 

de 

1 

feroz 

2 

deixar 

2 

ferro 

1 

delicado 

1 

férvido 

1 

desejado 

1 

filha 

1 

desenterrar 

4 

filho 

3 

despois 

2 

fino 

1 

desprejar 

1 

firme 

1 

desterro 

2 

flor 

1 

destino 

2 

fogo 

1 

determinar 

2 

fonte 

2 

dia 

2 

força 

1 

digno 

1 

fortuna 

2 

dizer 

2 

fraco 

3 

doce 

1 

fresco 

2 

donzela 

2 

frio 

1 

durar 

1 

fruito 

6 

duro 

1 

fugido 

37 

e 

2 

furor 
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1 

futuro, adj. 

3 

memória 

1 

ganhar 

1 

menina 

1 

gente 

1 

menino 

2 

gesto 

1 

mente 

1 

glória 

1 

mentir 

1 

governança 

1 

merecer 

2 

grande, adj. 

1 

mesa 

1 

guerra 

1 

mesquinho 

1 

homem 

1 

meu 

1 

homicida 

1 

mimoso 

1 

horrífico 

1 

ministro 

6 

humano, adj. 

3 

mísero, adj. 

1 

imigo 

1 

mitigar 

1 

inda 

1 

moça 

1 

indigno 

1 

molesto 

4 

Inês 

2 

Mondego 

1 

inimiga 

1 

monte 

1 

injusto 

1 

morar 

1 

inocência 

1 

morrer 

1 

intento 

1 

mortal, adj. 

1 

intrínseco 

7 

morte 

1 

irmão 

1 

morto, adj. 

1 

iroso 

1 

mostrar 

3 

já 

2 

mover 

1 

lá 

2 

movido 

5 

lágrima 

3 

muito, adv. 

1 

larcivo 

1 

munto 

1 

leão 

1 

murchado 

1 

ledo 

1 

murmurar 

1 

lembrança 

1 

namorado 

1 

lépido 

11 

não 

7 

lhe 

1 

nascimento 

1 

Líbia 

1 

natura 

2 

lindo 

1 

nem 

1 

lograr 

1 

Nino 

1 

longo 

1 

noite 

1 

lusitano, adj. 

4 

nome 

5 

mãe 

1 

nunca 

1 

mágoa 

4 

ó 

2 

magoar 

114 

0 , art. 

1 

mais 

14 

0 , pr.pers. 

1 

maltratado 

1 

obra 

1 

manso 

1 

obrigar 

3 

mão 

1 

oferecer 

4 

mas 

6 

olho 

1 

matador 

2 

onde 

3 

matar 

1 

orfindade 

2 

mauro 

1 

ou 

2 

me 

2 

outro 

1 

memorar 

2 

ouvir 


1 ovelha 

1 paciente 

1 pai 

1 palavra 

1 pálido 

1 para j 

1 passado, adj. 

1 passar ^ 

1 paz [ 

3 Pedro 

4 peito 

1 pensamento 1: 

1 pequeno, adj, 

1 perder 

1 perdido, adj. li 

3 piedade i 

3 piedoso I 

2 pera (perante) 

1 perdoar 

1 pérfido ; 

1 perpétuo If 

1 persuadir ij 

1 pertinaz || 

1 peso || 

1 ""T j 

4 poder 1 

2 pois I 

1 Policena J 

7 por 

3 pôr 

3 porque 

2 posto, adj. 

3 povo 

1 preso 

1 princesa 

2 príncipe 
1 próprio 

1 próspero 

3 puro 
1 qual 

3 quando 

1 quanto 

2 quanto, adv. 

39 que, pr. 

7 que, conj. 

3 quem 

4 querer 

1 querido 

2 rainha 
1 raio 
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1 

rapina 

1 senhora 

1 

terra 

1 

razão 

2 sentimento 

7 

teu 

1 

refrigério 

1 sepulcro 

1 

Tiestes 

1 

regado 

8 ser 

1 

tigre 

1 

regar 

1 serenar 

1 

tirano 

2 

rei 

1 sesudo 

2 

tirar 

1 

reino 

8 seu 

1 

todo 

1 

reKquia 

1 seva 

2 

tomar 

1 

repetir 

2 só, adj. 

1 

tornado 

1 

resistência 

2 só, adv. 

1 

transformar 

1 

respeitar 

1 sol 

4 

trazer 

1 

respeito 

1 sombra 

4 

triste 

1 

responder 

1 sòmente 

3 

tu 

1 

rigoroso 

1 sonho 

2 

tudo 

1 

Roma 

1 sorte 

5 

um 

1 

rosa 

1 sossego 

1 

usar 

4 

saber 

1 suave 

1 

vale 

1 

sacrifício 

2 sujeitar 

2 

velho, adj. 

1 

saída 

1 sustentar 

2 

vencer 

2 

sangue 

1 suster 

7 

ver 

1 

saudade 

3 tal 

1 

vingança 

1 

saudoso 

1 tálamo 

1 

vista 

1 

Scítia 

1 também 

1 

vitória 

6 

se, conj. 

1 tanto 

3 

vida 

1 

se, pr. ind. 

1 tanto, adv. 

1 

viver 

6 

se, pr, refl. 

4 tão 

1 

vivo, adj. 

1 

seco 

5 te 

1 

voar 

1 

sede 

1 temer 

1 

vontade 

1 

sem 

3 tempo 

2 

vos 

1 

sempre ■ 

8 ter 

2 

voz 


2— Vocábulos por ordem de frequência descrescente 


114 

0, art. 

7 que, conj. 

4 aquele 

57 

de 

— teu 

— como 

41 

que, pr. 

— ver 

— contra 

37 

e 

6 duro, adj. 

— filho 

25 

em 

— humano 

— Inês, N. P. 

19 

com 

— olho 

— mas 

14 

0, pr. pers. 

— se, pr. ref. 

— nome 

11 

não 

— se, conj. 

— ó, excl. 

9 

amor 

5 ela 

“ peito 

8 

ser 

— fazer 

— poder, verbo 

— 

ter 

— lágrima 

— querer 

— 

seu 

— mãe 

— saber 

__ 

este 

— te 

— tão 

7 

lhe 

— um 

— trazer 

— 

morte 

4 a, prep. 

— triste, adj. 


por 

— ali 

3 despois 
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3 doce, adj. 

2 flor 

1 

algoz 

— espada 

— fogo 

— 

ambos 

“ já 

— fonte 


amostrar 

““ mão 

— força 

— 

ano 

•— matar 

— fraco, adj. 


antes 

— memória 

— frio, adj. 


António, N. P. 

~ mísero, adj. 

— furor 

— 

aparelhar 

— muito, adv. 

— gesto 

— 

apregoar 

— Pedro, N. P. 

— grande, adj. 

— 

aqui 

— piedade 

— lindo, adj. 

— 

Aquiles, N. P. 

— piedoso, adj. 

— magoar 

■*— 

ar 

— pôr 

— mauro, adj. 

—- 

ara, subst. 

— porque, conj. 

— me 

— 

ardente 

— povo 

— Mondego, N. P. 

— 

arrancar 

— puro, adj. 

— mover 

— 

áspero 

— quando 

— movido, adj, 

~ 

assi 

— quem 

— onde 

— 

assi como 

~ tal, adj. 

— outro, adj. 

— 

atar 

— tempo 

— ouvir 

— 

atentar 

- tu 

— pera (perante) 

— 

Atreu, N.P, 

— vida 

— perdoar 

— 

Augusto, N, P. 

2 achar 

— pois 

_ 

ave 

— alevantar 

— posto, adj. 


avó 

— alma 

— príncipe 

— 

benino 

— ante 

~ quanto, adv. 

— 

boca 

— apartar 

— banhar 

— rainha 

— regar 

_ 

bom, adj. 
bonina 

— belo, adj. 

— rei 

— 

branco 

— bem, adv. 

~ sangue 

— 

campo 

— bruto, adj. 

— sentimento 


cândido, adj. 

— chorar 

— só, adv. 

— 

capela 

— cor 

— só, adj. 

— 

carniceiro, adj. 

— coração 

— sujeitar 

— 

casar-se 

— cru, adj. 

— tirar 

— 

caso 

— cruel 

— tomar 


castigo 

— cujo 

— tudo 


causar 

— dama 

— velho, adj. 


cavaleiro 

— dar 

— vencer 

— 

cego, adj. 

— deixar 

— vos, pr. pers, 

— 

céu 

™. dia 

~ voz 

— 

cheiro, subst. 

-- dizer 

1 aceso 

_ 

clemência 

— donzela 

“ aço 

— 

colher 

— enfim 

■— acontecer 

_ 

colo 

— entre 

— aéreo, adj. 


comer 

— escuro, adj. 

— Afonso, N. P. 


côncavo 

— estar 

— agreste, adj. 

— 

concerto 

■— fermoso, adj. 

— água 

— 

condenar 

— fero, adj. 

—■ alabastro 


consentir 

-- ferro 

■“ alcançar 


consolação 

— fino, adj. 

-- alegria 


correr 
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1 

cortar 

1 ganhar 

1 mortal, adj. 

— 

crer 

— gente 

— morto, adj. 

— 

criança 

~ glória 

— mostrar 

— 

criancinha 

— governança 

— mundo 

— 

criar 

— guerra 

— murchado, adj. 

— 

cristalino 

— homem 

— murmurar 

_ 

cruíssimo 

— homicida 

— namorado 


cuidar 

— horrífico 

— nascimento 

— 

cuidoso, adj. 

— imigo 

— natura 

—• 

culpa 

— inda 

— nem 


delicado, adj. 

— indino, adj. 

- Nino, N.P. 


desejado, adj. 
desenterrar 

— inimiga, subst. 

— injusto, adj. 

— noite 


— nunca 


desprelar 

— inocência 

— obra 


desterro 

— intento 

“ obrigar 

_ 

destino 

“ intrínseco 

-- oferecer 

— 

determinar 

—• irmão 

— orfindade 

_ 

dino, adj. 

— iroso 

— ou 


durar 

- lá 

ovelha 

— 

edificar 

— lascivo 

— paciente 

— 

ele 

-■ leão 

— pai 

— 

encarniçar 

— ledo 

— palavra 


endoidecer 

— lembrança 

— pálido, adj. 

•*- 

engano 

- Lépido, N.P. 

— para 

~ 

enjeitar 

— libia 

— passado, adj. 

— 

ensinar 

— lograr 

— passar 

— 

enxuito, adj. 

— longo, adj. 

— paz 

— 

erro 

— lusitano 

— pensamento 

— 

ervinha 

— mágoa 

— pequeno, adj. 


escrever 

— mais 

— perder 

— 

espaço 

— maltratado, adj. 

— perdido, adj. 

— 

estranheza 

”■ manso 

— pérfido 

— 

eternâmente 

— matador 

— perpétuo 

— 

eterno, adj. 

“ memorar 

— persuadir 

“■ 

extremo, adj. 

— mente 

— pertinaz 

— 

falso, adj. 

— mentir 

— peso 

„ 

fantasia 

— merecer 

— Pirro, N. P. 


feito, subst. 

— mesa 

— Policena, N. P. 

— 

fera 

— mesquinho 

—• preso 

— 

ferida 

— meu 

— princesa 

__ 

feridade 

— mimoso 

— próprio 

— 

feroz 

— minina 

— próspero 

— 

férvido, adj. 

— minino 

— qual, adj, 

— 

filha 

— ministro 

—• quanto, adj. 

— 

firme, adj. 

~ mitigar 

— querido 


fortuna 

— moça 

— raio 

— 

fresco, adj. 

— molesto, adj. 

— rapina 

— 

fruito 

— monte 

— razão 


fugido, adj. 
futuro, adj, 

— morar 

— morrer 

refrigério 
— reino 
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1 relíquia 

1 sempre 

1 

tanto, adj. 

— repetir 

“ senhora 

— 

temer 

— resistência 

— sepulcro 

_ 

terra 

— respeitar 

— serenar 

— 

Tiestes, N. P. 

— respeito 

■— sesudo 

— 

tigre 

— responder 

— seva 

__ 

tirano 

— rigoroso 

— sol 

— 

todo, adj, 

_ roma 

— sombra 


tornado 

— rosa 

^ somente 

_ 

transformar 

— sacrifício 

—• sonho 

— 

usar 

— saída 

— sossego 


vale 

— saudade 

— sorte 

__ 

vingança 

— saudoso 

— suave 

— 

vitória 

— Scítia, N.P. 

— sustentar 

_ 

vista 

— se, pr, ind. 

— suster 


viver 

— seco, adj. 

— tálamo 


vivo, adj. 

— sede 

— também 

— 

voar 

— sem 

— tanto, adv. 

— 

vontade 


3-^TABELA DAS FREQUÊNCIAS: 




TOTAL 


(palavras nocionais) 


F 

V 

V 

Sub. Adj. Verbo Adv. 

114 

1 

114 





57 

1 

57 





41 

1 

41 





37 

1 

37 





25 

1 

25 





19 

1 

19 





14 

1 

14 





11 

1 

11 




1 

9 

1 

9 

1 




8 

4 

32 



2 


7 

6 

42 

1 


1 


6 

5 

30 

1 

2 

1 


5 

6 

30 

2 


1 


4 

17 

68 

4 

1 

4 

2 

3 

22 

66 

8 

5 

2 

3 

2 

69 

138 

20 

18 

18 

5 

1 

264 

264 

119 

68 

55 

12 

403 

1004 

156 

94 

83 

23 

Segunda Parte: 

COMENTÁRIOS 






Vejamos primeiramente os resultados de conjunto que nos dá a 
indexação. 
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As nossas listas contêm 403 vocábulos i diferentes; 264 são apresen¬ 
tados com a frequência 1 (VI) e os outros 139 com frequências que vão 
de 2 a 114, num total de 1004 ocorrências. 

Estes dados brutos permitir-nos-iam calcular a extensão média da 
estrofe (52,8 «palavras») e do verso ( 6 , 6 «palavras»), o que pode satisfazer 
a quem tenha a curiosidade de as comparar com as extensões médias de 
outros passos d’«C>í Lusíadas», ou de outros poemas de Camões, ou de 
um outro autor. As nossas listas permitiriam igualmente classificar as pala¬ 
vras por número de sílabas e verificar se as mais empregadas são as mais 
curtas (facto de língua). 

Mas permitem-nos calcular a frequência média (F =s = 2,49), que 
significaria que cada vocábulo está repetido aproximadamente duas vezes e 
meia, o que é apenas uma média aritmética, muito grosseira. Felizmente per- 
mitem-nos também calcular o índice de repetição (= 034 ), 
que é já mais preciso. Devemos em seguida reportar-nos ao pormenor da 
tabela das frequências para vermos quantas palavras atingem frequências 
elevadas, e verificamos que são muito poucas. Estes dados servirão eviden¬ 
temente para comparações internas (Camões tem um vocabulário mais rico 
ou menos rico neste passo do que num outro?) e externas (Camões tem 
neste passo um vocabulário mais rico ou menos rico do que um outro 
poeta ou dramaturgo que tratou 0 mesmo tema?). 

Assim como sentimos imediatamente a complexidade de noções, tais 
como repetição ou riqueza ou variedade do vocabulário empregado, assim 
também somos imediatamente impressionados pelas diferenças que separam 
as palavras nocionais das palavras gramaticais, tanto ao nível dos vocábulos 
como ao das ocorrências, A tabela das frequências mostra-nos que 
as palavras gramaticais são as únicas que atingem frequências 
elevadas e que as palavras nocionais têm quase todas frequências 
mais baixas. Mas um breve quadro vai traduzir estas diferenças mais cla¬ 
ramente: 


Total 


V (Vocábulos) 403 

VI (Frequência 1) 264 
N (Ocorrências) 1004 


Palavras gramaticais 
Números % do Total 

47 ' 11,8 

10 3,7 

447 44,5 


Palavras nocionais 
Números % do Total 

356 88,2 

254 96,3 

557 55,5 


Verificamos com efeito que são muito raras as palavras gramaticais 
de frequência 1 (menos de uma por vinte), frequência que ao contrário 
caracteriza as palavras nocionais, sempre ao nível dos vocábulos, ou seja. 


1 Empregamos os termos e os sibolos já tradicionais: 

Vocábulo: a «palavra» lexicalizada. 

Ocorrência: a forma com que a palavra se encontra no texto. 

Total dos Vocábulos: V. 

Total dos Vocábulos de frequência 1: VI. 

Total de Ocorrências; N. 

Frequência média: 

Para contar as ocorrências e os vocábulos, aplicamos as normas precisadas por 
M. Jacques EMORINE no seu trabalho «Léxico e Análise Lexical de «O Auto da Com¬ 
padecida», Pontifícia Universidade de Porto Amélia, 1969. 


das «lexias». Verificamos igualmente, e é muito mais interessante, que, ao 
nível das ocorrências por um lado, as palavras nocionais representam 
muito mais da metade (quando os especialistas das línguas românicas fala¬ 
das são concordes em considerar que palavras nocionais e gramaticais se 
repartem igualmente nas suas amostras) — seria portanto uma prova de 
que se trata bem duma língua literária—; e por outro lado, por via de 
consequência, as palavras nocionais são empregadas muito mais frequente¬ 
is mente que as palavras gramaticais pelo nosso poeta. Que era portanto 

um poeta culto, pois os trabalhos de M. Jacques EMORINE, já citados, 2 
estabelecera que, na língua do teatro pelo menos, são as pessoas simples 
que empregam mais palavras gramaticais e os representantes das clapes 
mais instruídas que empregam mais palavras nocionais. Mas 0 nosso domínio 
é 0 da poesia, e parece normal que 0 autor tenha recorrido^ de preferência 
às palavras nocionais, que são frequentemente mais significativas, mais 
matizadas ou mais ricas em conotações. Somos por isso levados a examinar 
mais atentamente as palavras nocionais. 

Vamos primeiramente calcular as proporções que representam as suas 


diversas classes: 

Total Total de palavras 

Sub, 

Adj. 

Verbo 

Adv. 

Vocábulos 

nocionais 

fV.» 

% 

iV.” % 

V.o % 


7a 

V 403 

356 

156 

38,5 

94 23,3 

83 20,5 

23 

5,9 

VI 264 

254 

119 

45,6 

68 25,6 

55 20,6 

12 

4,5 

N 1004 

557 

231 

23,0 

135 13,5 

141 14,0 

50 

5,0 


Do simples ponto de vista quantitativo, a distribuição das palavras nocionais 
entre as quatro classes apresenta um grande interesse, que vamos tentar 
indicar nos dois níveis: 

Ao nível dos vocábulos, atentemos em primeiro lugar na preponde¬ 
rância dos substantivos, (mais de um terço, quase dois quintos só para eles) 
e dos adjectivos (quase um quarto) sobre os verbos (um quinto): há quase 
duas vezes mais substantivos do que verbos! Ora'o que é mais interessante 
ainda, é a relação entre as palavras nocionais de frequência 1 : encontramos 
uma preponderância, mais nítida se possível, dos substantivos e 
adjectivos sobre os verbos, e mais de duas vezes mais substantivos do que 
verbos! Substantivo e adjectivo são bem os dois pilares do vocabulário 
nocional, pois que a percentagem de substantivos e adjectivos de F1 sobre VI 
é superior à da mesma classe em relação a V: 45, 6x38,5 e 25,6x23,3; 
ao passo que estas percentagens são vizinhas para os verbos (20,6x20,5) 
e inferiores para os advérbios (4,5x5,9). Isso é surpreendente porque as 
palavras de F1 são essencialmente temáticas e a sua variedade traduz os 
cambiantes dos sentimentos expressos. 

Ao nível das ocorrências, é ainda mais claro: a percentagem dos subs¬ 
tantivos é quase duas vezes a dos verbos, e a dos adjectivos é quase igual 
à precedente: enquanto há um advérbio para 2,8 verbos, há um adjectivo 
para 1,7 substantivo. A determinação recai muito mais sobre 0 substantivo, 

Bem eatendido que 0 Centro de Lexicologia e de Estilística do Português, Univer¬ 
sidade de Toulouse-Le Mirail, está à disposição dos interessados para informações com¬ 
plementares sobre os programas de investigação, os métodos e os resultados obtidos. 

2 EMORINE Jacques, Lcxique ev Analjse lexiçsk de l,Auto da Cumqadecida, 
P.U. C.,Pôrto Àlegre, 1969, 253p. 
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e 0 binário substantivo — adjectivo representa 36,5% do total das ocorrên¬ 
cias, ou seja mais de um terço, e 66% das ocorrências das palavras nocionais, 
ou seja dois terços! Esta preponderância esmagadora do nominal caracte¬ 
riza nitidamente um vocabulário descritivo, escolhido como tal pelo autor, 
E quer o encontremos demasiado invasor quer não, é preciso ter em consi¬ 
deração 0 papel capital que Camões dá aqui ao adjectivo qualificativo, 
mais significativo que o do substantivo. Uma nova leitura do poema nos 
levará a prestar-lhe maior atenção e talvez nos permita encontrar nele a 
chave da arte do nosso poeta neste episódio. Seria essa uma das vantagens 
alcançadas pelo longo trabalho de indexação. 

Mas podemos extrair muitos outros dados a partir das nossas listas 
e contentar-nos-emos com citar apenas um exemplo, Do índice n.® 2, lista 
geral por frequências decrescentes, vamos tomar as palavras nocionais de 
frequência superior ou igual a 3 e distribuí-las por classe morfológica: 


Ordem 

Sub. 

‘F 

Âdjec, 

F 

Verbos 

F 

Advér, 

F 

1 

amor 

9 

duro 

6 

ser 

8 

não 

11 

2 

morte 

7 

humano 

6 

ter 

8 

ali 

4 

3 

olho 

6 

triste 

4 

ver 

7 

tão 

4 

4 

lágrima 

5 

doce 

3 

fazer 

5 

despois 

3 

5 

mãe 

5 

mísero 

3 

poder 

4 


3 

6 

filho 

4 

piedoso 

3 

querer 

4 

muito 

3 

7 

nome 

4 

puro 

3 

saber 

4 



8 

peito 

4 



trazer 

4 



9 

espada 

3 



matar 

3 - 



10 

mão 

3 



pôr 

3 



11 

mémória 

3 







12 

piedade 

3 







13 

povo 

3 







14 

tempo 

3 







15 

vida 

3 








Totais 

62 



28 

50 


28 


Percentagem N 6,2% 


2,8 

5,0 


2,8 


Percentagem V 3,7 


1,7 

2,5 


1,5 


Encontramos novamente, e é normal, a prova da mais frequente repe¬ 
tição dos verbos e dos advérbios, como da preponderância dos substantivos 
e dos adjectivos cuja percentagem de ocorrências não representa senão 1,6 
vezes a dos vocábulos, contra 1,8 para os advérbios e 2,0 para os 
verbos, mas cuja mesma percentagem das ocorrências é mais elevada- 
6,2 + 2,8 = 9,0, contra 5,0 -f- 2,8 = 7,8. Ora é bem das palavras nocionais 
mais empregadas que se trata: por um lado elas sublinham os traços já 
observados sobre a distribuição do vocabulário e por outro lado parecem- 
-nos resumir excelentemente a acção; e é neste último ponto de vista que 
vamos colocar-nos, — Os verbos ser e ter que vêm à frente, como quase 
sempre em português, não são mais expressivos do que fazer (4.® ordem) 
e pôr (9.®). Mas ver ocupa a 3.® ordem e na 5.® estão ex-aequo poder X 
querer, que definem um conflito (ou um problema) fundamental. Mas vem 
na 9.® ordem matar! Podemos portanto reter 4 ou 5 verbos, ver e saber, 
poder e querer e matar. 


— Cinco advérbios parecem-nos importantes: nSo (recusa ou fuga), 
m e muito (intensidade) e o binário depois X já (representação do tempo, 

eufémico ou trágico). _ ,, j ^ 

Estes verbos e estes advérbios, que constituem o núcleo de várias 
proposições, parecem sintetisar a acção. Eles não são entretanto mais do 
que simples «fazer valer dos substantivos e dos adjectivos que se organizam 
sintàcticamente à sua volta, mas constituem as verdadeiras linhas de força. 

— Os substantivos que vêm no fim da lista exprimem as duas noções 
de tempo e vida, e estão portanto ligados às que exprimem verbos e advérbios. 
Mas os substantivos que vêm à frente são o binómio amor X J' 

bastariam por si sós para dar o subtítulo do episódio ou da tragédia ãj 
Inês. Em seguida vem o binómio olho e lágrima e depois o binomio mae 
e filho. E não será simbólico que peito e espada tenham quase a mesma 

frequência? E não estará aí todo 0 essencial da acção? 

— Mas os adjectivos dão-nos o seu sentido: duro opõe-se a humano, 
triste e mísero a doce, enquanto piedoso (3.® ordem)^se liga a piedade 
(9.® ordem) e puro sublinha a injustiça da sorte de Inês. Esta breve lista 
parece-nos expressiva, impressionante. 

É fora de dúvida que se poderia resumir este episódio de «Oí Lusíadas» 
sem ter feito o levantamento do seu vocabulário, e julgar ter-lhe arrancado 
a quinta essência e depois emitir um juízo pessoal. Ora o que acabamos de 
escrever não é o fruto da nossa reacção, é um simples comentário sobre as 
palavras que transcrevemos e contámos porque o autor as empregou. 
E é porque o poeta as escolheu que nós lhes consagrámos tanto cuidado 
e atenção, na esperança de que tais índices nos permitam compreender 
melhor a arte de Camões e depois compará-la com a dos seus sucessores, 

Toülouse, Julho de 1972 



O livro é a história dum povo 
Qual ninguém cantou assim; 
O livro é 0 meu monumento, 
Camões é o meu testamento, 
É quanto agora há de mim! 



Do Cancioneiro (1859) de JOÃO DE LEMOS 


Camões dirige-se 
aos seus contemporâneos 


Podereis ronbar-me tudo: 

as ideias, as palavras, as imagens, 

e também as metáforas, os temas, os motivos, 

os símbolos, e a primazia 

nas dores sofridas de uma língua nova, 

no entendimento de outros, na coragem 

de combater, julgar, de penetrar 

em recessos de amor para que sois castrados. 

E podereis depois não me citar, 
suprimir-me, ignorar-me, aclamar até 
outros ladrões mais felizes. 

Não importa nada: que o castigo 

será terrível. Não só quando 

vossos netos não souberem já quem sois 

terão de saber melhor ainda 

do que fingir que não sabeis, 

como tudo, tudo o que laboriosamente pilhais, 

reverterá para o meu nome. E mesmo será meu, 

tido por meu, contado como meu, 

até mesmo aquele pouco e miserável 

que, só por vós, sem roubo, haveríeis feito. 

Nada tereis, mas nada: nem ossos, 
que um vosso esqueleto há-de ser buscado, 
para passar por meu. E para outros ladrões, 
iguais a vós, de joelhos, porem flores no túmulo. 


Jorge de Sena 


(de Metamorfoses (1963)) 


A Realidade e o Mito 

eni LllSl3'tl3.S^^ 


poi A. PEDROSA VERÍSSIMO 


No prosseguimento da obra começada e impulsionada Pdo wfante 
D Henrique, os Portugueses acabam por ver realizados^ os sonhos que 
durante largo tempo acalentaram. Expedição apos expedição, sucesso apos 
sucesso, foram sendo vencidas todas as dificuldades de vária ordem que se 
opuTam a arrojada empresa. O cabo Não, o cabo Bojador e o cabo 
da Boa Esperança foram sucessivamente dobrados pelos nossos navega¬ 
dores E a^chegada à índia surgiu como justa recompensa e merecido 
pLio de todos os esforços, canseiras e sacrifícios conjugados numa empresa 

pleno século XV, à medida que as expedições vão sendo coroadas 
de êxito começa a respirar-se em Portugal uma atmosfera de epopeia. 
Os portos das terras orientais abrem-se à penetração dos navios portugu^es. 

O nome de povo português torna-se conhecido por toda a parte. Uma como 
necesSade, sentida cLtivamente, de que tão altos e relevantes te 
sejam condignamente cantados, começa a evidenciar-se e a 
E critores não apenas nacionais mas até estrangeiros, sentem a grandeza 
frSe da obra realizada, de dimensão verdadeiramente 
Já no tempo de D. João II o humanista italiano Angelo Policiano se oferece 
ao monarca para cantar em verso latino os feitos realizados pelos Portu¬ 
gueses durante o seu reinado. Depois é António Ferreira q^e tente em 
algumas das suas odes o estilo épico e que 

Bernardes, Andrade Caminha, Diogo Teive e D. Antonio de Vasconcelos 
a comporem o canto que imortalize um tal acontecimento. E até o mesmo 
JoSo de Bams, apesar de não possuir o dom da poesia, “ 
com a grandeza do empreendimento e arquitecta uin romance de cavalaria, 
erque procura fazer o elogio da obra levada a cabo pelo rei D. Manuel. 
Mas^era^lógico e natural que o sentimento geral dos Portugpses esperasse 
Z Tais que o simples elogio em prosa de^um acontecimento de tao 

arande envergadura e de tão vastas repercurssões. 

^ Outros Ltoriadores consagraram páginas de comovida erftação 
patriótica a esses feitos que tanto apaixonaram os Q™' 

los Mas faltava aquele «som alto o sublimado» exigido pela própria natureza 
doiSêcimenms. O assunto era demasiado nobre para ser tratado um- 

camente à luz da História. ... j „ 

Impunha-se o aparecimento dum poeta inspirado, capaz de igualar a 
forma à matéria, a fim de dar satisfação ao sentimento comum d® 
nacional que requeria uma Epopeia, E o poeta surgiu. Estava desünado 
a Camões dar plena satisfação à exigência desse sentimento geral, eom a 
composição de «Os Lusíadas». 
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«Os lusíadas)) são a epopeia nacional portuguesa, composta em versos 
inspirados no mais elevado patriotismo, na qual se canta a História de 
Portugal considerada nos seus aspectos mais gi’andiosos. Âs viagens por 
mar e as Descobertas realizadas pelos Portugueses são o seu núcleo funda¬ 
mental. Tanto pelo assunto como pela estética formal, que os levam a 
fazer parte do património espiritual da Humanidade, «Os Lusíadas)) cons¬ 
tituem ainda hoje lição digna de ser estudada e aprendida por nacionais 
e estrangeiros que à Cultura Portuguesa dediquem um pouco do seu apreço 
e do seu interesse. O sumário desta lição encontra-se expresso de forma 
simples, mas bem esclarecedora, nos dois versos da Proposição do poema: 

«Eu canto 0 peito ilustre lusitanoj 
A quem Neptuno e Marte obedeceram», 

Ficamos desde logo informados de que a Camões interessa a realidade 
objectiva, «a verdade... nua e pura», como ele mesmo afirma na estância 89 
do Canto V. E não é apenas a realidade física, sobre a qual se debruça de 
forma penetrante e viva, mas também a realidade moral apreendida através 
da sua experiência pessoal, dos seus erros, da sua má fortuna e do seu 
amor ardente e apaixonado. A História de Portugal apresenta-se aos seus 
olhos como uma vasta empresa guerreira iniciada com D. Afonso Henri¬ 
ques. Os reis pacíficos são remetidos para segundo plano. Interessam-lhe 
quase exclusivamente os que se notabilizaram por feitos belicosos. 

Com 0 objectivo de erguer um poema à glória do povo e à Nação 
Portuguesa, o poeta teve de encontrar a maneira de inserir nessa obra, 
que tinha como acção a Descoberta do Caminho Marítimo para a índia, 
0 papel desempenhado por todos os heróis da Nação, solidários com oà do 
século XV e XVI, para edificarem e alargarem c enriquecerem a «Casa 
Lusitana» em «perigos e guerras esforçados» de gigantescas proporções, 
de ressonância verdadeiramente épicas. Conseguiu-o hàbilmente, aprovei¬ 
tando a viagem de Vasco da Gama e a narração feita por ele ao rei de 
Melinde, , para os factos ocorridos até ao seu tempo. Para os factos poste¬ 
riores teve 0 poeta de lançar mão de outros recursos, que consistiram essen¬ 
cialmente na profecia, na fala do Adamastor (IV, 48), na fala de Júpiter 
(I, 24 e 30), na narração da ninfa (III, 42), e finalmente na Máquina do 
Mundo (X, 93). 

Depois de, com inteira observância dos princípios da arte poética 
tradicional, nos informar de que os Argonautas navegam no alto mar, 
Camões apresenta-os seguidamente já em lugar bem determinado, que é 
0 Canal de Moçambique. Aí são atraiçoados pelo regedor das ilhas e tiram 
vingança da traição. Prosseguem a sua rota, escapara aos enganos do senhor 
de Mombaça e atingem Melinde, onde recebem o gasalho e o conforto do 
seu rei. Daqui partem para a índia, onde chegam depois de terem vencido 
as dificuldades duma tempestade, e são bem recebidos pelo Samorim. 
Regressam ao remo e têm no Oceano Índico a maravilhosa aparição da 
ilha dos Amores. 

Para a elaboração deste plano da obra, na parte que respeita à viagem 
de Vasco da Gama, Camões serviu-se de algumas fontes nacionais, funda¬ 
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mentando-se na naita^o de Femão Lopes de Castanleda, «CeifflW- 

fflentóeC»Bi»Í!M</<i/níítoeiiadeModeBmtos,«.Í!M». 

«Â volta deste núcleo fundamental condensam-se, em forma de episó¬ 
dios e acessórios, distribuídos com melente arte por todo o poema, os 
principais acontecimentos da nossa historia política, e sobretudo da b s- 
tória militar (terrestre e maritima),—íiiiigirmssa sner™ (Dl, 5) 
lacionados com a geogrda e etnografia portuguesas e com a históna, 

ecosrafia. e etnografiâ-universais...» ^ j j 

^ £ 0 poeta que faz a descrição da viagem dos Portugueses desde o 

Canal de Moçambique até Calecute, bem como da volta pe^a ilha dos 
Amores até Lisboa. Mas Vasco da Gama, seu irmao Paulo da Gama e 
0 companheiro de viagem, de nome Veloso. são as personagens que referem 
0 que sucedeu desde as origens de Portugal ate ao momento ® ^ 

expedição chegou a Melinde. Os acontecimentos posteriores, ocorndos_ a é 
ao tempo de Camões, são postos sob a forma de vaticínio na boca da ninfa 
Tétis, na ilha dos Amores. E se Júpiter anuncia os feitos dos Portugueses 
no Oriente, o gigante Adamastor, em contrapartida, vaticina os naufragios 

futuros do tempo de D. Manuel e de D. João III. 

Dando amplo e perfeito desenvolvimento ao plano da liçao, Camões 
faz uma descrição geral da Europa a fim de localizar Portugal. Depois de 
feita essa descrição, em que se pormenoriza a península hispanica, com os 
seus limites naturais, os seus povos eminentemente guerreiros e a sua 
secular soberba, vem a descrição do reino lusitano (III, 2U): 

«Eis aqui, quase cume da cabeça, 

De Europa toda, o Reino lusitano, 

Onde a terra se acaba e o mar começa, 

E onde Febo repousa no Oceano». 

O poeta fala seguidamente das origens de Portugal, da Lusitânia proto- 
-histórica e histórica, da formação da primeira dinastia, e enumera, can- 
tando-os, os factos ocorridos por ordem cronológica desde o tempo de 
D Afonso Henriques até ao século XVI. Entre estes, merecem particular 
relevo e especial exaltação os que estão mais directamente relacionados 
com a consolidação da independência nacional e cora a aclamaçao de 
D João I, após a crise de sucessão de 1383-1385, como se pode concluir 
das cores carregadas de eloquência e de brio patriótico com que hiper- 
bòlicamente canta a batalha de Aljubarrota, IV, 28): 

«Deu sinal a trombeta castelhana. 

Horrendo, fero, ingente e tenebrosa; 

E as mães que 0 som terríbil escuitaram, 

Aos peitos os filhinhos apertaram». 

Não deixam de ser postos em evidência os objectivos que de parte a 
parte se pretendem nesta batalha fulminante e decisiva, nem as causas 
que a motivaram (IV, 30): 


O plano de «Os Lusíadas», çéo Dr. José Leite de Vasconcelos. 
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«Começa se a travar a incerta guerra: 

De ambas partes se move a primeira ala; 

Uns leva a defensão da própria terra, 

Outros as esperanças de ganhá-la». 

São igualmente postos em evidência os chefes militares que mais se 
distinguiram, como é o caso de D, Nuno Álvares Pereira, «em quem se 
encerra todo o valor» e que «primeiro se assinala» (IV, 30). 

Mas onde a sensibilidade poética de Camões vibra mais profunda¬ 
mente é naqueles episódios da história pátria que falam à alma e ao sen¬ 
timento, como é 0 caso do episódio da «Formosíssima Maria» e do episódio 
de «Inês de Castro», repassados, um e outro, do mais puro lirismo. Nestes 
episódios 0 poeta não consegue, nem tão pouco pretende, manter a sua 
objectividade de narrador. Por detrás das rimas que constituem episódios 
desta natureza, esconde-se naturalmente a personalidade do seu autor, 
com toda a experiência por ele sentida e vivida. É o seu lirismo pessoal e 
amoroso que aflora quando o momento e as circunstâncias são propícios. 

Num caso ou noutro, também Camões censura a acção daqueles reis 
por ele considerada menos digna de louvor, como é o caso do rei D. Fer¬ 
nando, de quem 0 poeta não hesitou em dizer: (III, 138): 

«Do justo e duro Pedro nasce o brando 
— Vede da natureza o desconcerto! — 

Remisso e sem cuidado algum Fernando, 

Que todo 0 reino pôs em muito aperto; 

Que vindo o castelhano devastando 
Js terras sem defesa, esteve perto 
De destruir-se o Reino totalmente. 

Que um fraco rei faz fraca a forte gente». 

Muito pior do que a censura, pensamos, é a omissão intencionalmente 
feita. De todos os reis da História de Portugal até à época em que viveu 
Camões, um só não aparece mencionado «Os Lusíadas», É o rei D. João III. 
O poeta devia ter por ele uma natural antipatia que o levou a este tratamento 
singular, ignorando a sua existência. 

Entre os reis que contribuíram para a expansão ultramarina, Camões 
canta em primeiro lugar D. João I. Com efeito: (IV, 48): 

«Este é 0 primeiro rei que se desterra 
Da pátria, por fazer que o Africano 
Conheça pelas armas, quanto excede 
A lei de Cristo à lei de Mafamede», 

É este um dos muitos passos da Epopeia que mostram o seu carácter 
proselitista. Desde o berço da Nação, vinha o povo lusitano empenhado 
na luta contra o mouro. E agora que o Turco aparecia como um perigo 
e uma ameaça iminentes, Portugal como que sente a obrigação de se trans¬ 
formar em braço direito da Cristandade e de ir combatê-lo primeiro no 
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Norte de África e em seguida em domínios mais afastados, em todo o 
Oriente. Os versos de Camões reílectem frequentemente a atmosfera de 
pânico em que foram forjados. Derrotados na batalha de Lepanto em 1571, 
os turcos conseguem refazer-se e tomam todo o Mediterrâneo. «Os Lusía¬ 
das» viram a luz do dia em 1572! 

A conquista de Ceuta, em 1415, é um marco miliário na História da 
Expansão Ultramarina e da vitória dos Portugueses sobre os mares. A esta 
vitória está indelèvelmente associado o nome do infante D. Henrique, 
prestigioso elemento da «ínclita Geração», que em Ceuta praticou actos 
de bravura e concebeu desde logo a ideia de procurar outras terras des¬ 
conhecidas que supunha existirem para o Sul de África. 

São indicados por ordem cronológica os empreendimentos levados a 
cabo sucessivamente nos reinados de D. Duarte, de D. Afonso V, de 
D. João II e de D. Manuel I, que (IV, 66): 

«Logo como tomou do reino cargo, 

Tomou também a conquista do mar largo». 

Pois, como diz o poeta (IV, 66) : 

«Parece que guardava o claro céu 
A Manuel e seus merecimentos 
Esta empresa tão árdua, que o moveu 
A subidos e ilustres movimentos, 

Manuel, que a Joanne sucedeu 
No reino e nos altivos pensamentos». 

e assim fica patente que esta empresa de Estado não sofreu solução de 
continuidade com a mudança de reis, pois quem sucedia no trono sucedia 
igualmente nos «altivos pensamentos». 

É interessante registar neste momento o episódio imaginado por 
Camões, segundo o qual teriam aparecido em sonhos os dois rios sagrados 
da índia, o Indo e o Ganges, e o teriam mandado descobrir e conquistar 
0 Oriente, dizendo-lhe que, depois de dura guerra, acabaria por_ dominar 
todos os povos que via. Vale a pena repetir alguns dos versos mais expres¬ 
sivos deste episódio que tão bem simboliza a posse do Oriente durante 
tanto tempo sonhado pelos Portugueses. 

Na personificação dos dois rios, o Ganges é apresentado como o mais 
velho; e por isso é ele que fala (IV, 73 e 74): 

«Ô tu, a cujos reinos e coroa. 

Grande parte do mundo está guardada. 

Nós outros, cuja fama tanto voa, 

Cuja cerviz bem nunca foi domada. 

Te avisamos que é tempo que já mandes 
Areceber de nós tributos grandes.: 






334 


Ocidente — Volume LXXXJII 


Eu sou 0 ilustre Gmges, que na terra 
Celeste tenho o berço verdadeiro; 

Estoutro é 0 Indo, Rei, que, nesta serra ^ 

Que vês, seu nacimento tem primeiro. 

Custar-te-emos, contudo, dura guerra; 

Mas, insistindo tu, por derradeiro, 

Com não vistas vitórias, sem receio, 

A quantas gentes vês porás o freio». 

Não é prometida ao rei uma vitória fácil. Antes ao contrário é-lhe 
anunciado daramente que terá de sustentar duras guerras. Talvez por isso 
mesmo D. Manuel usando de prudência e cautela, como tudo parecia 
indicar, não quis assumir sòzinho tamanha responsabilidade. Vivamente 
entusiasmado embora com o sonho que tivera, convoca um conselho de 
Estado para nele se deliberar se devia ou não levar-se avante a empresa 
começada. E é nesse conselho de Estado que se resolve mandar uma expe¬ 
dição por mar às terras do Oriente. É confiada a Vasco da Gama a orga¬ 
nização e 0 comando da expedição, que parte de Lisboa em 1497 e atinge, 
finalmente, a índia, em Maio de 1498. 

Da pronta aceitação, por parte de Vasco da Gama, da alta incumbência 
que D. Manuel lhe confiava, elucida-nos Camões, quando põe na boca 
do experimentado e hábil navegador os versos seguintes (IV, 79): 

.. «Ó Rei subido. 

Aventurar-me a ferro,, a fogo, a neve, 

É tão pouco por vós, que mais me pena 
Ser esta vida cousa tão pequena». 

Mas 0 poeta elucida-nos igualmente de que nesse importante Conselho 
de Estado as opiniões se dividiam, como aliás a História ensina. Quando, 
com efeito, terminados os preparativos para a grande viagem, e depois 
de os soldados e marinheiros, animados de intenso desejo de buscarem 
«novas partes do mundo», terem exibido pelas praias os seus fatos novos, 
de «várias cores e várias artes», embarcaram sem despedidas nem adeuses, 
por ordem e superior determinação de Vasco da Gama, nas naus que 
(IV, 85): 

«...prometem, vendo os mares largos, 

De ser no Olimpo estrelas, como a de Argos», 

eis que surge ao longe a figura de um velho, «de aspeito venerando», sol¬ 
tando injúrias e apostrofando os destinos. 

E aqui estamos em presença de um episódio que simboliza por um 
lado a prudência e a dúvida, e reflecte, por outro lado, a divergência de 
opiniões verificada no Conselho de Estado reunido por convocação do rei. 


2 Foi adoptada a pontuação de «Os Lusíadas», 7.“ ed. de Emanuel Paulo Ramos. 
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É conhecido por «Episódio do Velho do Restelo» e tem sido, como diz 
0 eminente professor Rebelo Gonçalves, <fflntre todos os notáveis de «Os 
Lusíadas», um dos mais propícios à inspiraçao de comentários ^speciai 
de vária natureza, os quais vão desde a apreciaçao 
belo simbolismo da fala daquele orador popular até o labor filológico de 

estudar as fontes literárias portuguesas ou latinas» 3. ^ 

Vale a pena determo-nos um pouco na consideração deste episoM 
criado por Camões para representar simbòlicamente o grande numero de 
Lrtugueses que se haviam oposto à temeridade da Descoberta do caminho 
Stimo para a índia. É facto histórico que existiam ao tempo duas regiões 
distintas em Portugal, a do Norte, essencialmente constitu da^por gente do 
camoo e conservadora, e a do Sul, formada por uma populaçao mais aven- 
tuieta e naturalmente propensa às viapns 

explica a disciepância de opiniões registadas no Conselho <l«.Esado e o 
natural desagrado com que por alguns foi sentida a preparaçao da expe- 
São confiada a Vasco da Gama. Camões teria,^ assim, apoveitado e te 
fenómeno de carácter sociológico para a idealizaçao e criaçao do episodio. 
Mas 0 seu simbolismo não se limita por certo a essa corrente de opimao 
que se opunha, por índole das populações, à incerta aventura dos Dej- 
Simentos. É mais amplo o seu alcance. Os protestos a ^ expedi ao 
confiada a Vasco da Gama eram com efeito generalizados. Vinham de todos 
aouS que se ^ na iminência de perderem nesses «mares nunca 
dratLrvegaS um ente a que muito queriam. Eram as mães, eram as 
esposas eram^ as noivas, eram as irmãos, eram enfim todos aqueles para 
os^uais as razões do coração e do sentimento se sobrepunham às razões 
inteligência esclarecida e do frio raciocínio. Camões nao podia ignorar 
os Sctos ocorridos na praia do Restelo no momento em que a arm da 
se fez ao mar. Ele mesmo nos dá conta, inspirado nas narrações de Casta- 
nheda e de Barras, das cenas lancinantes de choros e de lagrimas qne enta 
regaram as areias da praia. Por isso mesmo, o apmecimento 
Vdho a soltar imprerações nlo surpreende grandemente » 
üaadm. O seu espirito já está snücientemente preparado pelas cem 
precedentes para aceitar bem esta aparição e para ^ 

a sua extensão as palavras de profundo pessimismo que o velho profere 

(IV, 97 e 101): 

«A que novos desastres determinas 
De levar estes reinos e esta gente?» 

«Deixas criar às portas o inimigo 
Por ires buscar outro de tão longe,^ 

Por quem se despovoe o Reino antigo, 

Se enfraqueça e se vá deitando a longe?» 


Através destas palavras podemos ver como o Velho pressentia o des- 
povoamento do Reino e o seu consequente enfraquecimento, preocupação 

3 F. Rebelo Gonçalves: A Fala do Velho do Restelo (Aspectos Clássicos deste 
Episódio Camoniano). 
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aliás corrente e dominante em outros escritores contemporâneos de Camões, 
nomeadamente Sá de Miranda e Gil Vicente. 

Mas já que não era possível refrear e ter mão nessa onda avassaladora 
que se apoderava da geração do seu tempo, embalando-a em sonhos de 
glória e de conquista, o mesmo Velho do Restelo, prudentemente, lembra 
que é preferível combater os Mouros perto de casa, aré porque não deixa 
de ser excelente oportunidade para alargar a fé cristã (IV, 100): 

«Não tens junto contigo o Ismaelitct 
Com quem sempre terás guerras sobejas? 


Também nesta lição de prudência do Velho do Restelp, procurou 
Camões simbolizar o parecer daqueles que entendiam ser mais cómodo e 
certaraente menos ruinoso para o país, empenhado vivamente numa guerra 
de Cruzada, combater no Norte de África, a dois passos de casa, do que 
ir era busca das longínquas terras da índia com todos os perigos iminentes 
e consequências desastrosas. 

Camões põe na boca do Velho uma fala repassada de tanta emoção, 
de tanto poder de convicção, que quase somos levados a crer que é o seu 
próprio pensamento e o seu mesmo sentir que se ocultam por detrás das 
palavras do símbolo que ele criou. Admiti-lo, porém, seria atribuir a Camões 
0 inconcebível e inexplicável contrassenso de ser ele mesmo a condenar 
cora calor, paixão e veemência, aquilo mesmo que escolheu para cantar 
e enaltecer. 

Objecto de controvérsias e de diferentes interpretações, de críticas 
elogiosas e de críticas desfavoráveis, o certo é que o episódio da «Fala do 
Velho do Restelo» é uma criação genial de Camões com ressonâncias na 
vida política portuguesa. Entre estas figura incontestàvelmente a orientação 
espiritual na educação de D. Sebastião no sentido africanista. 

Por outro lado, é um episódio cheio de reminiscências clássicas, o que 
lhe confere indiscutivelmente um lugar à parte no conjunto da obra e revela 
de forma eloquente a sólida cultura do poeta. São na^verdade muitos os 
passos em que existe perfeito paralelismo, quase repetição, de pensamentos 
e até de frases de autores latinos. É o caso do Velho a manear «três vezes 
a cabeça descontente» em que a expressão numérica adquire valor indeter¬ 
minado, como acontece frequentemente na Eneida. E o caso da maldição 
lançada sobre o primeiro homem que no mundo concebeu a ideia das 
viagens por mar (IV, 102): 

«Oh! maldito o primeiro que, no mundo, 

Nas ondas velas pôs em seco lenho!» 

E muitos outros, que se torna desnecessário enumerar. 

Cumpre notar ainda que muitos camonistas, não só de nossos dias, 
mas já de longa data, procuraram aproximar esta fala que encerra uma 
lição de prudência e é fruto da experiência dada pelos anos, do papel 
desempenhado pelos coros da tragédia antiga. Vale a pena transcrever 


337 


A RédlidciM-e o Mito em tOs Lusíadas» 

esta síntese. lapidarJdo iíustire. brasileiro Afrânio Peixoto: «O Velho do 
Restelo, por si só, é como um coro de tragédia antiga, que fala à razão, 
com 0 bom senso popular, com a experiência da idade, e também para 
nâq ser ouvido, ou atendido...» 

' 'Mas voltando ao desenvolvimento do plano da Epopeia, depois de 
termos assistido às cenas da partida em que os marinheiros deixam o «caro 
Tejo», podemos observar que Camões aproveita a . viagem de navegação 
ao longo da costa de África para fazer a descrição de vários fenómenos 
da natureza por eles presenciados, tais como. o fogo de Santelmo e a tromba 
marítima, e ainda para introduzir na Epopeia um episódio jocoso passado 
na ilha de Santa Helena, o qual serve à maravilha para mostrar o dito 
espirituoso e a boa disposição dos marinheiros portugueses. É o conhecido 
episódio de Fernão Veloso que, tendo desembarcado e tendo-se afastado 
das naus para entabolar conversa com alguns pretos, se viu forçado a 
refugiar-se junto dos companheiros um tanto apressadamente. 

E entretanto surge não menos genial criação de Camões, o episóiho 
do gigante Adamastor, que é nem mais nem menos que a personificação 
do Cabo das Tormentas, e simboliza a vitória alcançada pelos Portugueses 
sobre a Natureza, com todos os perigos e dificuldades reais que ela opunha 
à passagem das naus junto desse enorme cabo, cujo nome D. João II já 
havia mudado para Cabo da Boa Esperança após ter sido dobrado i)ela 
primeira vez por Bartolomeu Dias. É finalmente o próprio Adamastor que 
tece elogios aos Portugueses. , 

Enquanto a armada vai navegando no Oceano Indico cm contmuaçãp 
da sua rota até Melinde, vai o leitor de «Os Lusíadas» tomando conheci¬ 
mento dos costumes e dos usos dos povos que os nautas encontram na sua 
passagem. E para se desenfastiarem e melhor passarem o tempo, _a fim de 
lhes não parecer tão longo, os marinheiros resolvem contar histórias. Uma 
dessas histórias é mais um belo, episódio o episódio dos Doze de In^aterra, 
que Camões põe na boca do mesmo Veloso da aventura atrás referida, na 
ilha de Santa Helena. Sendo embora de verdade histórica muito duvidosa 
e controversa o facto nele contado, bem pode considerar-se como mais um 
episódio simbólico, concebido com o intuito de mostrar o espírito a um 
tempo fanfarrão, alegre e jocoso dos soldados portugueses. ' _ 

Mas como o bem é sempre de pouca dura, aos momentos de alegna 
e de boa disposição suCedem-se momentos de aflição e de angústia com o 
desencadeamento de súbita e terrível tempestade. E é Vasco da Gama, 
que quase ao fim da viagem vê o grande risco de se perder e de tudo perder, 
quem implora o auxílio e a protecção da «Divina Guarda, angélica, celeste» 
(VI, 81), em súplica ardente e fervorosa. E a tempestade é acalmada. Mas é 
Vénus com as ninfas que intercede junto de Bóreas para a acalmar. O Gama, 
poTém, como bom cristão, rende graças a Deus e prossegue confiadamente 

a viagem e atinge por fim a índia. ~ « 

Estava alcançado o objectivo da expedição, mas a acçao nao estava 
ainda terminada. Todo o Canto VII é consagrado ao tempo que os Por¬ 
tugueses passam na índia. E o mesmo acontece com o Canto VIU, em que 


4 Afrânio Peixoto: Camões e o Brasil e Ensaios Camonianos, pág. 201. 
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Paulo da Gama, irmão de Vasco da Gama, explica ao Catual, em satisfação 
do pedido por ele formulado, as figuras desenhadas nas bandeiras portu¬ 
guesas. 

Após várias peripécias e não poucas dificuldades em que os portu¬ 
gueses mais de uma vez se vêem envolvidos, Vasco da Gama resolve 
empreender a viagem de regresso a Portugal, com a satisfação de ter cum¬ 
prido a missão que lhe havia sido confiada. 

Tamanha audácia, aliada a tantos sacrifícios e tão grandes perigos, 
na realização da obra levada a cabo, merece bem uma recompensa. E é 
Vénus quem a pensa em a dar, Para tanto, prepara aos argonautas, algures, 
no Oceano índico, a mais agradável das surpresas, nas Ilhas dos Amores. 
Todos desembarcam nesta ilha; e aqui, por mercê de Vénus arailiada por 
Cupido, têm 0 privilégio de contactar com as ninfas. Este é o maior galardão 
de todos os males passados. Efectivamente, tendo partido de Portugal como 
simples mortais, regressavam a Portugal guindados à categoria de Deuses. 

Embora de forma bastante resumida, procurámos mostrar o desenvol¬ 
vimento do plano da acção de aOs Lusíadas», como Camões o concebeu e 
artisticamente realizou. A história de Portugal, desde as suas origens até 
à época de Camões, encontra-se relatada em verso com inteiro respeito 
pela verdade. Mas a grande preocupação e o principal cuidado de Camões 
consistiram, como vimos, em dar proporções agigantadas à obra realizada 
pelos Portugueses no período das Descobertas. Respeitando fielmente a 
história, Camões não pensou em fazer histórias, mas sim uma obra de 
arte. Ora a História Pátria Portuguesa, como diz o Professor Hernâni 
Cidade, «e a sua expansão ultramarina, que era dela o acontecimento de 
maior transcendência, estavam cheias de maravilhoso — pensava-se. Elimi- 
nâ-lo seria mutilar a realidade — e seria privar-se de quanto, em beleza e 
interesse, lhe podia advir de tal fonte» s. 

Por isso Camões não omite as lendas de feição popular transmitidas 
pela tradição, como a do Milagre de Ourique e tantas outras que se podem 
admitir perfeitamente num poema concebido para atingir, entre outros 
objectivos, a exaltação dessa heróica empresa que pretende dilatar no 
mundo a fé cristã. Vasco da Gama e os seus marinheiros, antes de partirem 
da praia do Restelo, preparam-se espiritualmente, confessando-se e comun¬ 
gando, e invocam o auxílio e a protecção celestes. Nos momentos de maior 
perigo, quando as fúrias da tormenta se desencadeiam e ameaçam pôr as 
naus a pique, é à «Divina Guarda» que fazem apelo em prece fervente, e 
é igualmente á «Divina Guarda» que rendem graças depois de acalmada 
a procela e dissipado o perigo. Nada disto fere a sensibilidade de quem quer 
que seja, porque se afigura tão natural, tão próprio da formação secular¬ 
mente cristã dos Portugueses e por isso mesmo tão intimamente ligado à 
natureza mesma da História, que parece com ela confundir-se. 

Para a realização da obra de arte que tinha idealizado, o poeta precisava 
de recorrer, porém, a algo de mais maravilhoso, de mais extraordinário, de 
mais fantástico, para se poder colocar em plano diferente e superior ao da 


5 Hemâni Cidade “Ik/í de Camões, o Épico, pág. 123. 
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pura realidade histórica, ou da realidade concebida como tal. E opta pela 
introdução no seu poema, de feição cristã, do maravilhoso oferecido pela 
mitologia pagã. Através do desenrolar dos acontecimentos são os Deuses 
pagãos que agem, que se reúnem em concílio para decidirem, para intervirem. 

E há deuses favoráveis e há deuses desfavoráveis à acção dos Portu¬ 
gueses. Se Vénus é a sua boa estrela, Baco é em contrapartida a sua má 
estrela. 

O recurso a tal emprego mereceu a Camões as mais acerbas e violentas 
críticas vindas de todos os horizontes, umas de autores nacionais e outras 
de autores estrangeiros. Luís António Verney e José Agostinho de Macedo, 
entre os nacionais, não deixaram passar em branco uma tão flagrante falta 
cometida pelo épico e com mais ou menos virulência procuraram mostrar 
0 contrassenso que representava a mistura do maravilhoso cristão com o 
maravilhoso pagão. 

Entre os autores estrangeiros que criticaram a introdução do mara¬ 
vilhoso pagão n\<Os Lusíadas», merecem citar-se Voltaire e La Harpe. 
Voltaire, por exemplo, que não conhecia o português e que leu nOs Lusia-^ 
das» na tradução inglesa de Fanshaw, escreveu a este propósito: «Le prin¬ 
cipal but des Portugais, après Tétablissement de leur commerce, est la 
propagation de la foi, et Vénus se charge du succès de fientreprise. A parler 
sérieusemente, un merveilleux si absurde défigure tout 1 ’ouvrage aux yeux 
des lecteurs sensés».« 

Mais benévolos, porém, se mostraram os censores do poema, os quais, 
prestando também o seu culto à forma, atribuíram sem sombra de dúvida 
a uma elevada vibração da sensibilidade poética aquilo que em realidade 
para mais não serve do que para realçar as qualidades estéticas da técnica 
formal. É em sacrifício a estas qualidades estéticas que no poema surgem 
algumas incongruências, como é o caso de Vénus com as ninfas a levarem 
a porto seguro a nau capitaina quando ela está em perigo de naufragar 
junto de Mombaça, e o Gama a atribuir o «milagre» à «Divina Guarda», 
a quem agradece com os mais reconhecidos sentimentos de bom cristão. 
Mas Vénus não se mostra ofendida. Apesar de a prece ter sido dirigida à 
«Divina Guarda» e não a ela. Vénus ouve-a e atende ao pedido feito em 
momento de tão grande aflição. É o caso generalizado de toda a protecção 
dispensada por Júpiter, Vénus e Marte a esta empresa que tinha como um 
dos seus objectivos a dilatação da fé. É certo que Camões, quase no final 
da epopeia, ou de moto próprio, ou por conselho do censor Frei Bartolomeu 
Ferreira, desfaz o mito afirmando que os deuses pagãos só servem «para 
fazer versos deleitosos». 

É mais que evidente que na acção do poema tudo se passa indepen¬ 
dentemente da vontade dos deuses, com uma quase perfeita dissociação 
do plano da fixação mitológica e do da realidade histórica. Não é porque 
Vénus é a boa estrela dos Portugueses que estes levam a bom termo^a 
grande empresa dos Descobrimentos. Nem tão pouco o ódio e a oposição 
e as intrigas de Baco servem para aumentar as dificuldades e os perigos 
que eles têm de enfrentar e vencer ao longo dos mares. 


fi Hernâni Cidade, Op, Cií, pág. 124 (de Voltaire--S mí sur la poésie épique, 
Paris, 1733). 
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Decorridos quatro séculos sobre a publicação de «Os Lusíadas», estes 
não constituem mesmo assim uma obra desactualizada. A sua lição continua 
a ser aproveitada por quantos amam verdadeiramente a sua Pátria e sentem 
0 orgulho de ser Portugueses. Há pelo menos um escol intelectual que lê 
e medita a lição de «Os Lusíadas». Foi sem dúvida a leitura do episódio 
do Velho do Restelo e da descrição das cenas, que ocorreram nesta praia 
antes da partida de Vasco da Gama para a índia, que inspirou a Fernando 
Pessoa 0 seu «Mar Português». E foi também a leitura do episódio do 
gigante Adamastor que inspirou ao mesmo Fernando Pessoa o seu «Mos¬ 
trengo» e a Afonso Lopes Vieira q seu «Adamastor». Como foi ainda 
spra dúvida a leitura de «Os Lusíadas» que serviu de bálsamo e de leni¬ 
tivo a poetas exilados como Filinto Elísio e Almeida Garrett, que na obra 
do poeta encontraram fonte de energias morais para sofrerem mais resigna- 
dameníe a dor do exílio e mais amarem a Pátria distante. 


Toulouse, Julho de 1972 





AS PREDIÇÕES DE ADAMASTOR REALIZADAS 
CONTRA OS PORTUGUESES 

Adamastor cruel! De teus furores 
Quantas vezes me lembro horrorizado! 

Oh monstro! Quantas vezes tens tragado 
Do soberbo Oriente os domadores! 

Parece-me que entregue a vis traidores 
Estou vendo Sepúlveda afamado, 

Co’a esposa e os filhinhos abraçado. 

Qual Mavorte com Vénus e os Amores: 

Parece-me que'vejo o triste esposo, 

Perdida a tenra prole e a bela dama, 

Às garras dos leões correr furioso; 

Bem te vingaste em nós do afouto Gama! 

Pelos nossos desastres és famoso; 

Maldito Adamastor! Maldita fama! 


(De Obras Poéticas de Bocage, I, pág. 90, ed. de 1910) 
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«Os Lusíadas» 

D. Sebastião e a Censura 

por FRANCISCO DIAS AGUDO 


Quando em 1570 ou 71 foi apresentado ao Santo Ofício para publi¬ 
cação 0 original á'Os Lusiadas levantaram-se reparos de natureza religiosa 
que dificultavam, se não obstavam mesmo, a tal publicação. 

Foram tais dificuldades de somenos importância e tão ligeiras que não 
constituissem problema, talvez mesmo grave problema para o censor e a 
Instituição que ele representava? 

Um poema que fosse a réplica em verso das Crónicas, historiando os 
feitos nacionais no Oriente, era de há muito desejado e desde D. João II, 
se não antes, não faltavam incitamentos, oficiais ou não, para o conseguir. 
A Nação no período heróico dos Descobrimentos e Conquistas criou o 
sentimento da sua universalidade; e não só esse porque é próprio e essencial 
do sentimento heróico multiplicar-se a outras gentes e a outros tempos, 
perpetuando-se. O herói, o do feito singular e isolado é o menos isolado 
dos homens. Sendo exemplificante, faz também exemplificante o grupo 
social em que se integra, heróico também, e a singularidade do homem 
passa à singularidade da nação que o criou, 

No caso vertente esta força nacional compôs-se com a força estética 
e ética da Renascença e daí o sentir-se e sofrer-se o Poema que não tínhamos 
e merecíamos, deveríamos ter; o Poema sem o qual a epopeia portuguesa 
ficaria diminuída na sua temporalidade; o Poema testemunho; o Poema 
actual, quer dizer, greco-latino, que cantasse a actualidade de uma Nação- 
-Império. 

Este estado nacional de carência pode estar na própria história e vida 
de Camões em relação com as decisões Reais a seu respeito. «Que me vai 
este ano a servir na índia» diz D. João III na carta de perdão. Era Camões 
um capitão tão notável que merecesse esta referência? Na nossa história 
militar do Oriente não é conhecida a menor referência à actividade militar 
do Poeta, apesar do seu merecimento de valentia. O delito que o Rei lhe 
perdoa, implicava, segundo o direito da época, três anos de degredo. 
Em contra-partida, quando se embarcou para lá em 1553 era de há muito 
tido por um poeta de grande inspiração. 

Publicado 0 Poema, D. Sebastião concede a sua tença de 15 000 rs., 
que mais tarde passou, por novo despacho, e por sua morte, para sua 
mãe, viúva. 

Nem sempre que se publicava um poema, por muito inspirado que 
fosse, se recebia uma tença. E esta é atribuída numa data era que o erário 
era verdadeiramente pobre. Foi renovada várias vezes e, como se disse, 
perdurou além da vida do beneficiado. 
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Apresentado o Poema para licença de publicação, o censor Bartolomeu 
Ferreira, poeta também, conheceu todo o merecimento artístico dele, 
conhecia a necessidade pública de uma tal epopeia mas a função de um 
censor é censurar e, defensor da religião e costumes, achou matéria que 
0 levou a desculpar-se em seu despacho de licença, licença necessária, ao 
que se vê: «como isto é Poesia e fingimento e o Autor, como Poeta, não 
pretenda mais que ornar o estilo Poético não tivemos por inconveniente 
ir esta fábula dos Deoses na obra»... 

Quando, em 1584, é publicada a 2.“ edição, ela vem truncada e modi¬ 
ficada, precisamente em tudo o que se refere a esta «fábula dos Deoses». 
Dezanove estâncias são agora suprimidas, outras, muitas outras alteradas, 
tudo por exigência do mesmo Tribunal e mesmo Juiz que aprovara antes 
a publicação integral, o censor que presidiu ao exame das duas edições. 
Isto nos mostra que, deixando de ser atenuante e contra-razão de concessão 
da licença o dito «fingimento» e o «ornar de estilo Poético», razões novas 
houve agora acrescentadas ou antigas que deixaram, entretanto, de preva¬ 
lecer. Entre 1572 e 1584 alguma coisa se passara na ordem exterior ao 
Santo Ofício e o que «não tivemos por inconveniente» na 1.“ edição 
passámos a ter na 2.* 

NÃO MAIS 

O Canto X parece-nos, a partir da estância 145, boa fonte para escla¬ 
recer as nossas dúvidas. 

A est, anterior marca sem dúvida o fim do feito de Vasco da Gama. 
X, 144: 

Assim foram cortando o mar sereno, 

Com vento sempre manso e nunca irado, 

Até que houveram vista do terreno 
Em que nasceram, sempre desejado: 

Entraram pela foz do Tejo ameno , 

. E á sua patria e Rei temido e amado 
O prêmio e gloria dão, porque mandou, 

E com titulos novos se ilustrou, 

Aqui, é 0 estilo sossegado, dolente e calmo, muito próprio de quem 
entra num porto de abrigo e descanso, termo tranquilo de uma viagem 
eriçada de dificuldades, riscos e algum mistério. 

Porém, bruscamente, empola-se o estilo, grita a palavra que se faz 
agressiva e contundente, ofende a ideia: clarim de veemência inesperada 
abrindo drama, crise e preocupante problema, 

X, 145: 

Mo mais. Musa, não mais, que a lyra tenho 
Destemperada, e a voz enrouquecida, 

E não do canto, mas de vêr que venho 
Cantar a gente surda e endurecida: 

O favor com que mais se accende o engenho 
Mo no dá a Patria, não, que está metida 
No gosto da cuhiça e na rudeza 
D'huma austera, apagada e vil tristeza, 
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O caso, como é manifesto, nada tem a ver com o que se vinha pas¬ 
sando, 

mão do canto», 
do Poema, nem por causa dele. 

Há um protesto, há um apelo, uma chamada que, por isso mesmo se 
não dirige, não pode dirigir ao passado, antes é o imediato futuro o que 
se aponta: 

«que venho cantar». 

Abre-se com esta estância uma política de guerra da qual este final 
é uma verdadeira exortação, aliás com muitas reminiscências vicentinas. 
Guerra necessária ! política real, querida dos povos. 

«Por vos servir a tudo aparelhados»; 
guerra conveniente, porque 

.«levanta de continojA ter pera trabalhos ledo o rosto» X, 146 

assim matando aquela ociosidade a que se refere o Padre José Pereira Baião 
in Portugal cuidadoso e lastimado quando relata as «lembranças» das Cortes 
de 1562: «que mandem ao Brasil a gente ociosa para o povoarem»; 

Guerra de morte ao 

«gosto da cuhiça» 

(em Gil Vicente: «deixai de edificar / tantas câmaras dobradas / mui pintadas 
e douradas/que he gastar sem prestar»); , 
guerra meritória, combate da 

«apagada e vil tristeza», 

produto espontâneo daquela cobiça, daquela ociosidade que era a vida 
roçada pelas esquinas de Lisboa. 

A DIGNA EMPRESA 

X, 155: ^ '' 

Para servir-vos, braço ás armas feito; 

Para cantar-vos, mente ás Musas dada; 

Só me fallece ser a vôs acceito, 

De quem virtude deve ser prezada, 

Se me isto o Ceo concede, e o vosso peito 
digna empreza tomar de ser cantada, 

Como a presaga mente vaticina, 

Olhando a vossa inclinação divina: 

Esta digna empresa que mereceu a exortação que compõe as últimas 
doze estâncias do Poema começou por ser mais ambiciosa do que a que 
veio a concretizar-se no Norte de África. Começou por ser a índia, como 
projecto. 

O Poeta 0 havia já indiciado no Canto I, 8 quando, dirigindo-se a 
D. Sebastião, lhe diz: 

«Vós, que esperamos jugo e vitupério 
Do torpe Ismaelita cavaleiro, 

Do Turco Oriental, e do gentio 
Que inda bebe o licor do santo Rio» 
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Trata-se, òbviamente, de uma empresa pessoal do Rei, como o é toda 
a dedicatória d’(?í Lusíadas, o que não deixará de parecer estranho dada a 
inadequação de um tal procedimento. A propósito do ponto do Poema 
que estamos considerando escreveu Diogo Barbosa Machado in Memórias 
de D, Sebastião, T, III, pág. 319: 

«As heroicas empresas de seus (de D. Seb.) coroados Ascendentes, 
como as memoráveis façanhas dos Capitães, e Generais Portugueses, obra¬ 
das nos campos da Europa, Ásia e África, eram veementes estímulos não 
sòmeníe para a imitação, mas ainda para o excesso, com que queria teste¬ 
munhar 0 seu valor e a sua Religião contra os sequazes de Mafoma. 
Deliberado a tão alta empresa, intentou passar á índia, famoso Oriente 
de heroicidades Portuguesas, persuadido que depois de debelados todos os 
Príncipes da Ásia cora a sua presença se submeteriam ao suave jugo do 
Evangelho. Contra esta ideia se opôs o Cardeal D. Henrique por ser muito 
perniciosa à conservação do Reino, propondo a El-Rei o perigo de tão 
prolongada jornada, e o dispêndio, que era preciso para uma Armada 
capaz de conduzir a sua Real Pessoa e cauzar terror a todo o Oriente. 
Convencido destas razões ditadas pelo zelo do Cardeal D. Henrique, 
mudou El-Rei o lugar, e não o intento de sair armado fora do Reino, 
dispondo a sua jornada para África». 

D. Sebastião fez desta campanha mal sucedida o primeiro motivo da 
sua vida, motivo que viveu em plena exaltação de sua vontade imaginosa, 
em sua crença total de uma vitória fácil enfim, na obcessio do triunfo. 
Mas a conclusão da batalha e a História condenaram-no. Os cronistas, 
porque situados aquém do desfecho dos acontecimentos e certos de que 
toda a guerra que se perde se não justifica (como a não^há condenável 
quando se ganha) incitam-nos a nós, pelo contrário, a uin ângulo de visão 
que queremos de um centro de perspectiva mais objectivo, mais justo e 
portanto situado antes de 1578, ano da batalha de Álcacer-Kibir. E como 
0 que a nosso propósito mais importa é o papel que desempenhou Camões 
na exortação desta guerra perdida, antecipamos ainda esse ponto de vista 
para data anterior a 1572, ano da l.“ publicação á'Os Lusíadas. 

Ora a educação do Príncipe foi toda feita no sentido da glória cava¬ 
lheiresca e particularmente da que haveria de colher era África. Martim 
Gonçalves da Câmara, seu Mestre e seu Confessor era partidário desta 
campanha. Como também outros dignitários da Corte. Diga-se também 
que esse propósito se insinuava perfeitamente com o temperamento do dis- 
cípulo. 

D. Sebastião e Camões eram homens animosos, dando largo valor à 
coragem e valentia. Conheciam e praticavam o espírito heróico, um e outro 
honrando a vida por si mesma, em seu espírito, em seus principios. Mais 
dados à vida que se ganha do que à vida que se lucra; fazendo a política da 
vida e não a vida da política. D. Sebastião caçava, toureava e sonhava, 
Camões pelejava, poetava, amava e sonhava também —um e outro foram 
modelos cavalheirescos de um ideal. Ambos pagaram amargamente este 
idealismo. ^ 

Quando o Poema foi publicado com esta adesão à política real afri¬ 
cana não poderia inferir-se a segura inoportunidade dela pois nada se sabia 
ainda do duvidoso casamento do rei, de 18 anos. e porque estava vivo 
ainda D. Duarte de 30 anos, (faleceu em 1576) neto de D. Manuel, portanto 
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sucessor legítimo e directo em caso de crise dinástica que viesse eventual- 
mente a declarar-se. 

Algumas ordens religiosas e, òbviamente, simples religosos apoiaram 
a jornada de África de que é testemunho o seguinte passo: «El-Rei declarou 
que aos quinze do mês se havia de embarcar, no qual dia se vestiram de 
festa El-Rei e os mais fidalgos que o acompanhavam, e se foi à Sé onde 
celebrou o Arcebispo de Lisboa a missa com grande pompa, e pregou 
Frei João da Silva, Provincial da Ordem de S. Domingos, em favor e louvor 
da jornada».,. (Biblioteca da Ajuda —Códice 49-XI-77: Cópia das Cousas 
Principais que sucederam em Portugal em tempo de El-Rei D. Sebastião), 

Finalmente, e agora com mais força de prova, o que decidiram as 
Cortes do Reino de 1562 já referidas — José Pereira Baião, ob. cit. cap.® VII, 
pág. 34: «Nestas Cortes fizeram-se muitas lembranças:... 18. Que se não 
larguem os lugares de África, nem Mazagão, e assim o pedem e reque¬ 
rem... 80. Que todos os Bispos e Beneficiados dêm ajuda e pensão para a 
guerra de África... 91. Que os Duques e Senhores ajudem para a guerra 
de África conforme os seus estados e rendas». , 

E também, Cap.° VIII, pág. 42, «se julga por mais justa e mais conve¬ 
niente a conquista de África que a da índia; e a razão era, porque esta 
estava muito longe e não rendia cousa que com ela se não tornasse a gastar, 
e aquela estava perto e era muito prejudicial a Espanha a sua vizinhança, 
e convinha doma-la e estender nela o Império Lusitano» — Vem também 
em D. Manuel de Meneses — Crónica de D, Sebastião, Cap.® 103, pág. 227. 

GENTE SURDA E ENDURECIDA (ainda da est. 145) 

Mas esta guerra não foi menos combatida do que defendida e fez-se 
porque o Rei a quiz. Porém o governo, mesmo o de autoridade, estima 
apoiar-se ou esconder-se, insinuando-se, na opinião dos governados. Veja-se: 

«Com este ardor traçava nova e poderosa passagem a África dando 
conta dos sucessos dela a El-Rei de Castela e aos Cavaleiros .Portugueses 
ausentes, pedindo-lhes seu parecer, e dispondo-lhes os ânimos a convir e 
concordar com ele no intento, e efeito dela com brevidade, que pretendia; 
aos quais escreveu na forma seguinte: 

N. Amigo: Eu El-Rei...; e com este intento queria que não sômeníe 
cuidásseis nesta matéria e discurresseis para nela me dares parecer, e conselho 
no que farei»... 

«Por este teor escreveu a todos»... «Porei por todas (as respostas) 
a do Conde de Tentugal, D. Francisco de Melo que depois foi Marquês 
de Ferreira: 

«Uma carta me deram agora de V. A. em que me dá conta da entrada 
do tio do Xarife em Fez com ajuda, e favor de alguns Turcos, por ordem, 
e mandado de seu senhor. Beijo as mãos a V. A. por isso, e pelas palavras, 
com que mo faz a saber. Diz-me mais que o negócio é de muita consideração, 
e conselho e que por isso lhe mandasse o meu: neste caso, e em todos os 
mais, desejo mais de servir a V. A. que de o aconselhar; se para ele é 
necessário o meu serviço, e de meus filhos, casa e fazenda está tudo muito 
prestes: mas conselho, visto como V. A. não perde nada no meu, nem eu 
desejo de lho dar por pena, nem em viva voz, deve, por me fazer merce, 
levar-me em conta, não lho mandar. 
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Nosso Senhor, aconselhe a V. A. e alumie os entendimentos de quem 
0 aconselhar para que o façam sem outro respeito, senão do seu serviço 
e do vosso, como eu creio que será; porque não se deve crer de V. A. senão 
que os terá escolhido tais» —(Padre José P. Baião —ob. cit.). 

Muitos não responderam. 

Logo que D. Sebastião teve conhecimento do Poema de Camões — 
que era esperado e desejado, como se disse; que glorificava feitos de seus 
Antepassados e trazia novo merecimento aos factos nacionais —espon¬ 
tâneamente veria que a publicação á’Os Lusíadas era a melhor carta de 
aliciação que se poderia enviar a fidalgos e plebeus, melhor, muito melhor 
do que essa a que tão pitorescamente respondeu o Conde de Tentugal. 
O Poema serviria a sua causa — e de que maneira a serviria — mesmo que 
'à entrada nas chancelarias para aprovação não fosse além da estância 144 
do último canto. Mas ia ou poderia ir além. E o Rei teria visto mais no 
Poema do que a glorificação de feitos passados e justificação da campanha 
militar a que se propunha. 

Também veremos isso. 

COMETERÃO CONVOSCO 

X,148: 

Por vos servir a tudo apparelhados, 

De vós tão longe sempre obedientes, 

A quaesquer vossos ásperos mandados, 

Sem dar resposta, promptos e contentes: 

Só com saber que são de vós olhados, 

Demonios infernaes, negros e ardentes 
Commetterão comvosco, e não duvido, 

Que vencedor vos façam, não vencido. 

O COMO, O QUANDO 

X, 149: 

Favorecei-os logo e alegrai-os, 

Com a presença e leda humanidade; 

De rigorosas leis desalivai-os, 

Que assi se abre 0 caminho á sanctidade; 

Os mais experimentados levantai-os, 

Se com a experiencia tem bondade 
Para vosso conselho; pois que sabem 
O como, 0 quando, e onde as cousas cabem. 

OS RELIGIOSOS 

X, 150: 

Todos favorecei em seus offcios. 

Segundo tem das vidas o talento; 

Tenham Religiossos exercidos 
De rogarem por vosso regimento; 

Com jejuns, disciplina pelos vidos 
Communs, toda ambição terão por vento; 

Que 0 bom Religioso verdadeiro 
Gloria vãa não pretende, nem dinheiro. 
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(O paralelo em G. V. é: «Ó prelados não durmais; / clérigos, não 
murmureis; «Ó pastores da Igreja/ajudai a tal peleja; 

«Deveis de vender as taças / empenhar os breviários;» «He guerra de 
devação / por honra de vossa terra». 

Em Frei Amador Rebelo — Crónica de El-Rei D. Sebastião Cap.® 45 
lê-se, paralelamente: 

«Mandou El-Rei chamar a D. Manuel de Meneses, Bispo de Coimbra, 
para ir por Enfermeiro-Mor, tendo com ele igualmente o mesmo cargo 
Jorge de Albuquerque e Aires da Silva, Bispo do Porto, e D. António de 
Meneses, Deão da Capela, com alguns capelães: Fernão da Silva, D. Afonso 
de Castelo Branco, Deputados da Mesa da Consciência e Pregadores de 
El-Rei, sobretudo muito aceites. 

Assim foram muitos religiosos»... 

OS CAVALEIROS 

X, 151: 

Os Cavalkiros tende em muita estima; 

Pois com seu sangue intrépido e fervente 
Estendem não sómente a Lei de cima, 

Mas inda vosso império prreeminente; 

Pois aquelles, que a tão remoto clima 
Vos vão servir, com passo diligente, 

Dous inimigos vencem, huns os vivos, 

E (o que é mais) os trabalhos excessivos, 

(Em G. V.: «Ó nobres seus naturais /por Deus não vos descuideis»: / 
«lembre-vos que triunfais»; «Fidalgos e Regedores, / escutai os atambores»). 

OS ESTRANGEIROS 

X, 152: 

Fazei, Senhor, que nunca os admirados 
Alemães, Gallos, ítalos e Ingleses, 

Possam dizer, que são para mandados, 

Mais que para mandar, os Portugueses. 

Tomai conselhos só dlexphimentados, 

Que viram largos annos, largos meses; 

Que postoque em scientes muito cabe. 

Mais em particular o experto sabe. 

Ainda da Crónica de Frei Amador, Cap.® 63, transcrevemos: «à di¬ 
reita destes ia o terço dos Tudescos, juntando os Italianos (Capitão, Mar¬ 
quês de Lenster, Thomás Stuckley, Inglês católico. Fortunato de Almeida, 
Hist. de Port. II, pág. 421). 

Camões, que escrevia mais de sete anos antes destes acontecimentos 
conhecia, portanto, minuciosa e correctamente tudo o que a respeito da 
sua marcha futura estava no espírito do Rei. 

Desse mesmo espírito, como pessoa, conhecia bera o Poeta conforme 
0 assegura a concordância do Poema com os documentos transcritos e 
ainda, entre outros o seguinte paralelo: 
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SÓ COM VOS VER 
Canto 1,16: 

Em yós os olhos tem o Mouro frio, 

Em quem ve seu exicio afigurado; 

Só com vos ver o harharo Gentio 
Mostra o pescoço au jugo já inclinado: 

Tethys todo o cerúleo senhorio 
Tem para vós por dote apparelhado; 

Que, affeiçoada ao gesto bello e tenro, 

Deseja de comprar-vos para genro. 

Confronte-se com: 

«Como ainda (o Rei tem) a singular persuação — que explica 
todas as temeridades —■ de que a sua presença era bastante para 
incutir temor ou respeito aos inimigos: porque a segurança dos 
que queria segurar procedia dos Mouros por me verem não ousar 
de serrar com eles de íoí/o» (Queiroz Veloso — D. Sebastião; 
A transcrição é de D. Barbosa Machado, ob. cit., IV, liv. 11, 
cap.“ IX). 

Este perfeito conhecimento que Camões mostra ter de D. Sebastião: 
indicia mesmo que esta parte do Poema fosse escrita depois da chegada 
do Poeta a Lisboa em 1570. 

OUTROS DOCUMENTOS 

No alvará de D. Sebastião que concede a tença de 15^000 reis a Luis 
de Camões pela publicação d’Oj Lusiadas diz-se muito expressivamente 
que «avendo respeito ao serviço que Luís de Camões cavaleiro fidalgo de 
minha casa me tem feito nas partes da índia por muitos anos e aos que ao 
adiante me fará e a informaçam que tenho de seu engenho e habilidade»,.. 

A lição, completa, do Visconde de Juromenha que descobriu este docu¬ 
mento na Torre do Tombo, é: 

Alvará'de lUj^OOOréis do tença a Luiz do CamiJes 
pola publícaçáo dos Lusiadas. 

Eu Elllíiy faço saber aos que este aluará virem que avendo respeito 
ao seruiço que Luis de Camões caualleiro fidalgo de minha casa me 
tem feyto nas partes da índia por muitos annos e aos que espero que ao 
diante me fará e a informaçam que tenho de seu engenho e habillidade, 
e a suficiência que mostrop no liuro que foz das cousas da índia cy por 
hem e me praz de llie fazer raerce ide quinze mil reis do tença em cada 
hum anno por teiripo de tres annos somente que começaram de dozo 
dias do mós de março deste anno proseiito de mil quinhentos setenta 
c düus em diante que lhe üz esta,moreô c Oic soráin pagos no nioii llio- 
souroiro mor ou cm.quem seu cargo soruir cada hum dos ditos tros 
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annos çom certidão de francisco de síqueira escriuão da matricola dos 
moradores do minha casa de como elle Luis de Camões reside'em mi¬ 
nha corte. E por tanto mando, a Doimmaftinho pireira do meu Conse¬ 
lho vedor de rainha fazenda gue lhe faça asentar no livro delia estes 
quinie mil reis no titullo do thesoureiro mor pará nelle lhe serem pa¬ 
gos cada hum dos ditos tres annos cora a certidão acima declaradá e 
este aluara quero que valha como se fosse carta feyta em meu nome 
sem embargo da Ordenação do 2.° Livro que despoem o contrario, Si- 
mão Boralho a fez em Lisboa a xxviii de Julho de 1572. E eu Duarte 
Dias a fiz escrever. (Archlro Nacional. Lir. XXXII de D. SclasltSi), fl. 86.) 



«e aos (serviços) que espero ao adiante me fará» — que serviços poderiam 
ser esses? Serviços como os que Camões tinha prestado na índia e em 
Ceuta, combatendo? Na data da concessão da tença o Poeta tinha 48 anos, 
dos quais dezassete passados no Oriente, passados como Camões os vivia, 
0 clima 0 impunha e demais circunstâncias de que é notória aquela de que 
nos fala D.° do Couto na 8.“ Década quando o encontrou em Moçambique 
«vivendo de amigos». Nada permite supor que o Rei estava considerando 
os serviços do soldado. Manda-lo novamente à índia, à África, para comba¬ 
ter? D. Sebastião reporta-se, de toda a evidência a seu engenho e habili- 
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dade. Como diz o alvará; e não só para justificar o seu presente despacho 
como, porventura, o outro que haveria de seguir-se, 


OS NOVOS CANTOS 

Em conjugação com os tais «serviços que adiante me fará» é con¬ 
cludente 0 outro alvará, também de D. Sebastião, que concede a aprovação 
do texto d’Oí Lusíadas para a 1/ publicação, era que se lê: 

«e se 0 dito Luís de Camões tiver acrescentados mais alguns 
cantos, também se imprimirão, avendo para isso licença do 
Santo Oficio»,.. 


A lição completa é a seguinte: 


mim 



V çíIlcy'fji;ôLbef.io}quee[lé Altimvíitfl 

cjuc^eu cy por bím k iné fír.iz dai liceiíçí''' 
y.,lii5 dc Carnnís per.\ (jtie polia Fazer 
ptimir hílb cidade de Lisbbi , liiu e^ 

Oílauí tíma cham.ida.Qs Lultadaç.rjue 

■ lènairtospeffeiro^na^ualiftf^ttrdem K \ 
í»L'efflvetró'sre'(iisclàréõ'o!DtincÍDaciifei < ' i 
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Poderá admitir-se que Camões tivesse apresentado nas estações oficiais 
para concessão de licença editorial um poema que ele mesmo considerasse 
incompleto? Absurdo seria pensá-lo. Quem tal considerou foi de toda a 
certeza o próprio Rei, em sua indesmentível vaidade, em plena e segura 
convicção de vencer e se glorificar em África, assim ganhando o mereci¬ 
mento de ser cantado por feitos em trânsito à perpetuidade da História. 
Tão absurdo seria, por isso, publicar-se em seu tempo um poema épico 
nacional que o desconhecesse como não se publicar aquele que acabava 
de se mostrar verdadeiramente à altura dos feitos de seus gloriosos Ante¬ 
passados e seus próprios. 

Porém, 0 desfecho de Alcácer-Kibir tornou desnecessária a cautelosa, 
insólita e estimulante condição do alvará, 

Os Lusíadas ficaram assim um Poema aberto, «imperfeito» como as 
chamadas Capelas Imperfeitas da Batalha, como que esperando por mais 
feitos e novas glórias. 

Quando em 1584 foi publicada a 2.“ edição do Poema, a amputada 
e alterada edição dos Piscos, D. Sebastião estava sepultado havia dois anos 
nos Jerónimos! 


Lisboa, Junho 1972. 





Falam no bom Camões alguns franceses 
Que 0 leram traduzido era prosa ensossa 
Mas rejeitam de o ler na lusa língua, 
Que apenas paga o custo de aprendê-la 
Com ler um só Camões. 


FILINTO ELfSIO 

Da Epístola a E M. G. de Brito (1790) 




Se Camões encontrasse gratidão 


Se 0 transcendente espírito, que aceso, 

Que absorto em turbilhões de etérea flama, 
Deu tanto a Lísia e lhe deveu tão pouco: 

Se Camões, o imortal, não fosse aquele 
Que aoS seus em vão carpiu; se achasse o triste 
Risos na Sorte, gratidão na Pátria; 

Se não curvasse a mente ao férreo peso 
De mil tribulações, de mil desastres; 

Se infestos, se cruéis, se carrancudos, 

O mísero, quais viu, não vira os Fados, 

Além da humanidade o voo alçara. 

Precedendo e seguindo assombro a assombro. 
Em númen convertendo o pensamento, 

Feliz qual fora, se infeliz foi tanto! 

Da Glória no horizonte os olhos fitos. 

Ufano, sobranceiro à desventura, 

À baixeza, ao desar com que nas almas 
A servil dependência engenhos mirra, 
Meneando o pincel, que portentoso 
No véu da eternidade imprime os quadros. 

Dá carácter, dá luz, dá vida a tudo, 

Ligara a perfeição co’a fantasia 


(Da epístola Ao ilustríssimo senhor Vicente José 
Ferreira Cardoso da Costa, Desembargador da Relação 
do Porto, nas Obras Poéticas de Bocage, I, págs. 468- 
-469, ed. de 1910). 


Camões 

“Veloso”. e “Leonardo” 

por LUÍS CHAVES 


I- ESQUEMÁ: 

Ao longo do Poema, falam: —Imíj de Camões, o Épico, por si e de si; 
— Vasco da Gama, quando lhe compete e cahti — Fernõo Veloso e Leo¬ 
nardo, participantes nas guarnições das naus do descobrimento do caminho 
marítimo da Europa (LISBOA) à índia, tão ambicionada. Estes dois homens 
surgem-nos em três curiosos e expressivos episódios: -—m ordem orgânica 
do Poema, são;— a aventura de Veloso, quando se afasta do lugar de 
desembarque da guarnição das naus no SO. de África;— a narrativa his¬ 
tórica de cunho medieval, d’«(?í Doze de Inglaterra», que Veloso gvocí 
em hora de sonolência pesada; — e a «paisagem» do descanso idílico da 
«Ilha dos Amores». 

Domina Fernão Veloso nos três episódios:— no momento do desem¬ 
barque africano (Canto Fj; —na descrição romântica dos «Doze espa¬ 
dachins» era Londres (Canto VII), onde Veloso domina e Leonardo pro- 
yQQdl — e na aventurosa perseguição das ninfas nos idílios do reino insular 
de Tétis (Canto IX), com Veloso em ascensão pessoal, Leonardo atira-se 
em corrida pedestre atrás da ninfa, avistada por ele. 

Quem personaliza o «épico» Fernão Veloso, em atenção especial à 
sua conduta «heroica»? E quem representará, secundàriamente nos planos 
opostos, 0 confrade Leonardo Ribeiro? 

Alguém 0 tentou? Pelo menos, Mendes dos Remédios andou bem 
próximo do que pode supor-se ou experimentar-se na identificação, Assim 
parece pelo menos, e creio que andou bera perto. 

II- TEXTOS 

j 0 —A. aventura de Fernão Veloso no SO. do Continente africano; 
a.”—O episódio medieval de Os “Doze de Inglaterra”; 

3.*—As ninfas dos bosques e florestas da “Dha das Amores”. 

EPISÓDIO QUASE TRÁGICO A viagem épica seguia já pela 
DA AVENTURA DE VELOSO;- costa SO. do continente africano. 

fCantoV) Vasco da Gama observa 0 fenó¬ 

meno do FOGO DE SAN- 
TELMO (ou São TELMO), conhecido também por CORPO SANTO, entre 
a gente marinheira. Logo a seguir, o Épico descreve pictoralmente bem a 
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TROMBA MARÍTIMA, «gml roxa sanguesiiga se veria)) [...] «Ta! a srands 
columna, enchendo, augmenta j A si e a nuvem negra que sustenta)). { (Estân¬ 
cias XVIII; e XIX-XXII). 

Findo sem notícia da índia o caso da aventura, as naus prosseguiram 
a rota para Sul. 

Examinando o episódio, consideremos quatro aspectos nele enqua¬ 
drados.—1.° a aportagem, o desembarque, o encontro de úum estranho 
vir de pelle preta, j Que tomaram por força, em quanto apanha / De mel os 
doces favos na montanha.)). (Est.“® XXVII-XXVIII): —1“ Fernão Veloso, 
animado pela curiosidade e espírito de aventura, decide entranhar-se no 
mato misterioso, e é surpreendido pelos indígenas, que, após o primeiro 
dos seus e por novas dele, pretenderam surpreender e saquear as naus; 
— 3.® 0 socorro de bordo, quando, surpresos pela demora do aventureiro, 
0 avistaram na fuga, perseguido pelo «bando negro descoberto)); — 4,® repe¬ 
lidos os naturais da selva, recolhido a bordo o aventureiro, a saída ane¬ 
dótica, que ele narra, era transe de glória, quanto se passou com ele. 

Fixe-se bem o sentido perfeito da aventura e do seu herói, naqueles 
momentos de pesquisa e cata de informações locais. Para tanto, sem 
aventuras, antes por observação, ter-se-iam demorado. Novamente a cami¬ 
nho, «...já cinco Soes eram passados, j Que d'alli nos partimos, cortando j 
j Os mares nunca d'outrem navegados, j Prosperamente os ventos asso¬ 
prando [.,]» E principia o episódio extraordinário do «GIGANTE ADA- 
MASTOR». Iam as naus passar o Cabo Tormentório de Bartolomeu Dias, 
0 primeiro que por lá passou, e depois crismado por D. João II, com a 
máxima clarividência e segura esperança de êxito decisivo, para CABO 
DA BOA ESPERANÇA. 

Iam as naus entrar já no Oceano índico, o mar por onde Vasco da 
Gama atingiria a esperançosa e esperançada índia. Aqp&h índia que Luís 
de Camões, em Os Lusíadas, fez surgir no sonho de El-Rei Dom Manuel 
pela chamada espectral e fluvial do INDO e do GANGES (Canto IV, 
Estâncias LXVII-LXXV). 

Anotemos agora as três fases do episódio, por escalonada trajectória 
de seu desenvolvimento e da intenção psicológica do seu «herói». 

l—Mas logo ao outro dia seus parceiros. 

Todos nus e da cor da escura treva, 

Descendo pelos ásperos outeiros. 

As peças vem buscar que est'outro leva: 

Domésticos já tanto e companheiros 
Se nos mostram, que fazem que se atreva 
2 — Fernão Velloso a vir ver da terra o trato, 

E partir-se com elles pelo mato. 

É Velloso no braço confiado, 

E de arrogante crê que vai seguro; 

Mas, sendo hum grande espaço já passado, 

Em que algum bom signal saber procuro. 


\ Estando, a vista alçada, cdo cuidado 

í No aventureiro, eis pelo monte duro 

! Apparece; e, segundo ao mar caminha, 

’ Mais apressado do que fora, vinha. 

3 — 0 batel de Coelho foi depressa 

J Pelo tomar; mas antes que chegasse, 

I Hum Ethiope ousado se arremessa 

!; i Aelle, porque não se lhe escapasse; 

I Outro e outro lhe sahem; vê-se em pressa 

Velloso, sem que alguém lhe alli ajudasse: 
Acudo eu logo; e em quanto o remo aperto, 
í Se mostra hum bando negro descoberto. i 

I Da espessa nuvem settas e pedradas 

Chovem sobre nós outros sem medida; 

E não foram ao vento em vão deitadas, 

Que esta perna trouxe eu d'alli ferida; 

Mas nós, como pessoas magoadas, 

: A resposta lhe demos tão tecida. 

Que em mais que nos barretes se suspeita 
I Que a cor vermelha levam desta feita. 

E sendo já Velloso em salvamento, 

i Logo nos recolhemos para a armada, 

|; Vendo a maliciafeia e rudo intento 

I Da gente bestial, bruta e malvada. 

De quem nenhurn melhor conhecimento 
Pudemos ter na índia desejada 
Que estarmos inda muito longe delia; 

E assi tornei a dar ao vento a vela. ^ 

4 — Disse então a Velloso hum companheiro 

(Começando-se todos a sorrir): 

j «Oulá, Velloso amigo, aquelle outeiro 

1 É melhor descer que de subir». 

; «Si é, responde o ousado aventureiro; 

i Mas, quando eu para cá vi tantos vir 

Daqudles cães, depressa hum pouco vim 
Por me lembrar que estáveis cá sem mim». 

Contou, então, que tanto que passaram 
Aquelle monte, os negros de quem fallo. 
Avante mais passar o não deixaram. 
Querendo, se não torna, alli matà-lo; 


1 Nicolau Coelho e Paulo da Gama, cada um em seu navio, foram com Vasco da 

Gama ao descobrimento do caminho para a índia, ^ 

2 0 sublinhado não pertence à edição. Cabe-lhe atentar no essencial. 
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E tornando-se, logo se emboscaram, 
Porque, sahmdo nós para tomá-lo. 

Nos podessem mandar ao reino escuro. 
Por nos roubarem mais a seu seguro, 

(C. V, Est.“» 30-36.) 


RIMANCE MEDIEVAL 
DE CAVALARIA: HERÓI 
O «MAGRIÇO». 

EPISÓDIO DE «OS DOZE 
DE INGLATERRA» 
(Canto VI). 


Este episódio, típico e 
medieval, surge em memória viva das 
aventuras cíclicas da Cavalaria Caro- 
lingia e Arturiana, que até nós voaram 
das terras francas e anglonormandas. 
E desenvolve-se nos lances e na época 
dos fins do século XIV. Repare-se nas 
referências a personalidades e acontecimentos desse período:—D. João I 
de Portugal; o Duque de Lencastre, inglês; — a guerra luso-castelhana com 
Aljubarrota, a aliança das casas reais de Portugal e Inglaterra. O Mestre 
de Avis, — Rei em 1385. 

São conhecidos os doze cavaleiros da aventura londrina. Entre eles 
baste-nos memorar o «Magriço'», alcunha pitoresca de Álvaro Gonçalves, 
e Álvaro Vaz de Almada, Conde de Avranches: — aquele, que foi e voltou 
por terra; —0 segundo, porque, na volta à Pátria, veio à aventura pelas 
terras germânicas. 

—■ «Que contos poderemos ter melhores, 

Para passar o tempo, que de amores?» 

(Est.» XL). 


Assim exclamava Leonardo Ribeiro, um dos companheiros de Fernão 
Veloso, já na travessia do Mar índico, entre Melinde (África Oriental) e 
Calecute (Costa do Malabar: índia Ocidental). Estiliza-o Camões assim: 
~«...que trazia I Pensamentos de firme namorado». (Est.” XL). Logo, 
porém, Veloso, então menos «namorado» que marinheiro em pleno Oceano, 
«Contra os agudos ares que assopravam», para mais ainda, «vencidos nem 
do somno e mal despertos, / Bocejando a miudo se encostavam / Pelas antennas, 
todos mal cobertos». 


— «Não é, disse Velloso, cousa Justa 
Tratar branduras em tanta aspereza. 

Que 0 trabalho do mar, que tanto custa, 
Não soffre amores, nem delicadeza: 

Antes de guerra fervida e robusta 
A nossa historia seja, pois dureza 
A nossa vida ha de ser, segundo entendo, 
Que 0 trabalho por vir m'o está dizendo». 


Consentem nisto todos, e encommendam 
A Velloso que conte isto, que aprova. ' 
«Contarei, disse, sem que me reprendam 
De contar cousa fabulosa ou nova; 
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E porque os que me ouvirem daqui aprendam 
A fazer feitos grandes de alta prova. 

Dos nascidos direi na nossa terra, 

E estes sejam os doze de Inglaterra». 

(Est.» XLI-XLII.) 

Autêntica versão de cavalaria medieval forma o «rimance» de carac¬ 
terística e nobre crónica portuguesa. A história, — a trama palaciana de 
«nobres cortezãos» de Inglaterra e «as damas gentis da corte», — o desafio 
a quem defenda «a feminil fraqueza, pouco usada, {Ou nunca a opprobrios 
taes I ...j» que «Soccorro pede a amigos e parentes». «...Não se atrevem j 
I Nem parentes, nem fervidos amantes, / A sustentar as damas como devem» /. 
Recorrem ao «Duque de Alencastro», que já estivera em Portugal, auxi¬ 
liando-o contra Castela em prol de D. João I, o Mestre de Avis. Ele que, 
«Não menos nesta terra experimentara / Namorados affeitos, quando nella / 
/ A filha vio, que tanto o peito doma, I Do forte Rei, que por mulher a toma.» // 
Renitente pelas consequências, que tal intervenção proviessem, acabou por 
ceder e enviar embaixadores ao Rei de Portugal. 

«Quisera o Rei sublime ser primeiro, {Mas não lho soffre a regia mages- 
tade». (Est."’ XLIII-LI). 

«Qualquer dos cortezãos aventureiro ! Deseja ser, com fervida vontade; j 
IE só fica por bemaventurado / Quem já vem pelo Duque nomeado.» / 

Surge a hora do embarque — «Lá na leal cidade, donde teve / Origem 
(como éfama) o nome eterno í/ePoríi/gíz//...»3/Estavampresentes onze 
dos seleccionados aventureiros. Não parte o último, «hum só, que Magriço se 
dizia». Aparece apenas a despedir-se dos «fortíssimos consocios». Não irá 
com eles, mas encontrar-se-ão todos. Manifestou-lhes as suas razões, por 
esta forma: 

— «Fortíssimos consocios, eu desejo 
Ha muito já de andar terras estranhas. 

Por ver mais aguas que as do Douro e Tejo, 

Varias gentes e leis e varias manhas: 

Agora que apparelho certo vejo 

(Pois que do mundo as cousas são tamanhas), 

Quero, se me demais, ir só por terra. 

Porque eu serei comvosco em Inglaterra.» 

(Esh^LIV). 

Chegaram a Londres os onze do embarque no Porto, « — /ú n'hum 
sublime e publico theatro j Se assenta o Rei Inglês com toda a corte, j Estavam 
tres e tres e quatro e quatro, j-Bem como a cada qual coubera em sorte, j 
I Não são vistos do Sol, do Tejo ao Bactro,j... Outros doze sahir como 
os Ingleses j No campo, contra os onze Portugueses» //. 


3 Referência directa à cidade do Porto, 

4 Bactro (aqui na Est.” Canto VI) ou Bactm (Est." LEI. Canto II); - rio da zona 
Bactriana, do Turquestão, na Ásia. Do «Tejo ao Bactro»; De Ocidente a Oriente— 
Europa-índia. 
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«Começa a alvoroçar-se geralmente)> quem (a «gente») assiste. Surge 
0 momento primacial; — «Fírum todos o rosto aonde havia / A causa prin¬ 
cipal do reboliço: I Eis entra hum cavalleiro, que trazia j Armas, cavallo, ao 
bellico serviço;! Ao Rei e ás damas falia, e logo se hiajPara os onze, 
que este era o grão Magriço ; j Abraça os companheiros como amigos, 
IA quem não falta certo nos perigos». // (Est.“ LXII). Principia a liça em 
equilíbrio numérico. E por fim: 

— Co’os nossos fica a palma da victoria 
E as damas Vencedoras e com gloria. 

(Est."LXVI). 

Aos vencedores cabem «festas e alegria» nos paços do Duque de Len- 
caster, sogro do Rei português, por Dona Filipa. Depois: «Banquetes mil, 
cada hora e cada dia, j Em quanto se detem em Inglaterra, / Até tornar á 
doce e chara terra», j (Est.* LXVII). Não acompanha o grupo dos onze o 
mesmo «Magriço», que, em continuada aventura, regressou por terra como 
fôra para tão longe dela. 


— Contando assi Velloso, já a companha 
Lhe pede que não faça tal desvio 
Do caso de Magriço e vencimento, 

Xem deixe o de Âllemanha em esquecimento. 

(Est.» LXIX). 

Ia continuar com a aventura de Álvaro Vaz de Almada, outro a 
separar-se do grupo inicial, para na Alemanha se bater «Chum Germano 
enganoso, que com manha j Não devida o quis pôr no extremo fio» / 
Interrompeu a narração a supresa da tormenta marítima, que o Épico 
bem conhecia e sofrera durante o seu desterro na índia. {Est.“ LXX- 
-a-LXXXIV). 


ÉCLOGA IDÍLICA: A PERSEGUI¬ 
ÇÃO DAS NINFAS NOS BOSQUES 
DE TÉTIS NA ILHA DOS AMORES. 
(CantoIX). 

ao mar largo. Os intermediários dos 
mouro, que se converte a Jesus Cristo c 
Samorim, — seguem seus destinos. 


Após 0 duelo de agravos e desa¬ 
gravos em Calecute, entre Vasco 
da Gama e o Samorim da 
cidade indiana, as naus lusíadas 
abandonam o porto. Fazem-se 
dois gladiadores,— Afonpflít/e, o 
a Portugal — 0 Catuah cspk do 


—Apartadas assi da ardente costa 
As aventurosas naos, levando a proa 
Para onde a natureza tinha posta 
A meta Austrina da esperança boa. 
Levando alegres novas e resposta 
Da parte Oriental para Lisboa, 

Outra vez commettendo os duros medos 
Do mar incerto, tímidos e ledos. 


(Est.» XVI). 


O prazer de chegar á patria chara, 

A seus penates charos e parentes, 

Para contar a peregrina e rara 
Navegação, os vários ceos e gentes. 

Vir a lograr o prêmio, que ganhara 
Por tão longos trabalhos e acddentes, 

Cada hum tem por gosto tão perfeito, 

Que 0 coração para elle é vaso estreito. 

(Est.»XYII). 

Antes, porém, esses nautas aventureiros precisam de mutação de pai¬ 
sagens; de corpo e de alma! 

De novo se encontram face a face nos terrenos idílicos da Ilha dos 
Amores, mansão de Tétis, deusa marinha, quando não por si e era si o 
próprio Mar, os dois heróis de companhia íntima, — Femão Veloso c 
Leonardo Ribeiro. Desembarcam como os camaradas da viagem da índia. 

— «Mas os fortes mancebos, que na praia j Punham os pés, de terra 
cubiçosos,IQue não ha nenhum delles que não saia,!De acharem caça 
agreste desejosos, I Não cuidam que, sem laço ou redes, caia / Caça naquelles 
montes deleitosos j... — andavam fiados «em espingardas e nas 

bestas» pelos «sombrios matos e florestas» [...] Outros nas sombras, que das 
altas sestas I Defendem a verdura, passeavam j Ao longo da agua, que suave 
e queda, / Por alvas pedras corre á praia leda». (Est.»» LXVI-LXVII). Entre 
estes vadiava Veloso e com ele andava também Leonardo; — as duas faces 
da mesma cara! Mas... 

«— Começam de enxergar subitamente 
Por entre verdes ramos varias côres, 

Côres de quem a vista julga e sente 
Que não eram das rosas ou das flores, 

Mas da lãa fina e seda differente, 

Que mais incita a força dos amores. 

De que se vestem as humanas rosas. 

Fazendo-se por arte mais formosas». 

(Est.* LXVIII). 

Enfrentemos os dois camaradas nestes transes. Observêmo-los bem no 
íntimo, pelos «olhos de Camões». 

— «Dá Velloso espantado hum grande grito: 

«Senhores, caça estranha, disse, é esta; 

Se inda dura o gentio antiguo rito, ^ 

A deosas é sagrada esta floresta: 

Mais descobrimos do que humano esprito 
Desejou nunca; e bem se manifesta 
Que são grandes as cousas e excellentes, 

Que 0 mundo encobre aos homens imprudentes, 


5 - «gentio antiguo rito»; alusão mitológica da divinização greco-latina da Natureza. 
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uSigamos estas deosas, e vejamos 
Se phantasticas são, se verdadeiras». 


.(Est^ LxiX c LXX). 

— «Leonardo, soldado bem disposto, 

Manhoso, cavalleiro e namorado, 

A quem amor não dera hum só desgosto, 

Mas sempre fôra delle maltratado, 

E tinha já por firme presupposto 
Ser com amores mal afortunado, 

Forém não que perdesse a esperança 
De inda poder seu fado ter mudança; 

nQuis aqui sua ventura, que corria 
Após Ephire, exemplo de belleza, * 


Já cansado, correndo lhe dizia: 

«Ó formosura indigna de aspereza, 

Fois desta vida te concedo a palma, 

Espera hum de quem levas a alma. 

Todas de correr cansam, nympha pura, 

Rendendo-se á vontade do inimigo: 

Tu só de mi só foges na espessura? 

Quem te disse que eu era o que te sigo? 

Se to tem dito já aquella ventura, 

Que em toda a parte sempre anda comigo, 

Ó não na creas: porque eu, quando a cria, 

Mil vezes cada hora me menti0). 

(Est.»» LXXV-LXXVII). 

Continuava a corrida e com ela o brado lançado ao vento e à fugitiva. 
— «Não canses, que me cansas» [...] «Ó não me fujas! assi nunca o breve I 
I Tempo fuja da tua formusura! j ...j — E tu me esperarás, se amor te fere, j 
IE, se me esperas, não há mais, que espere». (Est.^’ LXXVIU-LXXXI). 

— Já mo fugia a bella nympha, tanto 
Por se dar cara ao triste, que a seguia, 

Como por ir ouvindo o doce canto. 

As namoradas magoas, que dizia. 

Volvendo 0 rosto já sereno e santo, 

Toda banhada em riso e alegria, 

Cahir se deixa aos pés do vencedor, 

Que todo se desfaz em puro amor». 

(Est.* LXXXII). 


í Ephire se chamava uma ninfa, ou, antes, uma das filhas de Tétis. 
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Assim ficam insinuadas as características pessoais dos dois camaradas, 
0 bastante para as sentir e, mui especialmente, distinguir. Palavra & Eco: 
ou Eco e Gontra-Eco.! 


III-INTERPJRETAÇÂO 

TENTATIVA FRANCA Em 1902, quando, no Liceu Nacional de Vila 
Real, frequentei o 5.° ano, regulamentar usa- 
va-se na disciplina de «Português» a «edição para as escolas» de OS LU¬ 
SÍADAS, «revista, prefaciada e annotada por Mendes dos Remédios», edi¬ 
ção de Coimbra (França Amado) em 1900. Por ela me tenho guiado sempre, 
embora possua outras edições, É um sentimento múltiplo de saudade, inicia¬ 
ção, curiosidade, ainda ampliado por da mesma se ter servido, , muito mais 
tarde, um filho meu no mesmo degrau liceal. 

Sempre me fez confusão aquele duo formado por «Fernão Veloso- 
Leonardo Ribeiro». Mús acresceu este ano com as comemorações do quarto 
centenário da edição princeps do Poema. 

Mendes dos Remédios limitou-se a dar-nos, a pág. 145 e 177, (aqui 
em notas seguidas), estas singelíssimas informações: —de Tí/om, «Mari¬ 
nheiro, a quem o Poeta se refere mis vezes, sempre com sympathia»; — áo 
mesmo, «Fernão Velloso, outro soldado», a seguir à nota anterior da mesma 
pág. 177, onde se lè: —«Leonardo Ribeiro, era um dos soldados da armada 
portuguêsa» (notas 43 e 42). — Canto VI 

A primeira aparição de Veloso foi no desembarque do SO. africano; 
aí, só ele é o herói da façanha frustrada; mas surge também, velado, porém, o 
alter ego, que lhe provoca a dorida ironia de atrevido sem êxito (Est-^XXXV, 
Canto V): — «...depressa hum pouco vim, j Por me lembrar que estáveis cá 
sem mim». Quem foi o encoberto provocador? Porque de futuro andam 
sempre a par, há de ter sido o Leonardo! 

No episódio dos Doze de Inglaterra, em hora trágica da navegação 
no Índico, o provocador do «serão» recreativo e animador foi declarada¬ 
mente Leonardo Ribeiro. O narrador havia de ser, na disjunção de tempera¬ 
mentos ou de ideias, Fernão Veloso, E foi! Interrompido pelos assomos já 
bravios dá tormenta marítima, quando «o mestre que olhando os ares anda, / 
IO apito toca...» (Est.‘ LXX, Canto VI), o «cronista» desviara-se do 
marítimo regresso dos vencedores à pátria, para iniciar logo a passagem 
de Álvaro Vaz de Almada ao desafio em terra alemã. Os ouvintes reclamam 
que «não faça tal desvio / Do caso de Magriço e vencimento», / Por ventura 
com 0 Leonardo à cabeça deles! Não foi ele o provocador, proponente 
de «algum conto de alegria, j Com que nos deixe o sommo carregado».!? 
(Est.* XL, do mesmo Canto). 

Contraste oportuno: —Leonardo preferia conto de amores;—Neioso 
opôs que —«Vão é... cousa justaI Tratar branduras em tanta aspereza, j 
I Que 0 trabalho do mar, que tanto custa, j Não soffre amores, nem delica¬ 
deza /... / i nossa história seja; pois dureza / Nossa vida ha de ser, segundo 
entendo, / Que o trabalho por vir m'o está dizendo» //. Oposição, pois. 

No descanso animado por Tétis na Ilha dos Amores renova-se a 
inadaptação de espíritos na inadaptação do ambiente, Ao depararem com 
as ninfas, que o duo avista, nos bosques onde se dispunha a caçar animais, 
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fim para que levam armas, a oposição renova-se. Canto IX. Veloso admirou 
logo a aparição: —«Z)d espantado hum grande grito: I ...Caça estranha, 
disse, é esta: j Se inda dura o gentio antiguo rito, / A deosas é sagrada esta 
floresta: / Mais descobrimos do que humano esprito {Desejou nunca; e bem 
se manifesta, I Que são grandes as cousas e excellentes, j Que o mundo 
encobre aos homens imprudentes. {Decide; — «Sigamos estas deosas, e ve¬ 
jamos I Se phantasticas são, se verdadeiras». (Est.“® LXIX-LXX). 

Então, por seu lado, «Leonardo, soldado bem disposto, j Manhoso, 
cavalleiro e namorado, / A quem amor não dera hum só desgosto, j Mas sempre 
fora delle maltratado, I E tinha já por firme pressupposto I Ser com amores 
mal afortunado, IPorém não que perdesse a esperançai De inda poder seu 
fado ter mudança; II (Est‘‘ IXXYj.lQuis aqui sua ventura, queco rrial 
I Após Ephyre, exemplo de belleza.,.ll Bem lhe grita; —«Não canses, que 
me cansas, e, se queres / Fugir-me, porque não possa tocar-te, / Minha ventura 
é tal que inda que esperes, / Ellafará que não possa alcançar-te. / Espera... // 
(Est.^ LXXVI e ss.). 

A vida de Camões foi plena de contrastes, «pelos Ímpetos d'uma moci¬ 
dade estouvada e em demasia atreita ás rixas» (Mendes dos Remédios, na 
Biografia de Camões, no abrir a edição, pág. VII). Na côrte e no exílio, 
dentro ou fora do Reino de Portugal, foi o maior impulso da vida e vingança 
histórica. Por que não haviam de figurar no Poema os contrastes contun¬ 
dentes da ventura épica? Veloso e Leonardo completam-se ao mesmo 
tempo que se extremam! 

Cúmulo expressivo este de ser Camões o primum movení da épica 
«sinfonia simbólica»! 


Lisboa, Agosto de 1972 




Se não fora esse laço sublime d’Oí Lusíadas, — expressão suprema das 
virtualidades lusitanas, certeza e esperança derradeira—que nos prende à 
Pátria de Camões, quantos de nós, já gastos deste sórdido bazar actual, 
onde imperam e tripudiam os cliatins, não teríamos, de bom grado, desis¬ 
tido da condição de portugueses? 

JAIME CORTESÃO, no Diário de Lisboa de 4-II-1924, p. 3 


Alguns números’ sobre o texto (l’Os Lusíadas 


organização de JOSÉ PEDRO MACHADO 


A imortal obra de Camões consta, como se sabe, de 10 cantos, com 
número variável de estâncias: 


I... 

..106 

VI... 

.. 99 

II... 

..113 

VII... 

.. 87 

III... 

..143 

VIII... 

.. 99 

IV... 

..104 

IX... 

.. 95 

v... 

..100 

X... 

..156 


Totalizam 1102. 

Como são oitavas, a Epopeia contém, portanto, 8816 versos, 
Nestes temos a considerar: 

a) um é 0 8.® verso do soneto de Petrarca que começa Se col 
cieco desir che'l cor distrugge (o 43.® da ed. de 1821, vol, I, pág. 83): é o 
IX, 78. 

b) três aparecera repetidos noutros passos do Poema: 

Mas nam lhe soccedeo como cuydaua {l, 

Mas não lhe soccedeo como cuidaua (II, 70) 

Recebe o Capitão alegremente (I, 61) 

Recebe o Capitão alegremente (II, 77) 

Segundo estaua mal apercebido (III, 35) 

Segundo estaua mal apercebido (IX, 7) 

c) oito têm outros que lhes são muito semelhantes: 

Por mares nunca de antes nauegados (I, 1) 

Os mares nunca doutrem nauegados (V, 37) 

Que costumes, que ley, que Rei teriâol (I, 45) 

Que costumes, que lei, que terra tinha (VII, 66) 

De vir por agoa a terra muito cedo (I, 80) 

De vir por agoa a terra apercebido (l, 84) 

Onde a ferra se acaba, á o Mar começa (III, 20) 

Donde a terra se acaba, á o mar começa (VIII, 78) 

A quem nenhum trabalho agraua, ou pesa (III, 34) 

A quem nenhum trabalho pesa, &. agraua (X, 18) 

Sem lhe valer defesa, ou peito de aço (III, 114) 

Sem lhe valer defesa, ou muro de aço (VIII, 24) 

Mas como fossem grandes & possantes (VI, 46) 

Que como fossem grandes & possantes (IX, 4) 


1 As quantidades que indico são aproximadas. 
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Ocidente 


Volume lxxxiii 


Vários de gestos, vários de pinturas (VII, 47) 

Vários de gestos, vários de costumes 2 (X, 68) 

Desta maneira, se descontarmos estes 12 versos, Os Lusíadas ficam 
com 8804 versos originais. 

ür 

Se considerarmos as formas verbais no infinito, os substantivos e os 
adjectivos no singular e no género adequado, verificaremos que 0 Épico 
utilizou cerca de 4960 vocábulos. 

Era números aproximados, vejamos agora as iniciais mais ricas em 
vocabulário por ordem decrescente: 


c... 

... 640 

S... 

... 325 

A... 

...580 

M... 

... 315 

P... 

...420 

D... 

...310 

E... 

... 350 




A mais pobrezinha creio ser 0 X, com 3 vocábulos (xeque, Xerez e 
Xerxes), dos quais 2 pertencem ao Onomástico. 

Note-se, porém, que nesses cerca de 4960 vocábulos os elementos 
onomásticos aproximam-se dos 730... 

Se de 4960 tirarmos esses 730, verificamos que Luís de Camões neces¬ 
sitou de mais ou menos 4230 nomes comuns para erguer Os Lusíadas. 

Aquele número 4960, aproximado, refere-se a vocábulos diferentes. 
E, na totalidade, quantos há n’Oj Lusíadas? 

Tal contagem, além de difícil, morosa e contingente, ultrapassa neste 
momento as minhas possibilidades. Adopto, por isso, um processo de apro¬ 
ximação. Contei as palavras.de 10 estâncias, uma de cada canto: 
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Dividindo a totalidade por 10, verifico que em média cada estância 
tem 50 palavras. Como 0 Poema tem 1102 estâncias, temos 
1102x50 -55100. 

Os Lusíadas conterão, visto isto, aproximadamente, 55100 palavras... 

Estes dados poderão suscitar diversos comentários, mas, pelo menos, 
oferecem algumas curiosidades... 

2 Para a reprodução destes passos à'Os Lusíadas utilizei a edição fac-similada da 
1.*, publicada pela Revista de Portugd, 1943, 


Obras sobre 

GIL VICENTE 

editadas por ‘OCIDENTE’ 
e pela ‘REVISTA DE PORTUGAL’ 

VIDA B OBRAS DE GIL VICENTE—por Anselmo Bmmcamp Freire 
(2.* ed. definitiva) com 19 estampas—esgotado. 

NOTAS VICENTINAS (Notas I a V) — por Carolina MichoMis de Vas¬ 
concelos—1 volume com 664 págs., 22 facsímiles e extensos índi¬ 
ces—150$00. 

O VELHO DA HORTA e a EXORTAÇÃO DA GUERRA-por Gil Vi¬ 
cente —com prefácio, notas e glossário de João de Almeida Lucas 
— cada 15$00. 

OS SERMÕES DE GIL VICENTE E A ARTE DE PREGAR-por Joa¬ 
quim de Garvalho—X volume com 88 págs.—30$00. 

A VISITAÇÃO DE GIL VICENTE Â RAINHA PARIDA DONA MARIA 
—por Joaquim de Oliveira—1 volume com 48 págs.—20?00. 

HUMANIDADE E GRANDEZA DO VELHO DA HORTA-por Joa- 
qtíim de OWro—l volume com 96 págs.—30$00. 


Encaderne os Volumes I/LXXXH (N.°“ 1/410) com as capas especiais 
























